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APRESENTAÇÃO

A terceira edição da Agenda Institucional da 
Confederação Nacional das Seguradoras re-
afirma o compromisso com a modernização 
regulatória e legislativa do país. Nela apresen-
tamos propostas voltadas para o desenvolvi-
mento da economia brasileira e o fortaleci-
mento da competitividade do setor segurador 
que exerce um papel relevante na promoção 
da estabilidade econômica e social do Brasil.

Já avançamos em diversas pautas que be-
neficiam a sociedade, mas ainda há uma 
longa estrada a percorrer para o setor ser 
mais eficiente, abrangente e alinhado às ne-
cessidades do país.

Entre os desafios de 2025, há as regulamen-
tações da Reforma Tributária, do Marco Legal 
dos Seguros e da lei que incorpora as coopera-
tivas e as operações das associações de pro-
teção veicular ao mercado formal de seguros.

Com a Agenda Institucional, reafirmamos 
nosso compromisso com a transparência, 
a governança e o diálogo contínuo com os 
Três Poderes, em todas as esferas – federal, 
estadual e municipal –, de forma a impulsio-
nar a expansão do setor de seguros e assim 
ampliar a proteção à população.

Nos próximos capítulos, os leitores encon-
trarão um panorama detalhado dos avan-
ços conquistados e das iniciativas que nor-
tearão nossa atuação. Sempre com a visão 
de um mercado segurador mais dinâmico e 
preparado para acompanhar as transforma-
ções da sociedade brasileira.

O setor segurador cresce a dois dígitos há 
anos reforçando o seu vigor. Em 2024, as 

Dyogo Oliveira  
Diretor-presidente da CNseg

empresas registraram uma receita 12,2% 
maior que 2023 e o pagamento de indeni-
zações cresceu 7,8%. Esses avanços são 
estratégicos para cumprir a meta de gerar 
uma receita do mercado consolidado de se-
guros equivalente a 10% em proporção do 
PIB, como prevê o Plano de Desenvolvimen-
to do Mercado de Seguros (PDMS, lançado 
em 2023 pela CNseg).

Atuando em diversas frentes – ora no Con-
gresso Nacional, no governo ou perante ór-
gãos federais, ora como amicus curiae ou 
autor de ações judiciais nos tribunais su-
periores –, a CNseg construiu soluções re-
levantes para os segmentos sob o guarda-
-chuva de sua representação.

Às vésperas da COP30, também é funda-
mental destacar os esforços e iniciativas 
que o setor segurador vem desenvolvendo 
na agenda de sustentabilidade que reforça 
nosso compromisso com o enfrentamento 
da crise climática 

A COP30 será o palco de uma das ações 
mais importantes  da CNseg: a Casa do Se-
guro, um espaço de diálogo com a socieda-
de sobre o papel do setor na gestão de riscos 
climáticos e no financiamento de iniciativas 
sustentáveis. Nosso objetivo é garantir que 
o mercado segurador seja reconhecido na 
Carta Final da COP como um agente essen-
cial na mitigação dos impactos climáticos e 
na promoção de práticas sustentáveis.
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O ANO QUE 
VALEU POR 
DÉCADAS

2024

Em 2024, a CNseg participou ativamente 
das discussões que culminaram na apro-
vação da Reforma Tributária e na Lei do 
Contrato de Seguros, temas que impac-
tam diretamente o setor e que passaram 
décadas para serem aprovados pelo Con-
gresso Nacional. 

A Lei dos Contratos de Seguros (Lei nº 
15.040/2024), sancionada 20 anos após 
a apresentação do projeto de lei inicial, é 
resultado de amplo acordo e diálogo entre 
seguradoras, corretores, representantes do 
governo, entidades de defesa do consumi-
dor e o órgão regulador. Esta lei representa 
mais um passo na evolução do marco legal 
do setor. Dessa forma, contribui para a se-
gurança jurídica e qualidade das relações 
entre segurados e seguradoras.

Da mesma maneira, depois de 40 anos 
de intensos debates, a Reforma Tributá-
ria foi aprovada, na Emenda Constitucio-
nal 132/2023. A CNseg trabalhou intensa-
mente para garantir a melhor construção 
possível da regulamentação desse novo 
arcabouço tributário, que culminou com a 
aprovação da Lei Complementar 214/2025.

A mobilização das seguradoras a partir 
de uma estratégia definida pela entida-
de, acompanhando as discussões, desde 
o anteprojeto do governo federal até a 
tramitação na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, garantiu uma lei que 

9
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equilibrasse os interesses do país com os 
do setor segurador e dos clientes, tribu-
tando a margem ou o “valor agregado” das 
operações de seguros, previdência, planos 
de saúde e capitalização.

Durante as discussões do PLP 108/2024 
na Câmara dos Deputados, as segurado-
ras garantiram a defesa da poupança de 
longo prazo de seus segurados, manten-
do isentos da cobrança do Imposto so-
bre Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD) os planos de previdência privada 

Outro tema importante, debatido desde 
2015, é o combate ao exercício ilegal da 
atividade seguradora e a maior inserção do 
sistema cooperativo no mercado de segu-
ros. Reconhecendo essa necessidade, o Po-
der Executivo encaminhou ao Congresso, 
em 2023, um projeto que culminou na Lei 
Complementar 213/2025. 

Após um ano de intensos debates e nego-
ciações, a nova legislação, além de tratar das 
cooperativas, cria um ambiente regulatório 
adequado para as operações de proteção pa-
trimonial mutualista. Foi um passo importan-
te para ampliar a proteção dos consumidores 
contra as diversas entidades que exercem 
irregularmente a atividade de seguros e para 
garantir uma concorrência justa no mercado. 

Essa nova lei traz desafios aos diversos 
atores do setor de seguros privados, em 
especial quanto à equidade no tratamen-
to.  Os órgãos de controle têm novos en-
tes para regular e fiscalizar, e é preciso 

MAIS RIGOR NA 
FISCALIZAÇÃO E  
NA REGULAÇÃO 

definir o modelo de interlocução desses 
novos entrantes com o consumidor e de-
mais entidades do Sistema Nacional de 
Seguros Privados.

A atualização de créditos decorrentes de 
condenação judicial também tem regras 
novas mais seguras e mais justas. Em 
2024, a CNSeg apoiou a Lei 14.905, que 
determina, expressamente, a aplicação da 
taxa Selic no pagamento da indenização. 
Até a vigência da nova lei, as seguradoras, 
no pagamento de indenizações resultantes 
de condenação judicial, tinham que aplicar 
juros de mora de 1% ao mês e atualização 
monetária pelo índice de inflação, cálculo 
que gerava “rentabilidade” muito benéfica 
ao credor/segurador autor da ação. A Lei 
14.905/2025 corrige a distorção e garante 
segurança jurídica aos processos.

da incidência, que agora aguarda votação 
no Senado.  

Também ficou claro que não haverá in-
cidência do Imposto sobre Bens e Servi-
ços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS) sobre receitas financei-
ras, tanto na previdência privada quanto 
na capitalização. Outros aprimoramen-
tos técnicos garantem com maior clareza 
que, tanto na previdência privada quanto 
na capitalização, não haverá incidência do 
IBS e da CBS sobre receitas financeiras. 

1 0
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A CNseg e a Federação de Seguros Gerais 
(FenSeg) trabalharam fortemente pelo 
desenvolvimento de pautas de interes-
ses comuns do setor produtivo e do país 
no ano passado. Começamos a construir 
inúmeras parcerias com organismos do 
Governo Federal e da iniciativa privada, 
visando expandir projetos de desenvolvi-
mento do Brasil. Aqui, alguns exemplos:

    Secretaria Especial do Programa de    
    Parcerias de Investimento da Casa Civil,    
    da Presidência da República (SEPPI)   

A parceria firmada da CNseg com o PPI pro-
move ações de desenvolvimento e a imple-
mentação de iniciativas para o aprimora-
mento do arranjo de estruturas de seguros. 
O trabalho conjunto viabiliza parcerias com 
o setor privado, o intercâmbio de práticas 
estruturadas e o fortalecimento do ambien-
te de colaboração e de investimentos no se-
tor de infraestrutura.

    Escola Nacional de Administração     
    Pública  (ENAP)   

Acordo firmado entre a ENAP e a CNseg 
para elaborar e divulgar programas de capa-
citação na administração pública federal e 
na sociedade civil, com foco exclusivo em 
temas ligados ao mercado segurador.

    Associação Brasileira de     
    Operadores Logísticos (ABOL)   

Realizado em novembro de 2024, o I En-
contro entre Operadores Logísticos e Segu-
radoras aproximou os agentes de mercado 

PARCERIAS COM 
CONTRAPARTES 
INSTITUCIONAIS

e seus respectivos órgãos reguladores pro-
movendo um entendimento sobre os se-
guros no transporte rodoviário de cargas.

O evento discutiu boas práticas no setor de 
transportes, como a exigência de seguro de 
responsabilidade civil para transportadoras 
– em acordo com a Lei 14.599/23 (que al-
tera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
para dispor sobre seguro de cargas) e com 
a Resolução do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados (CNSP) 472/2024 (que estabe-
lece diretrizes gerais aplicáveis aos Seguros 
de Responsabilidade Civil dos Transporta-
dores de Carga) – e a necessidade de seguro 
de mercadorias em armazéns. 

O encontro contou, também, com a par-
ticipação de autoridades da Susep e da 
ANTT. A aproximação e a colaboração en-
tre seguradoras e operadores logísticos 
é de suma importância para desenvolver 
iniciativas que ampliem a execução de 
normativas e melhorem os produtos de 
seguro, especificamente para essa área. 

    Federação Nacional das Empresas     
    Locadoras de Veículos Automotores      
    (FENALOC)   

Criação dos Grupos de Trabalho entre a FE-
NALOC e a CNseg para promover maior inte-
ração entre as entidades. O objetivo da par-
ceria é a busca de efetividade e produtividade 
em ações voltadas ao desenvolvimento de 
seguros para o setor de locação de veículos 
automotores e a busca de soluções para os 
casos de apropriação indébita de veículos 
automotores e de vistoria cautelar.
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Com o objetivo de aumentar a resiliência da 
infraestrutura brasileira e garantir seguran-
ça e transparência nos processos licitató-
rios, o setor segurador tem mantido diálogo 
ativo e constante com os governos federal, 
estaduais e municipais, agências regulado-
ras e demais licitantes públicos.  

Entre as medidas, o setor se esforçou para 
difundir e ampliar o instrumento do Seguro 
Garantia com cláusula de retomada. Prevista 
na Nova Lei de Licitações (nº 14.133/2021), 
que entrou em vigor em 2024, a modalidade 
permite que as seguradoras assumam obras 
cujos contratos tenham sido descumpridos 
pela empresa vencedora da licitação, garan-
tindo a execução de obras com qualidade e 
dentro do prazo estipulado.

Esse importante instrumento ajuda no com-
bate à epidemia de obras públicas paradas, 
os chamados elefantes brancos, no Brasil. 
Essa ação proativa da CNseg já rendeu frutos 
positivos. Os governos dos estados do Mato 
Grosso, Paraná e Pernambuco lançaram edi-
tais de licitação com cláusula de retomada.

LICITAÇÕES MAIS 
TRANSPARENTES E MAIS 
SEGURAS

Além dessas importantes conquistas, é pos-
sível destacar, ainda, no âmbito federal:

    Tribunal Regional Federal da    
     1ª Região (TRF1)    

Após reuniões realizadas com a FenSeg, em 
que foram esclarecidas diversas dúvidas 
técnicas, a Diretoria da Divisão de Licita-
ções do TRF1 incorporou a cláusula de re-
tomada em seu Edital de Contratação inte-
grada de empresa ou consórcio, nacional ou 
internacional, com vistas à elaboração dos 
Projetos Básico e Executivo de Arquitetura e 
de Engenharia, bem como “As Built” (“Como 
Construído”) da nova sede do TRF1. O edital 
foi publicado em 15/12/2024.

    Departamento Nacional de     
    Infraestrutura de Transportes (DNIT)   

Minuta de Edital Padrão de Concorrência 
Menor Preço/Maior desconto e Minuta de 
Contrato Padrão Obras e Serviços de Enge-
nharia, publicadas em 29/05/24, no site do 
DNIT, que preveem a retomada. 

Durante o Seminário Obras de Grande Vulto, 
realizado em outubro de 2024, em parceria 
com o DNIT, o setor segurador debateu inicia-
tivas relacionadas à Nova Lei de Licitações e 
Contratos Públicos (Lei 14.133/21), além 
de terem sido abordados temas relevantes 
como as inovações e as exigências da nova 
lei. Durante o Seminário, o setor buscou am-
pliar e divulgar a cultura do seguro e sua im-
portância em grandes obras. Os contratos de 
obras, serviços e concessões geridos pelo 
DNIT geralmente exigem a contratação de 
uma série de seguros, dependendo da natu-
reza e complexidade do projeto. 

    Procuradoria-Geral da    
    Fazenda Nacional (PGFN)    

PORTARIA PGFN/MF Nº 2.044, de 30 DE 
DEZEMBRO DE 2024, regulamenta o ofe-
recimento e a aceitação do Seguro Garan-

SEGURO GARANTIA 
COM CLÁUSULA DE 
RETOMADA PERMITE 
QUE AS SEGURADORAS 
ASSUMAM OBRAS CUJOS 
CONTRATOS TENHAM 
SIDO DESCUMPRIDOS  
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tia no âmbito da PGFN. Publicada no DOU, 
em 31/12/24. 

A medida garante o pagamento de débitos 
inscritos e a serem inscritos em dívida ativa 
da União ou do FGTS. A nova portaria per-
mite disponibilizar modelos de apólice pa-
drão, além da já mencionada possibilidade 
de oferta de Seguro Garantia para débitos 
não inscritos em dívida ativa da União e do 
FGTS. Com as mudanças, é possível ofere-
cer regulamentação e padronização para a 
União e, também, atender aos contribuintes 
e participantes do mercado segurador. 

A CNseg e a FenSeg participaram ativamen-
te da melhoria dessa normatização, com 
várias sugestões, via Consulta Pública da 
PGFN e reuniões, que proporcionaram um 
diálogo produtivo com o órgão.

    Agência Nacional de Aviação Civil      
    (ANAC)    

A ANAC lançou o Projeto Retomada Ope-
racional para identificar oportunidades de 
melhorias de recursos que auxiliam o sis-
tema aeroportuário a responder com mais 
rapidez a eventos de interdição de pista por 
aeronaves inoperantes. 

Executivos da CNseg e da FenSeg participa-
ram ativamente de discussões, com ANAC, 
INFRAERO (Empresa Brasileira de Infraestru-
tura Aeroportuária), DECEA (Departamento 
de Controle do Espaço Aéreo), empresas aé-
reas e administradoras aeroportuárias. Foram 
encaminhadas diversas contribuições ao ma-
nual que especifica ações para auxiliar a ativi-
dade e o setor na tomada de decisões e efeti-
vação da remoção das aeronaves das pistas. 

Trata-se de um guia prático e estratégico para 
a remoção de aeronaves, com base em medi-
das de planejamento e investimento em trei-
namento das equipes envolvidas na atividade.

    Agência Nacional do Petróleo,     
    Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)    

Programa Exploratório Mínimo (PEM) – 
Clausulado Seguro Garantia – publicado em 
05/06/24, no site da ANP. 

O PEM é um conjunto de atividades explora-
tórias que devem ser executadas pelo con-
cessionário ou pelo contratado durante a 
fase de exploração. Nessa fase, é obrigação 
do concessionário ou contratado fornecer 
à ANP garantia financeira que assegure o 
cumprimento do PEM.

O setor segurador desempenha um papel 
estratégico ao mitigar os riscos relaciona-
dos a essas obrigações. Houve um intenso 
diálogo com a CNseg/FenSeg para atualizar 
os modelos de Seguro Garantia utilizados 
nos editais da ANP. Desde junho de 2024, os 
editais da ANP asseguram a oferta do Segu-
ro Garantia para o cumprimento do Progra-
ma Exploratório Mínimo.  

Os avanços das regulamentações específi-
cas das autarquias e outros órgãos são es-
senciais para garantir a segurança jurídica 
e responsabilizar cada parte envolvida de 
acordo com suas necessidades.

Quanto às condições regulatórias para in-
vestimento, o setor de seguros, que é um 
importante investidor institucional, com 
cerca de 25% da dívida pública financiada 
por ele, buscou um arcabouço mais basea-
do em princípios do que em regras. 

Assim, as empresas do setor podem ade-
quar políticas de investimentos mais cor-
respondentes ao perfil de suas obrigações. 
A simplificação da regulação possibilita 
reduzir a burocracia, consolidar normas e 
facilitar a aplicação de regulações propor-
cionais ao tamanho e ao risco de cada segu-
radora, permitindo que empresas menores 
inovem mais rapidamente.

1 3
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A interação da CNseg e a Federação Na-
cional de Previdência Privada e Vida (Fe-
naPrevi), com os órgãos oficiais, resultou 
na publicação da Instrução Normativa da 
Receita Federal RFB nº 2209/2024, alte-
rando a de nº 588/2005, que dispõe sobre 
a tributação dos planos de benefício de 
caráter previdenciário, Fundo de Aposen-
tadoria Programada Individual (Fapi) e se-
guros de vida com cláusula de cobertura 
por sobrevivência. A mudança adapta a 
instrução aos avanços da Lei nº 14.803/24, 
que alterou a de nº 11.053/2004 para per-
mitir a participantes e assistidos de plano 
de previdência complementar optarem 
pelo regime de tributação por ocasião da 
obtenção do benefício ou do primeiro res-
gate dos valores acumulados.

Essa nova norma reconhece a importân-
cia dos planos de caráter previdenciário 
e facilita o processo decisório da contra-
tação, retirando um aspecto de tamanha 
relevância – tributação –, em um momen-
to impossível de se prever as circunstân-
cias futuras que ensejarão a necessidade  
de resgate. 

A superação do desafio relacionado à es-
colha do regime tributário no momento 
da contratação permite aos participan-
tes realizarem a opção mais adequada, 
melhorando a experiência do cliente e a 
percepção da sociedade em relação à fa-
cilidade de acesso à proteção inerente a 
esses planos. Por esse motivo, esse pleito, 
atendido pela Lei nº 14.803/24, fez parte 
do Plano Nacional de Desenvolvimento do 
Mercado de Seguros, Previdência Aber-
ta, Saúde Suplementar e Capitalização 
(PDMS), lançado em 2023. 

A Lei 14.652/2023 dispõe sobre a faculdade 
de concessão, como garantia de operações 
de crédito, do direito de resgate assegurado 
aos participantes de planos de previdência 
complementar aberta, aos segurados de se-
guros de pessoas, aos cotistas de Fundo de 
Aposentadoria Programada Individual (FAPI) 
e aos titulares de títulos de capitalização.

Em 2024, a CNseg participou ativamente 
da formulação da Resolução Conjunta nº 
12/24, da Susep e do Banco Central. Essa 
norma criou uma alternativa ao resgate em 
condições de crédito mais vantajosas para 
os clientes e reconhece a importância da 
preservação e ampliação de provisões de 
longo prazo, constituídas no âmbito dos 
planos de caráter previdenciário e dos títu-
los de capitalização, em benefício de nossa 
população e da economia do país. 

Por sua relevância, a iniciativa faz parte do 
Plano Nacional de Desenvolvimento do Mer-
cado de Seguros, Previdência Aberta, Saúde 
Suplementar e Capitalização (PDMS), lan-
çado em 2023.

ESCOLHA DO  
REGIME TRIBUTÁRIO

REGULAMENTAÇÃO  
DA LEI 14.652/2023 
GARANTE MELHORES 
CONDIÇÕES DE CRÉDITO

1 4
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A CNseg tem priorizado o debate acerca do 
PL 2951/2024, apresentado pela Senadora 
Tereza Cristina (Progressistas/MS), que pro-
põe o aperfeiçoamento dos marcos legais 
do Seguro Rural e aprimora a proteção dos 
produtores rurais frente a riscos climáticos 
e econômicos, incentivando a sustentabili-
dade do setor agrícola. 

A CNSeg está inserida nos debates, apoian-
do a continuidade da tramitação do proje-
to para que possa ser aprovado e converti-
do em lei com a maior celeridade possível. 
A proposta da senadora tem potencial de 
trazer maior segurança financeira aos pro-
dutores, incrementando a produtividade 
agrícola, e contribui para a estabilidade eco-
nômica do setor rural. 

Criado em 2024, o Hub de Projetos Incentiva-
dos da CNseg faz uma curadoria de projetos 
beneficiados por leis de incentivo federais 
(cultura e esporte), com o intuito de subsidiar 
a tomada de decisão dos dirigentes de fede-
rações e empresas associadas. O HUB é uma 
ponte entre os proponentes e os potenciais 
incentivadores para estimular ações de res-
ponsabilidade social e iniciativas de ESG, além 
de fortalecer a imagem do setor segurador.

Em 2024, foi realizada a recepção e cura-
doria de 52 projetos incentivados, a escolha 
e aprovação pelo Comitê Gestor de cinco 
projetos piloto, a interação com as asso-
ciadas para investimento incentivado, com 
Comitês Técnicos da CNseg, com empresas 
especializadas e proponentes e com os Mi-
nistérios do Esporte e da Cultura.

MODERNIZAÇÃO DO 
SEGURO RURAL 

HUB DE PROJETOS 
INCENTIVADOS 

1 5

AG E N DA  I N ST I TU C I O N A L  D O  M E R CA D O  S EG U R A D O R  -  2 0 2 5



1 61 6



Em 2024, as perdas econômicas globais, 
decorrentes de desastres naturais, chega-
ram a US$ 368 bilhões5, e apenas 40% de-
las estavam seguradas, evidenciando uma 
lacuna de proteção de 60%.

No Brasil, estima-se que a lacuna possa che-
gar a 90%. O cenário no país tem sido alar-
mante. Entre 2013 e 2022, o prejuízo provo-
cado pelos desastres naturais para o setor 
privado foi de R$ 320,1 bilhões1. No mesmo 
período, 93% dos municípios foram atingi-
dos pelos efeitos do clima3. 

Em 2024, foram registrados 1.690 desas-
tres naturais no Brasil, uma média supe-
rior a quatro por dia4. No rol dos mais drás-
ticos estão as inundações no Rio Grande 
do Sul, que geraram prejuízo de quase R$ 
100 bilhões2. 

Nesse contexto, o setor de seguros de-
sempenha um papel crucial e promove re-
siliência e estabilidade diante das incerte-
zas climáticas. Além de ser fundamental 
para a adaptação climática e a constru-
ção de resiliência a longo prazo, o seguro 
é essencial para proteger setores e proje-
tos genuinamente sustentáveis e estra-
tégicos para a transição climática, como 
restauração florestal, manejo sustentável 
e bioinsumos.

AGENDA DE 
SUSTENTABILI-
DADE E COP30

1 7
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A CNSEG NA COP30 

A CNseg tem buscado o protagonismo do 
setor segurador na agenda de sustentabili-
dade e especialmente da transição climá-
tica. Por isso, temos participado há alguns 
anos da reunião anual dos países signatá-
rios da Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). 

Neste ano de 2025, pela terceira vez conse-
cutiva, estaremos com uma agenda exten-
sa na COP30. A participação, que começou 
em 2023 em Dubai, busca consolidar o pa-
pel do setor segurador no debate mundial 
sobre as mudanças climáticas.

Durante a COP28, nos Emirados Árabes 
Unidos, o mercado segurador participou 
de painéis, destacando que o setor é um 
parceiro crucial na construção da resiliên-
cia diante da transição climática, abran-

Fontes: 1. Sistema Integrado de Informa-
ções sobre Desastres do Ministério da Inte-
gração e do Desenvolvimento Regional; 2. 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID); 3. Confederação Nacional de Muni-
cípios (CNM); 4. Centro Nacional de Moni-
toramento e Alertas de Desastres Naturais 
(CEMADEN); e 5. AON.

Fortalecer a cultura do seguro e a educação 
financeira é essencial para ampliar a adesão 
aos inúmeros mecanismos de proteção dis-
poníveis no mercado segurador.  Ao ofere-
cer soluções que incentivam planejamento 
preventivo e práticas mais resilientes, o se-
tor contribui para a construção de um futu-
ro mais seguro e sustentável. 

gendo desde a necessidade de ampliar os 
instrumentos para mitigar os impactos 
das catástrofes climáticas até o desen-
volvimento de produtos sustentáveis e 
ecologicamente corretos, além da pers-
pectiva de o setor atuar como financiador 
na agenda climática.

Em Baku, Azerbaijão, na COP29, a CNseg le-
vou uma agenda mais robusta e participou 
da Coalização do setor produtivo. Lá, tive-
mos a oportunidade de reforçar a relevância 
do setor segurador na agenda de transição 
climática, no fortalecimento da economia 
verde ao mesmo tempo que fomentamos 
a inovação e a colaboração internacional. O 
mercado de seguros deve ser contemplado 
no debate e na busca de soluções para esta 
crise climática e para a transição para uma 
economia mais verde.
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Além disso, a Confederação orga-
nizou três importantes painéis que 
demonstraram como o setor de se-
guros brasileiro pôde contribuir para 
uma economia mais sustentável: 

Debatemos a expansão 
do mercado de veículos 
eletrificados no Brasil e 
os desafios para o setor 
segurador com entidades 
como a Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos 
Automotores (Anfavea) e a 
Confederação Nacional dos 
Transportes (CNT); 

Destacamos o papel de seguros 
na transição climática em 
painel com a participação de 
representantes da Organização 
das Nações Unidas (ONU), 
a Iniciativa Financeira do 
Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (UNEP 
FI) e o Instituto Clima e 
Sociedade (ICS);

Apresentamos as 
contribuições do setor privado 
com finanças sustentáveis, 
em parceria com a Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban) 
e a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI).

A COP30, que acontecerá em novembro, em 
Belém, capital do Pará, reunirá, pela primeira 
vez na Amazônia, líderes de diversos países, 
especialistas, organizações não governa-
mentais e representantes do setor privado 
para discutir o enfrentamento dos desafios 
das mudanças climáticas.

A escolha de Belém como sede enfatiza 
a importância da Floresta Amazônica na 
regulação do clima global e oferece uma 
oportunidade para o país demonstrar seu 
compromisso com a proteção ambiental.
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CASA DO SEGURO

Atenta a este momento histórico para o 
país, a CNseg realizará, no âmbito da Con-
ferência, um projeto inovador – a Casa do 
Seguro –, que promoverá o mercado de se-
guros, sua imagem e conexão com a agen-
da de sustentabilidade global, destacando 
o papel do setor na proteção da sociedade 
e dos investimentos, no contexto da tran-
sição climática.

Instalada em um pavilhão de 1,6 mil m2, a 
poucos metros de distância do hub principal 
da COP30 (Green Zone/Blue Zone), a Casa 
oferecerá uma experiência imersiva, fun-
cionando durante todo o período da Confe-
rência para receber autoridades, lideranças 
do setor, entidades parceiras e ONGs.

A programação de conteúdo prevê a abor-
dagem de temas de impacto para o desen-
volvimento econômico e social do Brasil 
que conectam o papel do setor de seguros 
com os desafios e as prioridades do país na 
transição climática.

A Casa do Seguro será o principal ponto de 
encontro do setor de seguros. Além de es-
timular o engajamento cultural, a Casa for-
talecerá a conexão do mercado segurador 
com outros setores econômicos. O projeto 
contará com o apoio de dez empoderado-
res, representados por seguradoras de gran-
de porte já engajadas, por meio de projetos 
de sustentabilidade, na agenda climática. 

A CASA DO SEGURO 
PROMOVERÁ O 
MERCADO DE 
SEGUROS, SUA 
IMAGEM E CONEXÃO 
COM A AGENDA DE 
SUSTENTABILIDADE 
GLOBAL, DESTACANDO 
O PAPEL DO SETOR 
NA PROTEÇÃO DA 
SOCIEDADE 
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SUSTENTABILIDADE  
ALÉM DA COP30

A dimensão continental do Brasil e nossas 
diferenças socioambientais e econômicas 
tornam fundamental a realização de ações 
conjuntas do poder público com a socieda-
de civil e a iniciativa privada para enfrentar o 
agravamento da crise climática. 

A CNseg tem debatido amplamente em di-
versas esferas de poder a criação do Seguro 
Social de Catástrofe. O projeto dará cobertu-
ra para inundações, alagamentos ou desmo-
ronamentos relacionados a chuvas, na forma 
de indenização emergencial e auxílio funeral 
para as vítimas da tragédia climática. É con-
siderado evento natural relacionado a chuvas 
aquele reconhecido como calamidade públi-
ca pela autoridade competente. A cobertura 
alcança imóveis residenciais localizados em 
área urbana e/ou rural dos municípios e seus 
habitantes. Trata-se de um seguro privado, 
de contratação obrigatória 

Além da ampla participação da CNseg e 
todo o setor segurador, na COP30, a CNseg 
tem uma série de projetos voltados para a 
sustentabilidade, transição climática, miti-
gação e aumento de resiliência das cidades 
que serão trabalhados ao longo de 2025 em 
diversas esferas.

SEGURO SOCIAL 
DE CATÁSTROFE

Em 2024, a proposta foi apresentada a im-
portantes executivos dos governos fede-
ral, estaduais e no Congresso Nacional. A 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil do Ministério da Integração e Desen-
volvimento Regional (SEDEC/MIDR), res-
ponsável pelas ações de proteção e defesa 
civil em todo o país e pela política de pre-
venção e recuperação de danos, já conhe-
ce e analisa o projeto. 

O tema é prioritário na agenda da CNseg. 
Entendemos que não dá mais para depen-
der apenas de soluções do governo e do or-
çamento engessado da União para encon-
trar soluções para os problemas do clima. 
Em 2025, a CNseg continua trabalhando 
pela criação desse seguro e acompanha a 
tramitação de projetos nos legislativos fe-
deral e estaduais.
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   PL 1410/2022   

Seguro obrigatório de danos causados por 
desastres naturais

Autor: Deputada Tabata Amaral (PSB/SP)

Ementa: Dispõe sobre o seguro obrigatório 
de danos pessoais e materiais causados por 
desastres naturais relacionados a chuvas.

Posição: Favorável. A CNseg propõe 
alterações no texto no sentido de apri-
morá-lo, na forma do Seguro Social de 
Catástrofe. 

  PL 988/2019   

Criação de seguro para vítimas e familiares 
afetados por catástrofes e calamidades

Autor: Deputado Fabio Reis (PSD/SE)

Ementa: Institui o Seguro Solidariedade 
para as vítimas e familiares atingidos por 
calamidades, desastres e tragédias na for-
ma que especifica.

Posição: Favorável. 

O setor de seguros desempenha um papel 
fundamental na promoção de práticas so-
cioambientais e climáticas responsáveis 
na sociedade. A exigência do seguro para 
projetos e empreendimentos, com poten-
cial de gerar danos ambientais, funciona 
como um mecanismo adicional de verifi-
cação de conformidade socioambiental 
e contribui para a mitigação de riscos e a 
promoção da sustentabilidade.

Além disso, a exigência do seguro para pro-
jetos e empreendimentos, com potencial 
de gerar danos ambientais, funciona como 
um mecanismo adicional de verificação de 
conformidade socioambiental e contribui 
para a mitigação de riscos e a promoção 
da sustentabilidade.

A Confederação reafirma seu alinhamento 
com os eixos do Plano de Transição Ecoló-

SEGURO COMO 
INSTRUMENTO DE 
SUSTENTABILIDADE 
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Ementa: Institui a obrigatoriedade de reava-
liação periódica das zonas de risco de des-
lizamento e alagamento pelos municípios e 
estabelece diretrizes para o planejamento 
urbano em tais áreas.

Posição: Favorável. 

   PL 3556/2024   

Veda benefícios à pessoa que fizer uso 
irregular do fogo

Autor: Deputada Camila Jara (PT/MS)  
e outros 

Ementa: Altera a Lei nº 14.944, de 31 de ju-
lho de 2024 (Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo), para vedar a concessão 
de crédito e o recebimento de subvenção 
do Poder Público ou de prêmios relaciona-
dos ao seguro à pessoa física ou jurídica 
que fizer o uso irregular do fogo.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário corrigir a troca entre duas 
figuras do seguro: o prêmio e a indeni-
zação securitária. A sugestão objetiva 
sanar o equívoco material presente no 
texto, garantindo maior precisão técni-
ca e possibilitando que o projeto de lei 
alcance efetivamente seus objetivos. 

gica do Brasil, destacando como o setor se-
gurador pode contribuir para a viabilização 
dessa estratégia nacional.

Diante desse contexto, apresentamos a 
posição da CNseg sobre Projetos de Lei 
que buscam fortalecer a pauta climática 
no setor financeiro e de seguros. A Confe-
deração reafirma seu alinhamento com os 
eixos do Plano de Transição Ecológica do 
Brasil, destacando como o setor segurador 
pode contribuir para a viabilização dessa 
estratégia nacional.

   PL 10494/2018     

Contratação de seguro ambiental  
por empreendimentos que  
demandem a elaboração de Estudo  
de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto Ambiental 

Autor: Senador Valdir Raupp (MDB/RO)

Ementa: Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981 (Política Nacional do Meio Am-
biente), para permitir a exigência de seguro 
ambiental quando for necessária a elabora-
ção de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
de Relatório de Impacto Ambiental (Rima). 

Descrição: O projeto propõe que os em-
preendimentos ou atividades que utilizam 
recursos ambientais comprovem a con-
tratação de seguro como condição para a 
emissão de Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental 
(Rima) pelo órgão ambiental licenciador. 

Posição: Favorável. 

  PL 2257/2024  

Reavaliação periódica em zonas de risco

Autor: Deputado Amon Mandel  
(CIDADANIA/AM)
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O setor segurador vê no seguro ambiental 
um importante parceiro na modernização 
de processos de regularização de proje-
tos de infraestrutura. A CNseg defende a 
possibilidade de adoção de procedimen-
to específico ou simplificado (fast track) 
para o licenciamento ambiental, desde que 
acompanhado da contratação de seguro 
ambiental. O seguro permitirá que a des-
burocratização esteja condicionada a uma 
sólida estrutura de fiscalização e controle 
e de compromisso com a preservação do 
meio ambiente e o desenvolvimento so-
cioeconômico equilibrado. A CNseg apoia 
projetos nesse sentido que estão trami-
tando no Congresso Nacional e em propos-
tas apresentadas aos Governos do Distrito 
Federal e do estado de Sergipe.

Essa iniciativa está presente no PL 
3960/2024 do Deputado Fernando Montei-
ro (Progressistas/PE) que tramita na Câma-
ra dos Deputados e em propostas de texto 
apresentadas aos Governos do Distrito Fe-
deral e Sergipe.

   PL 3960/2024   

Seguro para procedimento simplificado de 
licenciamento ambiental  

Autor: Deputado Fernando Monteiro  
(Republicanos/PE)

Ementa: Estabelece a permissão da ado-
ção de procedimento específico ou sim-
plificado para o licenciamento ambiental, 
condicionada à contratação de seguro 
ambiental.

Posição: Favorável. 

SEGURO COMO FAST TRACK  
DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

   PL 2159/2021   

Marco legal do licenciamento ambiental 

Autor: Deputado Luciano Zica (PT/SP)

Ementa: Dispõe sobre o licenciamento am-
biental; regulamenta o inciso IV do § 1º do 
Art. 225 da Constituição Federal; altera as 
Leis nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
e 9.985, de 18 de julho de 2000; revoga dis-
positivos da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 
1988; e dá outras providências. 

Descrição: Estabelece normas gerais para o 
licenciamento de atividades ou de empreen-
dimento utilizador de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz 
de causar degradação do meio ambiente.  

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário explicitar que a entidade licen-
ciadora deve exigir do empreendedor 
no âmbito do licenciamento ambiental 
medidas que garantam maior prote-
ção ao meio ambiente e a responsabi-
lização do empreendedor em caso de 
eventuais danos que causar. 
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Segundo o Relatório de Segurança das Bar-
ragens de 2023, realizado pela Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA), 229 barragens foram identificadas 
como estruturas com evidência de poten-
cial dano humano associado ao comprome-
timento da estrutura e, por isso, prioritárias 
para a gestão de sua segurança.

O setor segurador apoia iniciativas para 
a implementação de políticas federais e 
estaduais de segurança de barragens para 
garantir proteção e maior rigor na segu-
rança dessas estruturas. O seguro é um 
importante parceiro de mitigação de risco 
desses empreendimentos, desde a etapa 
do licenciamento ambiental até a fase de 
descomissionamento.

O pleno cumprimento da função social do 
seguro não depende apenas de que o go-
verno estabeleça políticas e diretrizes ade-
quadas. É preciso, também, que o mercado 
atue de forma efetiva no desenvolvimento 
de soluções de seguros que atendam aos 

SEGUROS  
PARA BARRAGENS

anseios sociais e econômicos do país para 
resguardar o Estado e seus cidadãos.

A parceria entre o setor segurador e os res-
ponsáveis pelos empreendimentos é fun-
damental para a garantia de um sistema de 
seguros interligados, cada um com sua pró-
pria especificidade acerca dos riscos cober-
tos. O objetivo é amparar adequadamente o 
Estado, garantindo cobertura para todos os 
riscos inerentes à segurança das barragens, 
respeitando, assim, cada qual suas espécies 
e exigências regulatórias.

A CNseg apoia a continuidade dos debates 
de propostas em tramitação no Congres-
so Nacional e em andamento nos estados, 
como o Projeto de Lei 18/2019 da Assem-
bleia de Santa Catarina, que trata da caução 
ambiental e engloba diversos tipos de ga-
rantia e diferentes tipos de seguros aplicá-
veis à segurança de barragens.

No Congresso Nacional e nas assembleias 
legislativas, a confederação acompanha ou-
tros importantes projetos.
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   PL 3561/2015     

Obrigatoriedade de contratação de seguro 
contra rompimento/vazamento  
de barragens 

Autor: Deputado Wadson Ribeiro  
(PCdoB/MG) 

Ementa: Torna obrigatória a contratação de 
seguro contra o rompimento e/ou o vazamen-
to de barragens e dá outras providências. 

Posição: Favorável. 

   PL 1790/2019    

Obrigatoriedade de o empreendedor de 
barragens contratar seguro para cobertura 
de danos

Autor: Senador Jader Barbalho (MDB/PA)

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de 
que o empreendedor de barragem contrate 
seguro contra danos a terceiros, em virtude 
do rompimento ou vazamento da barragem, 
e dá outras providências.

Posição: : Favorável com ajustes. É 
necessário incluir cobertura de da-
nos a terceiros situados em áreas 
urbanas e rurais bem como danos ao 
meio ambiente.

   PL 2386/2019    

Institui caução obrigatória, como o seguro 
garantia, no descomissionamento e 
descaracterização de barragens

Autora: Senadora Eliziane Gama (PSD/MA)

Ementa: Altera a Lei nº 12.334, de 20 de se-
tembro de 2010, que estabelece a Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 
e cria a caução obrigatória para garantia do 
descomissionamento ou da descaracteri-

zação de barragens de rejeitos de minera-
ção e de resíduos industriais.

Descrição: Institui, nas barragens de resí-
duos industriais e de rejeitos de minera-
ção, a obrigatoriedade de caução, como o 
Seguro Garantia, para garantir, ao fim de 
suas operações, o descomissionamento 
e a descaracterização.

Posição: Favorável. 

   PL (MT) 1208/2023    

Prevenção de desastres naturais

Autor: Deputado Estadual Wilson Santos 
(PSD/MT)

Ementa: Institui a Política Estadual de Pre-
venção e Acompanhamento das Chuvas, 
Enchentes, Desastres Naturais e de Redu-
ção de Riscos no âmbito do Estado de Mato 
Grosso e dá outras providências.

Posição: Favorável. 
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Um dos maiores investidores institucio-
nais do Brasil, com ativos corresponden-
tes a 26,5% da dívida pública nacional, o 
setor de seguros tem tanto o interesse 
quanto o potencial para mobilizar capital 
em ativos e projetos reconhecidamente 
verdes e de impacto. 

Depois do sucesso de duas emissões de 
títulos soberanos sustentáveis realizadas 
no exterior, os chamados green bonds, a 
CNseg propõe a ampliação dessa iniciati-
va por meio da emissão de novos títulos 
soberanos sustentáveis no mercado do-
méstico. Esses títulos representam uma 
alternativa estratégica, permitem a aloca-
ção de recursos em ativos financeiros e 
contribuem diretamente para o financia-
mento da agenda sustentável do país.

Atualmente, o setor de seguros tem com-
promissos da ordem de R$ 1,8 trilhão junto 
a seus clientes. Essas obrigações devem 
ser lastreadas por ativos financeiros, co-
nhecidos como ativos garantidores, com 
uma parcela significativa desse montan-
te alocada em títulos públicos federais de 
diversos prazos e indexadores. 

Nesse contexto, os títulos soberanos 
sustentáveis representam uma alterna-
tiva estratégica, permitem a alocação de 
recursos em ativos financeiros e contri-
buem diretamente para o financiamento 
da agenda sustentável do país.

TÍTULOS SOBERANOS 
SUSTENTÁVEIS

   PL (MG) 1965/2024    

Licenciamento ambiental de barragens

Autor: Deputado Estadual Gustavo Santana 
(PL/MG)

Ementa: Regulamenta o licenciamento am-
biental de barragens para fins agropecuá-
rios ou usos múltiplos.

Posição: Favorável. 

   PL (SP) 610/2016    

Seguro para rompimento de barragens

Autor: Deputado Estadual Celso Nascimen-
to (PSC/SP)

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de 
contratação de seguro contra rompimento 
ou vazamento de barragens no Estado.

Posição: Favorável. 
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estratégica: a mitigação de riscos e a pre-
venção de danos às atividades econômi-
cas, especialmente em relação ao meio 
ambiente e ao clima.

Portanto, a classificação das atividades, 
por CNAEs (Classificação Nacional das 
Atividades Econômicas), da forma como 
está estruturada a taxonomia, pode não 
refletir o caráter sustentável do seguro 
em atividades potencialmente não sus-
tentáveis. A classificação das atividades 
das seguradoras como sustentáveis exige 
uma análise detalhada e criteriosa. A pos-
sibilidade de classificar os seguros como 
sustentáveis deve ir além da análise do 
objeto segurado ou da atividade-fim, in-
corporando a função essencial que o se-
guro desempenha na mitigação de riscos. 
Reconhecer essa particularidade é fun-
damental para garantir que o seguro con-
tinue sendo uma ferramenta-chave no 

Uma taxonomia de finanças sustentáveis 
é um instrumento central para mobilizar e 
redirecionar fluxos de capital para investi-
mentos que enfrentem a crise climática. 
Trata-se de um sistema de classificação 
que define, de maneira objetiva e com 
base científica, atividades, ativos e pro-
jetos que contribuem para objetivos cli-
máticos, ambientais e sociais por meio de 
critérios específicos.

A CNseg apoia a construção da Taxonomia 
Sustentável Brasileira (TSB) e participa do 
processo por meio do Comitê Consultivo 
Interministerial, liderado pelo Ministério 
da Fazenda. Para o setor de seguros, a ta-
xonomia tem importância fundamental, 
pois permite explorar sua capacidade de 
atuação como investidor no desenvolvi-
mento sustentável do país. 

A definição de uma taxonomia sustentá-
vel proporciona um alicerce para as se-
guradoras desenvolverem e adaptarem 
produtos e serviços para setores e pro-
jetos estratégicos ao desenvolvimento 
sustentável. Na sequência dos trabalhos 
de construção da TSB, a classificação de 
instrumentos financeiros como sustentá-
veis, com base em sua contribuição para 
as atividades da taxonomia, é uma inicia-
tiva relevante para promover a transpa-
rência, identificar lacunas e orientar a atu-
ação regulatória de maneira estratégica  
e eficiente.

Contudo, é importante destacar que, en-
quanto concessão de crédito e os investi-
mentos tenham papel diretamente ligado 
ao fomento das atividades-fim, o setor 
de seguros exerce uma função distinta e 

TAXONOMIA SUSTENTÁVEL 
BRASILEIRA
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O Brasil tem uma meta de restaurar pelo 
menos 12 milhões de hectares de florestas 
até 2030 – uma área pouco menor que a do 
estado do Amapá. Essa meta foi apresen-
tada como compromisso do país no Acor-
do de Paris e é um importante instrumento 
para valorizar o capital natural do país, redu-
zindo emissões, protegendo a biodiversida-
de, gerando empregos e fomentando uma 
nova economia no país. 

Uma parceria entre o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), o Ministério do Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima (MMA) e o Serviço Florestal 
Brasileiro (SFB) vai organizar editais de con-
cessão florestal para operações de restau-
ração, preservação e manejo sustentável. 
Essa parceria visa a dar escala às conces-
sões baseadas em créditos de carbono a 
partir da restauração de áreas degradadas.

O Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to BID, a partir de um convênio já firmado com 
o BNDES, destina recursos não reembolsáveis 
para financiar os estudos técnicos necessá-
rios à estruturação dos novos projetos. Com 
essa colaboração financeira, os custos de es-
truturação são reduzidos, aumentando a atra-
tividade desses projetos fundamentais para 
o desenvolvimento sustentável da Amazônia.

Operações de restauração, preservação 
florestal e manejo sustentável são classifica-
das como Soluções Baseadas na Natureza 
(NbS). Essas iniciativas utilizam ecossistemas 
naturais e a biodiversidade como ferramentas 
para enfrentar desafios ambientais, sociais 

EIXO DE BIOECONOMIA E 
SISTEMAS AGROALIMENTARES 
- AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE 
CONCESSÕES FLORESTAIS E DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

fomento a práticas empresariais respon-
sáveis e sustentáveis.

Nesse contexto, já se estuda a possibilidade 
de desenvolver uma taxonomia própria para 
seguros sustentáveis, com o objetivo de 
identificar e implementar aprimoramentos 
ao longo de toda a cadeia de valor do setor, 
alinhando-o aos objetivos socioambientais 
e climáticos da taxonomia nacional. 

O seguro não apenas viabiliza a continui-
dade das operações, mas também é um 
mecanismo de fomento às práticas em-
presariais responsáveis. Portanto, a exis-
tência de seguros adequados para deter-
minadas atividades deve ser considerada 
um critério relevante na mitigação dos 
riscos socioambientais. Assim, o papel do 
seguro vai além da simples proteção fi-
nanceira. O seguro é um agente facilitador 
da sustentabilidade.
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O Governo Federal lançou, na COP 28, o Plano 
de Transformação Ecológica (PTE), liderado 
pelo Ministério da Fazenda, para promover 
uma mudança nos paradigmas econômicos, 
tecnológicos e culturais, em prol do desen-
volvimento com geração de emprego, justi-
ça social e sustentabilidade ambiental, com 
ênfase em uma economia de baixo carbono 
e financeiramente inclusiva. 

O PTE e o setor de seguros estão relaciona-
dos por meio do Grupo de Trabalho (GT) “Se-
guros e Transformação Ecológica”, criado 
pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep), em junho de 2024, para discutir e 
propor recomendações à regulamentação 
de produtos e coberturas de seguros rela-
cionados ao plano. 

A Susep também publicou a Resolução 
CNSP nº 473/2024, que visa fomentar um 
mercado de seguros mais sustentável e 
preparado para os desafios climáticos. A in-
teração entre o governo federal e a área se-
guradora é extremante estratégica, já que 
as seguradoras desempenham um papel 
crucial na mitigação de riscos associados 
às mudanças climáticas e na promoção de 
práticas sustentáveis.

PLANO DE  
TRANSFORMAÇÃO ECOLÓGICA

e econômicos, promovendo benefícios como 
a captura de carbono, a conservação da biodi-
versidade e o aumento da resiliência climática.

Nos editais de concessão florestal, a exi-
gência de seguros abrange apenas parte 
dos riscos operacionais, enquanto riscos 
críticos, como desmatamento e incêndios 
em florestas nativas, ainda possuem oferta 
limitada de cobertura.

O setor de seguros desempenha um papel 
estratégico nesse contexto, ao oferecer 
produtos que viabilizam investimentos em 
projetos de NbS e reduzem riscos latentes 
das operações, garantindo a perenidade 
dessas iniciativas. Nos editais de concessão 
florestal, a exigência de seguros abrange 
apenas parte dos riscos operacionais, en-
quanto riscos críticos, como o desmata-
mento e incêndios em florestas nativas, ain-
da possuem oferta limitada de cobertura.

A CNseg tem conduzido diálogos com suas 
associadas e parceiros estratégicos para 
ampliar a capacidade das seguradoras na 
oferta desses seguros, viabilizando maior 
proteção para essas operações, e acompa-
nha a tramitação de projetos que tratam de 
Taxonomia Verde no Congresso Nacional. O 
objetivo é massificar a oferta desses pro-
dutos, que atualmente são altamente cus-
tomizados (tailor-made) e possuem subli-
mites de cobertura, além de os tornar um 
requisito essencial nos editais de licitação, 
fortalecendo a segurança financeira e ope-
racional das concessionárias florestais.  

   PL 5209/2023   
Taxonomia Verde

Autor: Senador Jader Barbalho (MDB/PA)

Ementa: Estabelece normas e diretrizes 
para o desenvolvimento e aplicação da Ta-
xonomia Verde Nacional

Posição: O setor acompanha com in-
teresse o projeto. 
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No Brasil, o setor de transportes emite, 
em média, 242 milhões de toneladas de 
CO

2
 por ano, correspondendo a 13% das 

emissões totais do país, e 94% das emis-
sões do transporte vêm do modal rodovi-
ário, seguido de aéreo (4%), marítimo (1%) 
e ferroviário (1%). Esses dados refletem a 
dependência nacional do transporte rodo-
viário para a movimentação de pessoas e 
mercadorias, o que aumenta a necessida-
de de investimentos em tecnologias mais 
limpas e modais alternativos. 

A eletrificação de veículos rodoviários, a 
melhoria de infraestrutura ferroviária e ma-
rítima, além de incentivos para combustí-
veis de baixo carbono, são soluções na mesa 
para a descarbonização do setor. Os desa-
fios para a expansão de veículos elétricos 
(VE’s) no Brasil podem ser categorizados 
em: (i) ausência de incentivos governamen-
tais significativos; (ii) falta de infraestrutura 
adequada; e (iii) carência de regulamenta-
ção e normas técnicas específicas.

O Mover, programa do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comércio e Ser-
viços,  estabelece diretrizes sustentáveis 
para a produção de veículos no Brasil e 
disponibiliza  R$ 19 bilhões em financia-
mento para empresas habilitadas. O Mo-
ver visa incentivar a descarbonização da 
indústria automotiva brasileira por meio 
de incentivos fiscais e promoção de pes-
quisa e desenvolvimento de veículos com 
menor emissão de poluentes. 

PROGRAMA DE 
MOBILIDADE VERDE E 
INOVAÇÃO (MOVER)
- EIXO DE TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA

A adoção de soluções de eletrificação de-
senvolvidas em países avançados nem 
sempre se alinha à realidade dos países 
emergentes. A transição massiva para ve-
ículos elétricos enfrenta obstáculos em 
locais onde a rede de recarga é limitada, 
e os custos desses veículos são elevados. 

O setor de seguros apoia a eletrificação, 
mas reforça a importância de uma transi-
ção bem planejada, que considere os riscos 
e a viabilidade econômica e inclua alterna-
tivas como biocombustíveis e transporte 
público eficiente. No Brasil, os biocombus-
tíveis, como o etanol, representam uma al-
ternativa prática e acessível, aproveitando 
um setor agrícola consolidado e gerando 
benefícios econômicos locais. 
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INFRAESTRU-
TURA E OBRAS  
PÚBLICAS
Em 2024, a CNseg e a FenSeg promoveram 
reuniões e workshops para difundir os segu-
ros aplicáveis às obras públicas e capacitar 
os servidores públicos nos três níveis de go-
verno (federal, estaduais e municipais).

Os seguros e demais produtos aplicáveis às 
obras de infraestrutura são fundamentais 
para garantir a segurança financeira e mitigar 
os riscos associados a projetos de grande por-
te, que envolvem altos investimentos e pra-
zos longos. Esses seguros incluem o Seguro 
Garantia, o Seguro de Riscos de Engenharia, os 
seguros de Responsabilidade Civil e são estra-
tégicos para o país, porque asseguram o pla-
nejamento e a sustentabilidade dos projetos, 
ao mesmo tempo que preservam a seguran-
ça jurídica e a atratividade para investidores. A 
capitalização como garantia em processos de 
licitações e contratações públicas também 
passa a ser uma ferramenta importante. 

OS SEGUROS E 
DEMAIS PRODUTOS 
APLICÁVEIS ÀS OBRAS 
DE INFRAESTRUTURA 
SÃO FUNDAMENTAIS 
PARA MITIGAR OS 
RISCOS ASSOCIADOS 
A PROJETOS DE 
GRANDE PORTE

3 3
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Os debates são realizados por profissionais 
especializados (representantes das Comis-
sões Técnicas), que apresentam os con-
ceitos de cada tipo de cobertura, além de 
informações sobre os possíveis riscos en-
volvidos, e esclarecem as dúvidas relaciona-
das à aplicabilidade dos seguros, conforme 
a necessidade de cada órgão e as melhores 
práticas adotadas pelo mercado segurador.

No governo federal, foi realizada a interlocu-
ção com mais de 16 órgãos. No âmbito Esta-
dual, a CNseg promoveu a primeira reunião 
técnica de seguros aplicáveis em projetos 
de Infraestrutura, em Belo Horizonte (MG), 
para apresentar os mecanismos do Seguro 
Garantia, Seguro de Responsabilidade Ci-
vil, Seguro Risco de Engenharia e mostrar 
como esses produtos podem auxiliar em 
políticas públicas desenvolvidas no estado.

Em 2025, o tema dos seguros aplicáveis 
permanece prioritário, como parte do diag-
nóstico que o setor segurador é um impor-
tante ator, ainda pouco lembrado, no pro-
cesso de formulação de políticas públicas.

OBRAS PARALISADAS 

Na 8ª edição do Relatório de Fiscalização em 
Políticas e Programas de Governo, o Tribunal de 
Contas da União analisou treze fiscalizações 
em políticas públicas realizadas entre 2023 e 
2024. Em um dos quatro eixos temáticos pro-
postos, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
apresenta dados de fiscalização de obras pa-
ralisadas. A auditoria indica que, em 2023, das 
21 mil obras existentes no país, 8.603 estão 
paralisadas. Em comparação aos três anos 
anteriores, a porcentagem de obras paralisa-
das aumentou de 29% em 2020 para 41% em 
2023, gerando impactos na população. 

As obras paralisadas incluem, entre outras, 
a construção de escolas, estradas e hos-
pitais, sendo o setor da educação básica o 
mais prejudicado, com 3.580 obras parali-
sadas, seguido pelo setor de infraestrutura e 
mobilidade urbana, com 1.854 empreendi-
mentos parados. No setor de saúde, há 318 
obras inacabadas. 

Diante desse cenário, o setor de seguros 
pode ser a resposta ao setor público e ór-
gãos de controle na garantia de execução e 
finalização das obras de infraestrutura. 
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SEGUROS EM 
EMPREENDIMENTOS

A CNseg participa do importante debate na-
cional para garantir transparência e rastrea-
bilidade da verba de emendas parlamenta-
res e acompanha a tramitação de projetos 
sobre o tema no Congresso Nacional. A 
obrigatoriedade de contratação de instru-
mentos de mitigação de riscos tem o po-
tencial de promover uma maior clareza nos 
processos de contratação e execução das 
obras públicas a partir de emendas destina-
das por parlamentares. 

   PL 4279/2024    

Aperfeiçoamento da Lei de Licitações

Autor: Deputado Fernando Monteiro 
(Republicanos/PE) 

Ementa: Estabelece a necessidade de con-
tratação de instrumentos de mitigação de 
riscos na execução de obras e serviços de 
engenharia com recursos orçamentários de 
emendas parlamentares.

Posição: Favorável. 

- CONTRATAÇÃO COM 
RECURSOS DE EMENDAS 
PARLAMENTARES

ATUALIZAÇÃO DA LEI DE 
LICITAÇÕES E DO MARCO 
LEGAL DAS EMPRESAS 
PÚBLICAS 

A nova Lei de Licitações (Lei 14.133, de 
2021) foi atualizada com a previsão do se-
guro garantia com cláusula de retomada 
e a inclusão da capitalização como mo-
dalidade de garantia. A possibilidade de 
o contrato ser assumido pela seguradora 
em caso de inadimplência do contratado, 
para que a obra seja concluída e entregue, 
reforça o papel do seguro na proteção dos 
recursos públicos. Esses instrumentos 
de proteção estão à disposição não só do 
Governo Federal, mas também dos esta-
duais e municipais.

Mato Grosso, Paraná e Pernambuco já uti-
lizam o seguro garantia com cláusula de 
retomada. No nível federal, ainda se dis-
cute a regulamentação do instrumento, 
o que permanece como prioridade para o 
setor em 2025. Outras discussões impor-
tantes ao longo do ano incluirão: aperfei-
çoamentos à legislação vigente, como a 
inclusão do Seguro Garantia com cláusu-
la de retomada no âmbito das Empresas 
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Estatais e em Parcerias Público-Privadas 
(PPPs), bem como a continuidade da difu-
são do seguro garantia entre os Estados e 
Municípios.  

   PL 5401/2023     

Aperfeiçoamentos à Nova Lei de Licitações 

Autor: Deputado Arnaldo Jardim 
(Cidadania/SP) 

Ementa: Dispõe sobre a atualização da Lei 
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 
sobre a vedação à aplicação da modalida-
de de pregão para contratações de obras 
e serviços de engenharia; a vedação da 
utilização do modo aberto para proces-
sar licitações de obras e serviços de en-
genharia; a inexequibilidade absoluta das 
propostas cujo valor seja abaixo de 75% 
(setenta e cinco) por cento do valor or-
çado; o prazo máximo de 30 (trinta) dias 
para o adimplemento das obrigações de 
pagamento pela Administração, contados 
do adimplemento da obrigação contra-
tual; assim como a obrigatoriedade, para 
contratações de obra, do depósito dos 
recursos necessários em conta vinculada 
para custear as obrigações de pagamento 
de cada etapa a ser executada.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário: fixar o percentual de 30% 
para a retomada; deixar claro o limi-
te máximo da garantia como teto de 
responsabilidade da seguradora; dei-
xar claro que a seguradora, ao assu-
mir a obra, não assume o passivo de 
dívidas trabalhistas e tributárias; e 
permitir que estados e municípios 
editem normas próprias sobre o que 
caracteriza obra de grande vulto.

   PL 3672/2024   

Aperfeiçoamento da Lei de Licitações

Autor: Senador Flávio Azevedo (PL/RN) 

Ementa: Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos), para estabelecer que o crité-
rio de julgamento a ser utilizado nos casos 
de obras e serviços de engenharia de grande 
vulto será técnica e preço.

Descrição: O projeto busca equilíbrio entre 
qualidade técnica (valoração entre 50% e 
70%) e competitividade econômica (me-
nor preço) nos julgamentos para a contra-
tação de obras e serviços de engenharia de 
grande vulto. 

Posição: Favorável. 
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   PL 2313/2021   

Estabelece critérios para o valor  
da tarifa de pedágio  

Autor: Deputado Luciano Ducci (PSB/PR) 

Ementa: Altera a Lei nº 10.233, de 5 de ju-
nho de 2011, para estabelecer o critério de 
menor valor da tarifa do pedágio para o jul-
gamento das licitações de concessão de 
rodovias federais e a exigência em edital de 
prestação de seguro garantia. 

Descrição: Prevê, também, que no caso de 
licitações para concessão de rodovia federal, 
o edital pode exigir prestação de garantia, em 
percentual de até 30% (trinta por cento) do 
volume total de investimentos que deverão 
ser realizados, sendo o seguro garantia uma 
das modalidades de garantia prevista no PL. 

Determina que a apólice cubra todos os ris-
cos, atenda aos requisitos estabelecidos no 
edital e contenha cláusula de retomada, para 
que, no caso de inadimplemento da con-
cessionária, a seguradora, obrigatoriamente, 
assuma a responsabilidade pela execução e 
conclusão das obras. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessária a supressão do dispositivo 
que trata da cobertura de todos os 
riscos estabelecidos no edital e no 
contrato, devido à complexidade das 
relações jurídicas, usualmente objeto 
de seguro garantia.. 

   PL 5266/2019   

Permite troca de depósito por  
fiança bancária 

Autor: Deputado Alexis Fonteyne (Novo/SP) 

Ementa: Altera o Decreto Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, para permitir a substitui-
ção do depósito recursal por fiança bancá-
ria ou seguro Garantia Judicial em proces-
sos já em andamento. 

Posição: Favorável. 

   PL 6375/2019   

Altera regras do seguro garantia para 
empresas em recuperação judicial 

Autor: Deputado Vinicius Farah (MDB/RJ) 

Ementa: Acrescentem-se o § 6º ao artigo 
49 da Lei Federal 11.101, de 29 de fevereiro 
de 2005, e os §§ 1º e 2º ao artigo 28 e as 
alienas “m” e “n” ao artigo 36 do Decreto-lei 
n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

Descrição: A proposta quer evitar que as 
contragarantias entrem no rol de créditos 
sujeitos à recuperação, o que inviabiliza o 
pagamento do seguro Garantia Judicial. O 
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CAPITALIZAÇÃO COMO 
GARANTIA EM LICITAÇÕES 

A aceitação dos títulos de capitalização 
como garantia em processos de licitações 
e contratações públicas (Lei 14.770/2023) 
é mais uma importante atualização da le-
gislação nacional.

Trata-se de uma excelente vantagem para os 
entes federados, porque amplia as opções 
de fornecedores/proponentes e permite que 
empresas que não podem oferecer outras 
formas de garantia, como ativos ou seguro 
garantia, participem do processo. Os títulos 
podem ser oferecidos de forma isolada ou 
em conjunto com outras garantias, de forma 
integral, ou em cada fase do contrato.

Isso, sempre, conta com um processo de 
contratação e de execução rápida da ga-
rantia quando comparado às demais alter-
nativas de garantia existentes. A Federação 
Nacional de Capitalização (FenaCap) esti-
ma que o mercado de capitalização pode 
garantir, nas condições atuais, até R$ 30 bi-
lhões em contratações públicas. 

A ACEITAÇÃO 
DOS TÍTULOS DE 
CAPITALIZAÇÃO COMO 
GARANTIA EM  
PROCESSOS DE 
LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (LEI 
14.770/2023) É MAIS 
UMA IMPORTANTE 
ATUALIZAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO NACIONAL

projeto também exclui as reservas técnicas 
dos contratos de seguro garantia do rol de 
créditos sujeitos à recuperação judicial, fa-
lência ou liquidação. Estabelece, ainda, que 
as seguradoras e resseguradoras paguem as 
indenizações devidas aos órgãos beneficia-
dos dentro do prazo contratual. 

Posição: Favorável com ajustes. É 
necessária a supressão do Art. 1º 
para  obstar responsabilização direta 
dos resseguradores perante o ente da 
administração pública, segurado do 
seguro garantia, bem como preservar 
a competência do CNSP quanto à re-
gulamentação dos prazos de regula-
ção de sinistro. Além disso, propõe-se 
ajuste para tratar da proteção das re-
servas técnicas em face de processos 
de falência e recuperação judicial no 
bojo da Lei 11.101/2005, estendendo-
-se tal proteção a todas as modalida-
des de seguro garantia e não apenas 
ao seguro garantia judicial.. 
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nhas de atuação, atividades, responsabili-
dades e o cronograma de trabalho. 

As próximas atividades são: reuniões com 
stakeholders e a organização de roadshows 
para apresentar a capitalização, suas vanta-
gens e complementariedades no que tange 
à oferta como garantia em licitações, con-
tratações públicas e em PPPs. 

O objetivo final é fazer com que agentes 
públicos e empresas ofertantes compreen-
dam quando e como utilizar títulos de ca-
pitalização em um processo de licitações e 
contratações públicas e PPPs. Outra entre-
ga esperada desse trabalho é a proposição 
de modelos de produtos padrão a ser ofer-
tados pelo mercado, visando assegurar ga-
rantia operacional e jurídica.

Essa mudança vale para PPPs (Parcerias Pú-
blico Privadas), que também podem contar 
com os títulos de capitalização em garan-
tia. Construção e concessão de ferrovias, 
de rodovias, de porto ou terminal portuário, 
de escolas, hospitais e outras unidades dos 
sistemas de saúde, além de obras de sane-
amento e abastecimento, entre outras, são 
possibilidades de PPPs que podem contar 
com os títulos como garantia. 

Para estruturar o desenvolvimento da atu-
ação das empresas de capitalização e a 
oferta de títulos de capitalização como ga-
rantia em licitações e PPPs, foi criado um 
grupo de trabalho na Federação Nacional 
de Capitalização (FenaCap): o GT de Lici-
tações. Desde 2024 e já em 2025, o grupo 
vem reunindo-se para definir objetivos, li-
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SEGUROS  
OBRIGATÓRIOS

Danos pessoais a passageiros 
de aeronaves comerciais; 

Responsabilidade civil do 
proprietário de aeronaves e do 
transportador aéreo; 

Responsabilidade civil do 
construtor de imóveis em 
zonas urbanas por danos a 
pessoas ou coisas; 

Garantia do cumprimento das 
obrigações do incorporador e 
construtor de imóveis; 

Garantia do pagamento  
a cargo de mutuário da 
construção civil, inclusive 
obrigação imobiliária; 

Edifícios divididos em  
unidades autônomas; 

Incêndio e transporte de 
bens pertencentes a pessoas 
jurídicas, situados no país ou 
nele transportados; 

Crédito à exportação, quando 
julgado conveniente pelo CNSP, 
ouvido o Conselho Nacional do 
Comércio Exterior (CONCEX); 

Danos pessoais causados por 
embarcações, ou por sua carga, 
a pessoas transportadas ou não; 

Os seguros obrigatórios no Brasil se encon-
tram dispostos no Decreto Lei nº 73/1966:
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O setor segurador está certo de que a imple-
mentação de tais medidas contribuirá para 
a promoção de maior segurança jurídica, 
proteção financeira e eficiência administra-
tiva, evitando o desamparo das vítimas de 
eventos adversos e a sobrecarga do Estado 
em situações de crise.

Os seguros obrigatórios são estabelecidos, 
porque pressupõem a existência de risco 
inerente a uma atividade ou a uma circuns-
tância que exponha a sociedade e seus indi-
víduos a graves perdas sociais e financeiras 
ou lesões físicas que demandam reparação 
ou compensação obrigatória, causadas por 
eventos inesperados. Contribuem, ainda, 
para a mitigação do ônus sobre os cofres 
públicos, frequentemente pressionados em 
decorrência de eventos de grande impacto 
social, como desastres ambientais. 

Um dos argumentos contra a obrigatoriedade 
de seguros é o da liberdade econômica. Nesse 
sentido, a imposição de seguros obrigatórios 
pode ser vista como uma interferência estatal 

Responsabilidade civil dos 
transportadores terrestres, 
marítimos, fluviais e lacustres 
por danos à carga transportada.

Junto aos órgãos contratantes 
de obras públicas em zonas 
urbanas, se há a exigência de 
seguro de responsabilidade 
civil por danos a pessoas ou 
coisas em seus editais; 

Junto aos órgãos responsáveis 
pela manutenção, conservação 
e concessão das rodovias, se há 
verificação quanto à contratação 
do seguro obrigatório de cargas 
ou se há previsão quanto à 
necessidade de contratação 
de seguros para cargas ou 
danos causados a terceiros pelo 
veículo automotor utilizado no 
transporte rodoviário de cargas, 
conforme já dispõe o marco 
legal do transporte rodoviário 
de cargas (Lei 11.442/2007, 
Art. 13), seus normativos ou 
regulamentos; ou

Junto aos órgãos responsáveis 
pela autorização quanto à 
abertura de empreendimentos, 
se há cobrança da 
apresentação do seguro contra 
incêndio como requisito para a 
concessão dessa autorização. 

Em 2025, o debate dos seguros obrigatórios 
é bandeira prioritária para o setor segurador. 
Nesse contexto, medidas específicas de 
fiscalização têm sido propostas:
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mia individual e do dinamismo econômico. 
Quando bem regulados, são instrumentos 
essenciais de política pública e social.

OS SEGUROS 
OBRIGATÓRIOS SÃO 
ESTABELECIDOS 
PORQUE 
PRESSUPÕEM A 
EXISTÊNCIA DE 
RISCO INERENTE A 
UMA ATIVIDADE OU 
CIRCUNSTÂNCIA 
QUE EXPONHA 
A SOCIEDADE E 
SEUS INDIVÍDUOS A 
GRAVES PERDAS

na liberdade individual e na autonomia dos ci-
dadãos para tomar decisões financeiras.

No entanto, é importante considerar que a 
liberdade econômica não é absoluta e deve 
ser equilibrada com outros valores sociais. A 
criação de seguros obrigatórios é justificada 
quando os riscos individuais têm implicações 
significativas para a sociedade como um todo. 

Em casos de desastres naturais, aciden-
tes diversos ou falências empresariais, 
por exemplo, o governo acaba sendo obri-
gado a intervir, utilizando recursos que 
poderiam ser alocados em outras áreas. A 
imposição de seguros distribui esse ônus. 
O Art. 112 do Decreto-Lei 73/66 deixa cla-
ro que quem não contrata seguro obriga-
tório está sujeito à multa. 

A questão dos seguros obrigatórios envol-
ve um delicado equilíbrio entre a liberdade 
econômica dos indivíduos e a necessida-
de de proteger a sociedade como um todo, 
como conciliar a proteção do indivíduo e da 
coletividade com a preservação da autono-
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A adequação do setor à nova lei de segu-
ros, que entra em vigor em 11 de dezem-
bro de 2025, demandará a continuidade 
da colaboração e o diálogo entre segura-
doras, corretores, representantes do go-
verno, entidades de defesa do consumi-
dor e órgão regulador. 

Nesse sentido, destaca-se a importância 
da revisão de normas do CNSP e da Susep 
para dar efetividade a diversos dispositivos 
legais e concretizar o objetivo de tornar o 
contrato de seguro mais transparente e 
acessível ao consumidor. 

DO AMBIENTE 
REGULATÓRIO

AÇÕES PARA A 
MELHORIA 

EXECUTIVO FEDERAL

MARCO LEGAL DOS SEGUROS - 
LEI Nº 15.040/2024
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A Lei Complementar nº 213/2025 regu-
lamenta as operações de proteção pa-
trimonial mutualista, conhecidas popu-
larmente por “proteção veicular”, cujas 
associações operam à margem da lei e 
dispõe que as sociedades cooperativas 
de seguros, que antes tinham sua atuação 
limitada aos segmentos de seguros agrí-
colas, de saúde e de acidentes do traba-
lho, podem, mediante prévia autorização 
da Susep, operar em qualquer ramo de 
seguros privados, salvas as operações de 
seguro estruturadas nos regimes finan-
ceiros de capitalização e de repartição de 
capitais e coberturas, além daqueles que 
forem expressamente vedados por regu-
lamentação específica.

A lei atribui à Susep competência para a 
autorização e supervisão do exercício da 
atividade de registro das operações de 
seguros, previdência complementar aber-
ta, capitalização e resseguros bem como 
para o credenciamento e supervisão do 
funcionamento das Sociedades Proces-
sadoras de Ordem do Cliente (SPOCs), o 
que significa a inclusão das registradoras 
e das SPOCs no âmbito de regulação e fis-
calização da Autarquia. 

Considerando que a proteção de dados é 
matéria transversal a todos os ramos de 
seguro e que o dado pessoal é insumo 
para as atividades do setor, é de extrema 
importância a existência de cooperação 
entre os órgãos reguladores – Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e Superintendência de Seguros Pri-
vados (Susep) – para garantir segurança 
jurídica às operações do setor.

A CNseg participa dos debates sobre a 
regulamentação da inteligência artificial 
(IA). A posição do setor segurador é no 
sentido de que a IA deve ser concebida 
como meio de estimular o desenvolvi-
mento tecnológico, social e econômico 
do país, conferindo segurança jurídica ca-
paz de induzir esses avanços. 

Nesse sentido, a IA não deve ser vista ex-
clusivamente sob a ótica do uso de dados 
pessoais, pois a inteligência artificial não 
necessariamente fará uso desses dados. 

Cumpre destacar, ainda, que a regulamen-
tação da matéria deve ser proporcional à 
utilização de diferentes modelos de inteli-
gência artificial, considerando a finalidade 
e os riscos da ferramenta, e que essa regu-
lamentação tenha uma abordagem mais 
principiológica, que valorize a boa-fé dos 
agentes de tratamento e assegure os segre-
dos comercial e industrial desses agentes.

REGULAMENTAÇÃO DAS 
OPERAÇÕES DE PROTEÇÃO 
PATRIMONIAL MUTUALISTA 
E DAS SOCIEDADES 
COOPERATIVAS DE SEGUROS 
- LEI COMPLEMENTAR Nº 
213/2025 

PROTEÇÃO DE DADOS  
PESSOAIS E HARMONIA 
REGULATÓRIA
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As supervisionadas especializadas em pro-
dutos de acumulação foram as mais afeta-
das, em relação a sua posição de solvência 
regulatória (PLA/CMR), pois apresentam 
maior capital de risco de mercado, devido 
à natureza da operação, uma vez que, mes-
mo que uma empresa esteja com um casa-
mento perfeito de seus ativos e passivos, 
alterações na estrutura a termo da taxa de 
juros podem fazer com que seja necessá-
rio alocar mais capital na operação. Isso as 
obrigou a realizar grandes aportes de capital 
apenas para atender à nova norma, penali-
zando a sua solvência, sem necessária alte-
ração do seu perfil de risco, dada sua maior 
exposição ao risco de mercado em compa-
ração ao risco de subscrição – característi-
ca típica de produtos de longo prazo. 

Esse cenário demostra a oportunidade de se 
estudar alternativas regulatórias que pos-
sam tornar a regulamentação mais apro-
priada  sem perder de vista o seu caráter de 
afastar riscos dispensáveis. Dessa forma, 
entendendo que a regulação prudencial 
brasileira, criada pela Susep, busca conver-
gência com o Regime de Solvência II, a Con-
federação se dedicou a estudar o ambiente 
regulatório internacional de solvência. 

Esse regime é a referência internacional 
para a regulação de solvência, seja pelo nú-
mero de jurisdições que o adotam, seja pela 
sua aderência e proximidade com o arca-
bouço do IAIS (Associação Internacional de 
Supervisores de Seguros na sigla em inglês), 
do qual a Susep faz parte. 

A associação é composta por supervisores 
de seguros de mais de 200 jurisdições, em 

É indiscutível que a regulação prudencial é 
essencial para proteger os interesses dos 
consumidores e para garantir a estabilidade 
e a integridade de todo o Sistema Nacional 
de Seguros Privados. Promover um ambien-
te de confiança e responsabilidade é funda-
mental para um crescimento sustentável.

Em 2021, a Susep publicou a Resolução 
CNSP 432.2021 para simplificar e moderni-
zar as regras sobre capital e solvência das 
supervisionadas. Contudo, a referida nor-
ma não contemplou as particularidades da 
operação de produtos de longo prazo, aca-
bando por gerar uma assimetria regulatória 
entre os entes do mercado. 

O diagnóstico é que a regra penaliza os pro-
dutos de longo prazo, como seguro de vida 
individual, previdência e capitalização, em 
função do contínuo aumento da necessida-
de de capital por conta de aportes realiza-
dos na empresa, afetando a disponibilidade 
de oferta de produtos e até mesmo gerando 
um possível desequilíbrio concorrencial.

OPORTUNIDADES PARA A 
REGULAÇÃO PRUDENCIAL  
DA SUSEP

A REGULAÇÃO PRU-
DENCIAL É ESSENCIAL 
PARA PROTEGER OS 
INTERESSES DOS CON-
SUMIDORES E PARA 
GARANTIR  A INTEGRI-
DADE DE TODO O SIS-
TEMA NACIONAL DE 
SEGUROS PRIVADOS 
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cerca de 140 países, e tem o objetivo de 
promover uma supervisão global e eficaz da 
indústria de seguros. 

O foco do estudo foi o Regime de Solvên-
cia II, mais especificamente sobre: i) a 
composição dos níveis de Patrimônio Lí-
quido Ajustado (PLA); ii) como a composi-
ção desses níveis é afetada pela avaliação 
das provisões técnicas; e iii) as diferenças 
entre a regulação prudencial brasileira e o 
regime de Solvência II. 

Foram notadas diversas diferenças e uma 
enorme oportunidade de revisitar a regula-
mentação brasileira com base em regras já 
adotadas em outras jurisdições, de modo a 
acomodar as particularidades dos produtos 
de longo prazo. 

O principal ponto de oportunidade para re-
visitar a regulamentação brasileira reside 
no fato de que a avaliação a valor econômi-
co dos passivos é segregada em diferentes 
níveis do PLA, em vez de ser utilizada na 
análise primária do excesso de ativos em 
relação aos passivos. 

A Confederação está debatendo a proposta 
com a Susep e o Ministério da Fazenda para 
aproximar as regras brasileiras às regras de 
Solvência II, propondo a revisão não só dos 
limites baseados nos efeitos de um capital 
de risco específico, como, principalmente, 
da alocação dos fluxos realistas das provi-
sões no PLA. 

A CNseg acredita que o ano de 2025 é o 
ano de conclusão do debate no âmbito   da 
Susep, essencial para a evolução e melho-
ria do arcabouço regulatório prudencial, 
culminando num modelo de solvência que 
refletirá adequadamente a situação das 
empresas que operam em nosso setor, sem 
comprometer a operação eficiente das su-
pervisionadas ou sem limitar o acesso dos 
consumidores a produtos de seguros.

As empresas do setor de seguros, com mais 
de R$ 1,8 trilhão em ativos financeiros, são 
importantes investidores institucionais, e 
cerca de 25% da dívida pública é financiada  
por elas.

O arcabouço regulatório, que estabelece 
as condições sob as quais os investimen-
tos dessas entidades devem ser realizados, 
carece de atualização. A CNseg e as Fede-
rações associadas são bastante ativas nos 
debates que ocorrem no âmbito do Minis-
tério da Fazenda e da Susep e participam de 
vários encontros técnicos com a equipe da 
Subsecretaria de Reformas Microeconômi-
cas e Regulação Financeira e de alinhamen-
to com a Diretoria de Regulação Prudencial 
e Estudos Econômicos da Susep, de forma 

MELHORIAS DE CONDIÇÕES 
REGULATÓRIAS PARA 
INVESTIMENTOS 
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a possibilitar ajustes na Resolução CMN 
4.993/2022 e melhorar o ambiente de in-
vestimentos do setor.

Também é necessário que a Susep con-
clua a alteração da Resolução CNSP 
432.2021, de modo a permitir operações 
com partes relacionadas, que visam ao 
financiamento das supervisionadas. Esse 
assunto foi objeto de Consulta Pública da 
Susep nº 21, em 2022, mas foi deixado de 
lado no Plano de Regulação da Susep do 
exercício de 2023/2024, por meio da Re-
solução Susep 43.2024.

Paralelamente, seguimos buscando um 
arcabouço mais baseado em princípios 
do que em regras. Entendemos que, com 
isso, as empresas podem estabelecer po-
líticas de investimentos mais aderentes 
ao perfil de suas obrigações. Idealmente, 
as restrições estabelecidas pelo regula-
dor deveriam focar naqueles aspectos 
que não estão contemplados nas regras 
de capital mínimo, por exemplo, como os 
riscos de concentração e liquidez.

O SRO foi instituído pelo CNSP em 2020, 
quando criou a obrigação das supervisio-
nadas efetuarem o registro de suas ope-
rações de seguro, de previdência com-
plementar aberta, de capitalização e de 
resseguro, em sistemas de registro previa-
mente homologados pela Susep e admi-
nistrados por entidades registradoras cre-
denciadas pela Susep. 

Inicialmente, havia ausência legal de poder de 
fiscalização das atividades das registradoras, 
o que foi superado pela recente Lei Comple-
mentar nº 213 de 2025, atribuindo poderes à 
Susep para aplicar as penalidades administra-
tivas de advertência, multa, suspensão e cas-
sação de autorização ou de credenciamento.

Como o intuito era modernizar o envio de 
dados pelo mercado supervisionado, entre 
os benefícios apresentados na época dos 
debates sobre essa regulamentação esta-
va a redução do custo de observância, em 
função da suspensão de outras obrigações 
acessórias. Tal redução nunca foi observa-
da na prática, mesmo após mais de quatro 
anos do início do registro das operações. 

Por outro lado, em 2024, a Susep promo-
veu uma completa revisão do modelo de 
registro, com avanços importantes nas 
áreas de governança de dados e gestão 
do leiaute do SRO pela Susep. Também 
foi alterado o termo de adesão das regis-
tradoras, que aprimorou a governança do 
processo de registro de operações bem 
como discriminou obrigações das regis-
tradoras de forma objetiva.

A Confederação participou ativamente de 
reuniões com a autarquia e propôs suges-

SISTEMA DE REGISTRO DAS 
OPERAÇÕES (SRO)
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tões às minutas de normas colocadas em 
consultas públicas. Como resultado, foram 
publicadas seis novas circulares, dispondo 
sobre os registros das diferentes operações. 

Entre os aspectos mais relevantes da revi-
são, destacam-se a obrigação de respeito 
às diretrizes dispostas em documento dis-
ponibilizado pela Susep, por todas as regis-
tradoras, com a indicação detalhada dos 
campos e as regras a serem obedecidas, 
para fins de registro das operações, bem 
como a previsão de definição do leiaute úni-
co, também sob a gestão da Susep.

Todas as operações que ainda não estão 
sendo registradas serão registradas obriga-
toriamente oito meses após a divulgação 
do leiaute pela Susep, e as operações que já 
estão em registro terão o prazo de 12 me-
ses, incluindo a recarga de alguns registros, 
o que, na visão das supervisionadas, deve-
ria ser atividade das registradoras, uma vez 
que já são detentoras dos registros. 

O novo processo para o registro das opera-
ções contém uma nova etapa de homolo-
gação obrigatória dos registros, observada 
como uma resposta positiva às inúmeras 
críticas dessa Confederação à ineficiência 
dos sistemas de registro oferecidos pelas 
registradoras. A homologação do sistema é 
uma fase crítica que demanda atenção aos 
detalhes e uma preparação minuciosa para 
prevenir problemas futuros. A diligência 
nessa etapa pode ser decisiva para assegu-
rar uma implementação bem-sucedida. 

Já foi publicado pela Susep o leiaute das ope-
rações de seguro de danos e pessoas em re-
gime financeiro de repartição simples, dando 
início ao novo modelo de registro e prazo de 
implementação do SRO. A Confederação e 
suas Federações seguem apoiando a autar-
quia na publicação de documentos comple-
mentares, que orientem a implementação 
adequada, tanto das supervisionadas quanto 
das registadoras, bem como na definição do 
leiaute e suas diretrizes das demais operações.5 0
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ses externos e mudanças de posicionamen-
to da autarquia, que colocam em risco toda a 
entrega regulatória nesses mais de três anos 
de implementação. Isso não significa o apoio 
da CNseg ao modelo vigente: trata-se apenas 
de um reconhecimento da realidade.

O propósito do Open Insurance não é a gera-
ção de lucro para as partes envolvidas, mas 
a garantia de que o cliente será atendido de 
maneira abrangente, tanto no que diz res-
peito ao compartilhamento de seus dados 
pessoais quanto à realização de serviços 
por iniciativa própria (ordem dada por ele). 

Cabe ao cliente decidir quando e de qual 
serviço deseja dispor. Por isso, a previsão de 
regulação mínima; os produtos e serviços 
devem ser oferecidos por sociedades parti-
cipantes que optaram por aderir ao ecossis-
tema, seja de forma voluntária, seja por im-
posição regulatória, como no Open Finance.

A Confederação defende que deveria haver 
um diálogo equilibrado entre as partes inte-
ressadas e a definição de métricas objetivas 
para a mensuração dos seus objetivos, uma 
vez que a tendência demonstra que o cus-
to de implementação e manutenção desse 
ecossistema será cada vez mais caro. 

O Open Insurance é um ecossistema digital 
que permite o acesso a informações sobre 
canais de atendimento, produtos de seguros, 
de previdência complementar aberta, de ca-
pitalização e de dados pessoais, mediante o 
consentimento do dono do dado. Ele foi cria-
do pela Resolução CNSP 415.2021 e regula-
mentado pela Circular Susep 635.2021.

É centrado no consumidor. Cria a socieda-
de processadora de ordem do cliente, uma 
sociedade anônima, credenciada pela Su-
sep como participante do Open Insurance, 
que provê serviço de agregação e compar-
tilhamento de dados, painéis de informação 
e controle (dashboards), exclusivamente 
através do consentimento dado pelo clien-
te, ou exerce a função de meio de transmis-
são da ordem dada pelo cliente para servi-
ços de iniciação de movimentação, sem 
deter em momento algum os recursos pa-
gos pelo cliente ou por ele recebidos, com 
exceção de eventual remuneração pelo ser-
viço. Ator inicialmente inexistente no âmbi-
to do Sistema Nacional de Seguros Privados, 
foi superado pela recente promulgação da 
Lei Complementar 213 de 2025.

É primordial observar que a única forma de 
assegurar o uso ético dos dados e fomentar 
a inovação é garantindo que nesse ambien-
te os dados compartilhados sejam tratados 
em conformidade com a Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais (LGPD), com as nor-
mas reguladoras da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD), da própria Su-
sep e do CNSP.  

Apesar de os objetivos estarem claramente 
delineados pelo CNSP e pautados pela agen-
da de Open Finance, a realidade atual sugere 
que há uma influência excessiva de interes-

OPEN INSURANCE (OPIN)

A ÚNICA FORMA DE AS-
SEGURAR O USO ÉTICO 
DOS DADOS E FOMEN-
TAR A INOVAÇÃO É 
GARANTINDO QUE OS 
DADOS COMPARTILHA-
DOS SEJAM TRATADOS 
EM CONFORMIDADE 
COM A LGPD 
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A Reforma Tributária do Consumo, institu-
ída pela Emenda Constitucional 132/2023, 
propõe a implementação de um sistema de 
tributação na sistemática de Valor Agrega-
do (IVA), por meio da atribuição de compe-
tência à União para a criação de uma Con-
tribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e aos 
estados e municípios para a criação de um 
Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”). 

O §6º, II, do Art. 156-A, da referida Emenda, pre-
vê que serviços financeiros, operações com 
bens imóveis, planos de assistência à saúde e 
concursos de prognósticos teriam um regime 
de tributação próprio. Notadamente, trouxe 
uma importante disposição adicional que 
enquadrou as atividades de seguro, resse-
guros, previdência privada e capitalização, 
no conceito de serviços financeiros.

REGULAMENTAÇÃO 
INFRALEGAL DA REFORMA 
TRIBUTÁRIA

Esse regime de tributação próprio foi regu-
lamentado com a promulgação da Lei Com-
plementar 214/2025, que institui o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição 
Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Im-
posto Seletivo (IS), além de criar o Comitê 
Gestor do IBS e alterar a legislação tributária. 

Para tanto, a Seção X do Capítulo II institui 
a base de cálculo das operações de Segu-
ros, Resseguros, Previdência Complemen-
tar e Capitalização. Delimita as fontes de 
receitas dos serviços, mantém em grande 
parcela as deduções atualmente em vigor e 
define a forma de apropriação dos créditos 
do IBS e CBS pelo valor dos tributos pagos 
sobre esses serviços.

As operações de resseguro e retrocessão fi-
cam sujeitas à incidência de alíquota zero, 
inclusive quando os prêmios de resseguro e 
retrocessão forem cedidos ao exterior.

Entretanto, ao tratar da base de cálculo de 
IBS e CBS sobre seguros, a lei complementar 
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Em 2025, o foco será na regulamentação 
infralegal e na conclusão dos debates, no 
âmbito de Senado, do Projeto de Lei Com-
plementar 108 /2024, que institui o Comitê 
Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços - 
CG-IBS, entre outras providências. 

O Brasil modernizou seu sistema tributário, 
promovendo maior eficiência, equidade e 
simplicidade nas regras fiscais. A regula-
mentação infralegal será o elo entre a legis-
lação e sua efetiva implementação para que 
as diretrizes estabelecidas sejam operacio-
nalizadas de maneira clara e eficaz.

Futuras normas e regulamentos propor-
cionarão diretrizes claras para a aplicação 
prática das disposições estabelecidas pela 
nova legislação. Isso é essencial para garan-
tir a segurança jurídica para contribuintes e 
administração tributária. 

acabou por incluir também a previsão de inci-
dência da tributação sobre parte das receitas 
financeiras dos ativos garantidores das provi-
sões técnicas da atividade, em evidente des-
compasso com o liame principiológico orien-
tador da própria criação desses tributos.

Ainda que o próprio Art. 156-A da Constitui-
ção preveja, no inciso II do seu §6º, a criação 
de regimes de tributação específicos para 
serviços financeiros, com possibilidade de 
fixação de hipóteses de incidência sobre a 
receita ou faturamento, não se pode perder 
de vista a orientação finalística da regra ge-
ral do IBS e da CBS de tributar especifica-
mente o consumo. 

As receitas financeiras em nada se relacio-
nam ou influenciam na relação outra, tida 
com o contratante de seguros em função 
do oferecimento da cobertura pactuada. As 
reservas consistem em obrigações regula-
tórias que asseguram o cumprimento das 
obrigações assumidas pelas seguradoras e 
afastam o risco de insolvência no caso de 
aumento drástico e repentino da sinistra-
lidade. Da mesma forma, a aplicação des-
ses valores visa à recomposição do poder 
econômico das próprias reservas técnicas 
frente a perdas inflacionárias que ocorrem 
naturalmente em função do tempo.

Revela-se que o setor não corrobora tal in-
cidência, cuja manutenção poderá reabrir 
discussão judicial já pacificada pelo STF, 
fora a visão de violação de princípios cons-
titucionais basilares e o desvirtuamento do 
modelo de tributação idealizado pela Refor-
ma Tributária.

Por outro lado, para as operações de previ-
dência complementar, seguro de pessoas 
com cobertura por sobrevivência e capi-
talização, restou expresso no texto da lei 
que os rendimentos auferidos nas aplica-
ções de recursos financeiros não integram 
a base de cálculo. 

O BRASIL 
MODERNIZOU SEU 
SISTEMA TRIBUTÁRIO, 
PROMOVENDO MAIOR 
EFICIÊNCIA, EQUIDADE 
E SIMPLICIDADE NAS 
REGRAS FISCAIS. A 
REGULAMENTAÇÃO 
INFRALEGAL SERÁ 
O ELO ENTRE 
A LEGISLAÇÃO 
E SUA EFETIVA 
IMPLEMENTAÇÃO 
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Alterações regulatórias sem a adequada re-
alização de AIR trazem grande desconfian-
ça ao setor e aos investidores. A CNseg de-
fende que, para garantir o alcance de ganhos 
em qualidade regulatória, é imprescindível a 
correta avaliação dos efeitos e custos de-
correntes da edição dos atos normativos, 
considerando os objetivos pretendidos na 
correção dos problemas identificados.  Des-
sa forma, cria-se um ambiente mais trans-
parente e se fomenta inovação responsável 
e práticas sustentáveis. 

A construção de uma relação colaborativa 
e transparente entre reguladores, supervi-
sionadas e sociedade é uma boa forma de 
alcançar esse equilíbrio. Desse ambiente, 
resultam regulamentações mais justas, que 
atendam os interesses de todas as partes, 
promovendo um ambiente de negócios 
mais saudável. 

A Confederação participa ativamente e 
acompanha os desdobramentos e próximos 
passos dos debates dos diferentes Grupos de 
Trabalho, criados pela Susep para discutir e 
propor recomendações de aperfeiçoamento 
regulatório nos normativos expedidos pela 
Susep e CNSP, além do Plano de Regulação 
para o exercício de 2025. 

A regulação desempenha um papel fun-
damental na segurança e crescimento do 
país e promove um ambiente concorrencial 
saudável, em que as supervisionadas agem 
com responsabilidade, respeitando os pa-
drões de segurança e transparência. 

Quando bem aplicada, a regulação incentiva 
a inovação, diante da liberdade e da gestão 
de riscos prudente. 

Embora a regulação seja vital para a proteção 
de todo o sistema, é crucial que os regulado-
res mantenham um equilíbrio e estudem al-
ternativas regulatórias menos custosas, que 
possam oferecer solução para os problemas 
regulatórios, sem prejudicar a operação, sem 
limitar a capacidade das supervisionadas 
operarem de forma efetiva e sem, em última 
instância, prejudicar o acesso dos consumi-
dores a produtos de seguros.

Desde 2019, existem dispositivos que, se 
observados corretamente e com maior 
apoio da sociedade, poderiam contri-
buir significativamente para a adoção 
de melhores práticas regulatórias. A Lei 
13.848/2019, que dispõe sobre a gestão, 
a organização, o processo decisório e o 
controle social das agências reguladoras, 
além de alterar outras leis, destaca em seu 
Art. 6º que a adoção e as propostas de al-
teração de atos normativos, de interesse 
geral dos agentes econômicos, consumi-
dores ou usuários dos serviços prestados 
serão precedidas da realização de Análise 
de Impacto Regulatório (AIR), que conterá 
informações e dados sobre os possíveis 
efeitos do ato normativo. 

DESDOBRAMENTOS 
REGULATÓRIOS DOS GRUPOS 
TÉCNICOS DA SUSEP E DO 
PLANO DE REGULAÇÃO DE 2025
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alcance suas metas de descarbonização, 
dando instrumentos para que o mercado 
regulado de carbono se desenvolva de for-
ma estruturada e eficiente no país.

Contudo, em descompasso com os avanços 
trazidos na referida lei, seu artigo 56 impõe 
às sociedades seguradoras, entidades aber-
tas de previdência complementar, socieda-
des de capitalização e resseguradores locais 
a obrigatoriedade de aplicação de, pelo me-
nos, 0,5% dos recursos de suas reservas téc-
nicas e provisões em créditos de carbono, o 
que corresponde a cerca de R$ 9 bilhões.

Há que se destacar, no entanto, que o merca-
do de carbono no Brasil é bastante incipiente 
e de baixa liquidez. Não há números oficiais, 
mas estimativas de diversas consultorias es-
pecializadas indicam que este mercado mo-
vimenta hoje, apenas, cerca de R$ 1 bilhão.

O relatório “Oportunidades para o Brasil em 
Mercados de Carbono” elaborado pela ICC 
Brasil e pela WayCarbon aponta que no ano 
de 2021 foram emitidos aproximadamente 
US$ 222 milhões em créditos de carbono 
no mercado voluntário brasileiro. Segundo 
análise mais recente, elaborada pelo BTG 
Pactual (Voluntary Carbon Market – Mon-
thly Report – novembro de 2024), o total de 
créditos de carbono emitidos permaneceu 
na casa dos US$ 220 milhões. Mesmo con-
siderando o mercado global, a consultoria 
McKinsey estima que ele seja hoje de apro-
ximadamente US$ 1,5 bilhão.

Portanto, fica evidente que nem sequer 
existem créditos de carbono no Brasil no 
volume exigido pela lei, reforçando que é 

O setor de seguros tem tido uma postura 
ativa na busca por soluções que mitiguem 
os efeitos das mudanças climáticas, quer 
seja como gestor de risco, quer seja como 
investidor institucional, quer seja pela ofer-
ta de produtos capazes de proteger a socie-
dade dos eventos climáticos extremos.

Perante tragédias cada vez mais frequen-
tes, o setor segurador vem trabalhando na 
construção de propostas que ajudem a 
sociedade a atravessar este momento de 
transição climática. Apenas nas enchentes 
do Rio Grande do Sul, o setor indenizou mais 
de R$ 6 bilhões.

Outro exemplo é o projeto do Seguro So-
cial de Catástrofe, proposto pela Confede-
ração Nacional das Seguradoras (CNseg) 
que prevê um auxílio imediato à população 
afetada por chuvas e enchentes. Na mesma 
linha, a CNseg estrutura a implementação 
de seguros para incrementar a proteção da 
infraestrutura de cidades, que hoje sofrem 
os impactos de chuvas e se deparam com 
as dificuldades inerentes ao poder público 
para a reconstrução de áreas afetadas.

É importante destacar que 70% das segura-
doras já incluem critérios ASG nas suas po-
líticas de investimento, sendo que boa parte 
delas aplica metodologias de avaliação ASG 
na análise e na gestão de ativos e possui es-
tratégias para a redução de emissões de ga-
ses de efeito estufa (GEE).

Neste contexto, a Lei 15.042/2024, que ins-
titui o Sistema Brasileiro de Comércio de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), 
é de extrema relevância para que o Brasil 

CRÉDITOS DE CARBONO – 
OBRIGAÇÃO ORIUNDA DA LEI 
15.042/2024
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impossível o cumprimento da obrigação 
estabelecida pelo artigo 56.

Além disso, há que se considerar a discus-
são sobre padronização de metodologias e 
integridade dos créditos de carbono. Em-
bora as metodologias dos padrões de cer-
tificação com projetos registrados no Brasil 
tenham requisitos mínimos, inúmeros ca-
sos de projetos cancelados vieram à tona 
nos últimos anos, em especial por questões 
ligadas à garantia de integridade dos crédi-
tos, falhas de monitoramento, entre outros. 
É preciso, portanto, evoluir em mecanismos 
que assegurem o cumprimento das salva-
guardas mínimas exigidas pelos certifica-
dores atuando no mercado voluntário.

Somente assim as seguradoras poderiam 
incluir esses créditos em seus ativos sem 
que houvesse um eventual impacto nega-
tivo em seus balanços diante de um can-
celamento de projeto, o que acarretaria 
prejuízos aos clientes.

Da mesma forma, não há um mercado es-
truturado para negociação desses ativos, 
seja em bolsas ou mercados organizados 
e transparentes. São negociações privadas 
que dificultam a verificação dos preços e 
das condições negociadas, bem como o 
planejamento das seguradoras para o inves-
timento de suas reservas. Em pronuncia-
mento recente da CVM, a Resolução CVM 
nº 223/2024 reconhece que os créditos de 
carbono não constituem ativos financeiros.

É importante ressaltar também que o pró-
prio mercado de carbono será impactado 
negativamente com a previsão do Art. 56. 
Isso porque propiciará uma grande especu-
lação, pois a demanda criada pela lei é am-
plamente maior que a oferta, prejudicando, 
inclusive, aqueles que têm obrigação de 
aquisição de créditos de carbono e aqueles 
que desejam fazê-lo voluntariamente, dado 
que os preços serão inflados artificialmente 
diante da demanda que será criada, fragili-
zando os mercados voluntário e regulado.

A destinação compulsória dos recursos das 
reservas técnicas e das provisões do merca-
do segurador, de previdência complementar 
e de capitalização, para a compra de créditos 
de carbono põe em risco parte dessas reser-
vas que deveria fazer frente ao pagamento 
das indenizações e aposentadorias.

É preciso lembrar, ainda, que esses recursos 
não pertencem às seguradoras, mas sim 
aos segurados e participantes da previdên-
cia, pois são reservas técnicas e provisões 
para pagamentos de benefícios e indeniza-
ções aos segurados. Portanto, as segurado-
ras têm o dever regulatório, legal e contra-
tual de administrar esses recursos com a 
devida diligência e cautela.

A Confederação atua, simultaneamente, em 
três frentes de trabalho acerca do tema: jurídi-
ca, operacional e regulatória (infralegal). O ano 
de 2025 será decisivo para a melhor compre-
ensão dos efeitos dessa eventual obrigação.

5 6

AG E N DA  I N ST I TU C I O N A L  D O  M E R CA D O  S EG U R A D O R  -  2 0 2 5



A CNseg, juntamente com a FenSeg e sua 
Comissão de Transportes, compõe um 
Grupo de Trabalho Bilateral que tem como 
principal função a cobertura securitária 
mais adequada às especificidades das 
operações transfronteiriças entre o Brasil e 
essas duas nações. O GT prepara proposta 
que visa à contratação de seguros veicula-
res e de mercadorias que facilitem o trans-
porte de passageiros e cargas entre o Bra-
sil e as duas Guianas, que fazem fronteiras 
com o Amapá e Roraima. 

O Seguro de Crédito à Exportação foi cria-
do pela Lei 6.704/1979 e tem cobertura da 
União para as exportações nacionais contra 
riscos comerciais, políticos e extraordiná-
rios, com lastro no Fundo de Garantia à Ex-
portação (FGE), criado pela Lei 9.818/1999. 
O seguro protege os exportadores contra 
riscos financeiros decorrentes do processo 
de venda de produtos ou serviços a crédito 
para o exterior.

Embora no Brasil o Seguro de Crédito à Ex-
portação esteja predominantemente as-
sociado ao Governo e ao Fundo de Garantia 
à Exportação (FGE), o mercado segurador 

SEGUROS DE TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS E CARGAS 
PARA A GUIANA FRANCESA E 
REPÚBLICA COOPERATIVA DA 
GUIANA (GUIANA INGLESA)  

SEGURO DE CRÉDITO  
À EXPORTAÇÃO

A viabilização do mercado de seguro de 
transporte de pessoas e de carga é funda-
mental para otimizar o deslocamento e co-
mércio com os dois países. A falta de regras 
específicas é um entrave para o desenvol-
vimento das relações econômicas entre 
o Brasil (mais especificamente o Amapá e 
Roraima) e as Guianas.

Os estudos são coordenados pela Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), CNseg, FenSeg e Susep, com in-
termediação diplomática da Divisão de 
Europa Setentrional do Ministério das Re-
lações Exteriores (MRE).
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privado também oferece soluções que 
abrangem riscos de crédito relacionados 
às exportações, geralmente em modalida-
des diferenciadas ou complementares ao 
programa oficial.

A CNseg promove o debate em reuniões 
com a Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), a Agência Brasileira Gestora de 
Fundos Garantidores e Garantias (ABGF) 
e com o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) 
para a elaboração de estudo de avaliação 
do interesse das seguradoras no produto. 
Acompanhamos a tramitação de projetos 
nos legislativos. 

   PL 6139/2023   

Estabelece regras gerais para o apoio  
ao crédito à exportação

Autor: Senador Mecias de Jesus (Republica-
nos/RR)

Ementa: Altera a Lei nº 12.712, de 30 de 
agosto de 2012, para estabelecer o sistema 
brasileiro de crédito oficial à exportação.

Descrição: O projeto cria condições de ga-
rantia à exportação para todos os exporta-
dores, seja pelo mercado de seguros priva-
dos, seja pela União. 

Posição: O setor apresenta altera-
ções no texto para evitar a concor-
rência desleal entre garantia pública 
e garantia privada. A CNseg propõe 
que a garantia da União para riscos 
comerciais e políticos em opera-
ções de crédito ao comércio exterior 
ocorra somente quando restar com-
provada a falta de interesse e/ou de 
capacidade do mercado privado em 
atender o risco (as chamadas “lacu-
nas de mercado”).

A CNseg e a Federação Nacional de Previdên-
cia Privada e Vida, Fenaprevi, atuam junto à 
Susep e à Secretaria de Reformas Econômi-
cas do Ministério da Fazenda para moder-
nizar a Resolução CMN nº 4.993/2022, que 
trata da aplicação dos recursos das reservas 
e provisões dos entes regulados pela Su-
sep. Pretende-se que sejam consideradas 
as especificidades concernentes às cartei-
ras dos FIEs, em que estão aplicados os re-
cursos das provisões dos planos de caráter 
previdenciário. Advoga-se tratamento es-
pecífico, em sinergia com as regras da CVM 
que disciplinam os fundos de investimen-
tos. A urgência na publicação da nova nor-
ma do CMN se justifica pela necessidade de 
adaptação da vigente à Resolução CVM nº 
175/22 e para permitir que as seguradoras 
cumpram seu propósito de ter como foco 
as necessidades de seus clientes. 

PLANOS DE CARÁTER 
PREVIDENCIÁRIO - NORMA  
DE INVESTIMENTO
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públicas daquele estado têm cláusula de 
retomada, de acordo com a nova Lei de Li-
citações (Lei nº 14.133/2021).

A cláusula de retomada estabelece que as 
empresas vencedoras de licitações para 
obras com valor superior a R$ 50 milhões, 
no Mato Grosso, devem contratar um se-
guro garantia. Caso a empresa não cumpra 
o contrato, a seguradora terá duas opções: 
assumir a conclusão da obra ou indenizar o 
estado por um valor de até 30% do valor to-
tal do contrato. Essa medida garante que os 
recursos públicos sejam utilizados de for-
ma eficiente e que a população seja benefi-
ciada com a entrega das obras.

A presença de uma seguradora no contra-
to oferece maior segurança jurídica para 
todas as partes envolvidas. Ao exigir um 
seguro garantia, o governo garante que 
apenas empresas com capacidade técnica 
e financeira adequada participem das lici-
tações, o que contribui para a melhoria da 
qualidade das obras.

Nos estados, a atuação da CNseg junto 
aos governos é pautada por constante in-
terlocução com as autoridades no sentido 
de ressaltar a importância do setor para a 
economia e o seu potencial como parceiro 
estratégico em projetos de infraestrutura.

A CNseg apresentou a agenda de parce-
rias do setor nas áreas de infraestrutura, 
ambiental e social em 13 estados. Entre 
os temas debatidos, destacam-se o se-
guro garantia em obras públicas, seguro 
ambiental, seguro social de catástrofes, 
seguro em concessões e Parcerias Públi-
co-Privadas (PPPs) bem como a regula-
mentação no setor de veículos.

Em 2025, a CNseg continua promovendo 
a inovação no setor de seguros, buscando 
soluções que atendam às necessidades 
da sociedade e impulsionem o desenvol-
vimento econômico.

Seguro Garantia com cláusula de 
retomada – O exemplo de Mato Grosso 

Mato Grosso deu um importante passo 
rumo à modernização e eficiência na ges-
tão de obras públicas ao tornar-se o pri-
meiro estado brasileiro a implementar a 
cláusula de retomada em seus contratos 
de obras públicas. A primeira obra a utili-
zar essa ferramenta inovadora foi a pavi-
mentação da MT-430, um investimento 
de R$ 95,1 milhões.

Em 2023, a Assembleia Legislativa do 
Mato Grosso aprovou a Lei 12.148, estabe-
lecendo que serão consideradas de gran-
de vulto as obras, os serviços e os forneci-
mentos com superiores a R$ 50 milhões. 
A partir de então, os contratos de obras 

EXECUTIVO ESTADUAL  

AO EXIGIR UM 
SEGURO GARANTIA, O 
GOVERNO GARANTE 
QUE APENAS 
EMPRESAS COM 
CAPACIDADE TÉCNICA 
E FINANCEIRA 
ADEQUADA 
PARTICIPEM DAS 
LICITAÇÕES
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AGENDA  
LEGISLATIVA
O ano de 2024 foi marcado por um ritmo 
intenso de importantes votações e deba-
tes nos legislativos federal e estaduais. Na 
Câmara e Senado, as equipes da CNseg 
acompanharam mais de três mil projetos, 
além de dezenas de audiências públicas e 
reuniões de trabalho. Nas 26 assembleias 
legislativas e na Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal, seguimos de perto 1599 pro-
postas, com destaque para os debates e 
decisões da CPI dos Planos de Saúde, ins-
talada em junho e finalizada em outubro. 

Em 2025, estamos acompanhando as 
discussões de importantes projetos que 
ainda não foram votados e trabalhando 
no sentido de, cada vez mais, disseminar 
a cultura de seguro para toda a sociedade.

NAS 26 ASSEMBLEIAS 
LEGISLATIVAS E NA 
CÂMARA LEGISLATIVA 
DO DISTRITO FEDERAL, 
SEGUIMOS DE PERTO 
1599 PROPOSTAS
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A regulamentação do uso da Inteligência Ar-
tificial é, com certeza, um dos temas mais 
importantes a serem discutidos em 2025. A 
CNseg acompanha e participa dos debates 
do PL 2338.2023, apresentado pelo senador 
Rodrigo Pacheco (PSD/MG) e aprovado no 
Senado em 2024. O projeto cria o Marco Le-
gal da Inteligência Artificial e, em 2025, vai 
tramitar na Câmara dos Deputados, onde 
precisa ser aprovado para virar lei. 

O projeto, conhecido como Marco Legal 
da Inteligência Artificial, foi elaborado por 
uma comissão de juristas com o objetivo 
de “proteger os direitos fundamentais” e 
“garantir sistemas seguros e confiáveis”. 

Na prática, o texto (veja detalhes na descri-
ção do projeto, mais abaixo) regulamenta 
conceitos, fundamentos e princípios para 
o desenvolvimento e o uso de sistemas de 
inteligência artificial no Brasil. 

Enquanto os debates prosseguem no 
Congresso, empresas e entidades de clas-
se também se mobilizam para entender 
vantagens e desvantagens do uso da inte-
ligência artificial em seus negócios. 

No caso do setor de seguros, um ponto 
crucial está relacionado ao tratamento de 
dados. As operações de seguros têm da-
dos dos clientes como insumo, por isso, é 

TEMAS DE INTERESSE 
COMUM DO SETOR DE 
SEGUROS

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL  
E TECNOLOGIAS

fundamental o tratamento dessas infor-
mações para fins de avaliação de riscos e 
precificação do contrato de seguro.

A CNseg defende que a regulamenta-
ção da IA tenha uma abordagem mais  
principiológica.

   PL 2338/2023    

Regulamenta o uso de inteligência artificial 
(IA) 

Autor: Senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 

Iniciativa: Comissão de Juristas que elabo-
rou minuta de substitutivo a projetos sobre 
a matéria 
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Ementa: Dispõe sobre o uso da Inteligência 
Artificial 

Descrição: O projeto enuncia fundamen-
tos, princípios e conceitos de IA; descreve 
direitos das pessoas afetadas por sistemas 
de IA; especifica procedimentos para ava-
liação preliminar do grau de risco do siste-
ma de IA; descreve medidas de governança 
e processos internos que devem ser obser-
vados para garantir segurança dos siste-
mas de IA e o atendimento dos direitos das 
pessoas afetadas; trata de procedimentos 
que devem ser observados na avaliação de 
impacto algorítmico; dispõe sobre regime 
de responsabilidade civil a ser aplicado ao 
fornecedor e operador de sistema de IA; 
estabelece regras a serem observadas pe-
los agentes de IA na elaboração de códigos 
de boas práticas e de governança; estabe-
lece hipóteses em que os agentes de IA de-
vem comunicar à autoridade competente 
os incidentes de segurança; dispõe sobre 
estrutura administrativa que ficará encar-
regada da implementação e fiscalização 
da lei, com a especificação das sanções 
administrativas aplicáveis ao agente que 
descumprir a lei e as medidas que poderão 
ser adotadas para fomentar a inovação; 
trata da criação de base de dados pública 
de IA; assegura outros direitos e princípios 
previstos em outras normas; e define perí-
odo de vacância da lei.

Posição: Favorável com ajustes. É 
necessário ajustar a redação no que 
se refere à responsabilização civil, 
às sanções aplicáveis por descum-
primento da lei; às atribuições do 
Sistema Nacional de Regulação e 
Governança de Inteligência Artificial 
(SIA), à regulamentação da matéria 
por órgãos setoriais e à observância 
dos segredos comercial e industrial 
no tratamento de dados por siste-
mas de IA. 

   PL 4719/2023     

Incentivos fiscais e financiamento para o 
desenvolvimento de IA

Autor:  Deputado Dimas Gadelha (PT/RJ)

Ementa: Dispõe sobre o incentivo ao desen-
volvimento de inteligência artificial.

Posição: Favorável com ajustes. É 
necessário ajustar o conceito de in-
teligência artificial, pois não está em 
consonância com os debates atuais 
sobre o tema, em especial no âmbito 
do PL 2338/23. 

    PL 1197/2024     

Responsabilização civil quando constata-
do uso abusivo da inteligência artificial

Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Ementa: Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a 
Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 (Lei das Eleições), e a Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a fim 
de criar hipóteses delitivas, explicitar a pos-
sibilidade de responsabilização civil para o 
caso de uso abusivo de inteligência artificial 
e regular o uso dessa ferramenta nas cam-
panhas eleitorais.

Posição:  Favorável com ajustes.  É 
necessário prever que haverá obri-
gação de reparar o dano, ainda que 
exclusivamente moral, independen-
temente de culpa, nos casos especi-
ficados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo au-
tor do dano implicar, por sua nature-
za, risco para os direitos de outrem, 
inclusive como consequência do 
mau uso de inteligência artificial. 
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   PL 330/2021   

Obrigatoriedade de obtenção de consenti-
mento do médico e do paciente para o tra-
tamento de dados pessoais 

Autor: Deputado Gilberto Abramo (Republi-
canos/MG)

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de obtenção de consentimento do médi-
co e do paciente para o tratamento de da-
dos constantes em documentos emitidos 
em decorrência de atividades privativas 
de médico através de alteração da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Posição: Contrária

   PL 4496/2019     

Estabelece o conceito de “decisão 
automatizada”

Autor: Senador Styvenson Valentim 
(Podemos/RN)

Ementa: Altera a Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), para definir a ex-
pressão “decisão automatizada”.

Descrição: O projeto visa introduzir na LGPD 
o conceito de decisão automatizada como 
sendo o processo de escolha, de classifica-
ção, de aprovação ou rejeição, de atribui-
ção de nota, medida, pontuação ou escore, 
de cálculo de risco ou de probabilidade, ou 
outro semelhante, realizado pelo tratamen-
to de dados pessoais utilizando-se regras, 
cálculos, instruções, algoritmos, análises 
estatísticas, IA, aprendizado de máquina, ou 
outra técnica computacional. 

Posição: Favorável com ajustes.  É 
necessário deixar claro que “decisão

automatizada” é qualquer tomada de 
decisão realizada exclusivamente por 
meios tecnológicos, sem qualquer in-
tervenção humana, conceito inclusive 
já adotado na União Europeia.

    PL 1126/2024    

Majoração da multa por descumprimento 
da LGPD e indenização por danos morais 
por vazamento ilegal de dados pessoais  

Autor: Senador Mecias de Jesus (Republica-
nos/RR)

Descrição: Alteração da LGPD para prever 
majoração do valor da multa para as em-
presas e a possibilidade de indenização por 
danos morais em razão de vazamento de 
dados pessoais.

Posição: Contrária. O projeto é in-
constitucional na medida em que 
propõe a aplicação de multa des-
proporcional e irrazoável às empre-
sas que infringirem a LPDG. Também 
contraria a estrutura da responsabi-
lidade civil alicerçada no Código Ci-
vil Brasileiro ao atribuir caráter com-
pensatório, punitivo e preventivo ao 
dano material e desestimula o cres-
cimento da economia nacional.
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Um importante tema em debate no Parla-
mento é o tópico da notificação de beneficiá-
rios de seguro de vida. A CNseg defende que a 
ampliação da transparência em prol dos bene-
ficiários pode ser alcançada aproveitando-se 
o investimento já feito para atender normas 
da Susep que estabelecem o registro obriga-
tório das operações em sistemas de registro 
homologados e administrados por registra-
doras credenciadas pela Autarquia - SRO. 

A ideia é que o sistema de consulta tenha 
como único objetivo permitir ao consulen-
te verificar, somente após o falecimento do 
titular do produto, se foi indicado nominal-
mente, ou não, como beneficiário de títulos 
de capitalização, de seguros de vida e de 
planos de previdência complementar aber-
ta, sendo o fato gerador do pagamento a 
morte, bem como de planos com cobertura 
por sobrevivência, no caso de o falecimen-
to do segurado ou participante ter ocorrido 
durante o período de acumulação.

Um dos principais pontos a serem levados 
em conta é o respeito à proteção de dados 
pessoais e à segurança. Também é preciso 

TRANSPARÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
DE BENEFICIÁRIOS

explicitar que a indicação como beneficiá-
rio não garante o recebimento de qualquer 
valor. O pagamento do benefício estará su-
jeito à devida regulação do sinistro e à va-
lidação documental, a partir da solicitação 
formal na respectiva entidade. 

Além disso, essa é uma oportunidade para 
discussão de outra medida importante: a 
criação da figura do beneficiário nos títulos 
de capitalização. A indicação de beneficiário 
determina quem receberá os benefícios em 
caso de falecimento do segurado. Sem uma 
designação específica, pode haver a neces-
sidade de passar pelo processo de sucessão 
legal, o que pode atrasar a destinação dos 
recursos aos herdeiros pretendidos. Tal mu-
dança trará implicações significativas para 
os beneficiários designados, especialmente 
em momentos difíceis.

   PLP 171/2020   

Cria registro central para o controle de in-
formações constantes nas apólices 

Autor: Deputado Rubens Bueno  
(Cidadania/PR) 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divulgação aos beneficiários de informa-
ções constantes das apólices de seguro de 
Vida, de Acidentes Pessoais e das operações 
de capitalização, além de criar um registro 
central para controle de tais informações.

Posição:  Favorável com ajustes. A  
CNseg propõe a instituição de bene-
ficiários para os títulos de capitaliza-
ção, com regulamentação pelo CNSP e 
pela Susep.  A CNseg também defende 
a obrigatoriedade de ser comunicada 
ao contratante do seguro e do título 
de capitalização, no ato da contrata-
ção, a importância de informar e man-
ter atualizados os dados cadastrais de 
seu(s) beneficiário(s) porventura indi-
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cado(s), de modo a permitir que haja 
a comunicação em caso de ocorrên-
cia do sinistro. É preciso deixar claro, 
também, que, a partir da informação 
sobre o óbito, cabe à sociedade se-
guradora ou à sociedade de capitali-
zação comunicar ao beneficiário, no 
prazo de 30 dias, a existência de segu-
ro de Vida, de Acidentes Pessoais ou 
título de capitalização em seu nome.

   PL 2138/2021   

Notificação do beneficiário de contrato  
de seguro ou capitalização

Autor: Deputado Pedro Vilela (PSDB/AL) 

Ementa: Altera o Código Civil para condi-
cionar a fruição da prescrição em relação 
a seguros à notificação dos beneficiários 
e acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n° 
73/1996 para obrigar que a Sociedade Segu-
radora promova a notificação do beneficiário 
de contrato de seguro ou capitalização. 

Posição: Favorável com os mes-
mos ajustes, sugeridos para o PLP 
171/2020 do deputado Rubens Bue-
no (Cidadania/PR).

O Brasil envelheceu rapidamente nos últi-
mos anos, com um aumento de 57,4% da 
população acima de 65 anos de idade des-
de 2010, enquanto a quantidade de crian-
ças até 14 anos caiu 12,6%, evidenciando 
a necessidade de adaptação à longevida-
de. Esse cenário exige conscientização da 
sociedade, empresas e governo para en-
frentar desafios como a adequação de 
produtos de seguridade e previdência para 
idosos, além da importância da educação 
financeira de longo prazo para os jovens. 

Para as seguradoras, essa mudança demo-
gráfica impõe desafios na criação de produ-
tos específicos para pessoas acima de 60 
anos, com condições diferenciadas, e refor-
ça a necessidade de soluções voltadas à 
sustentabilidade financeira ao longo da vida.

   PL 1239/2022     
Cria Semana Nacional da Longevidade 

Autor: Deputado Felipe Carreras (PSB/PE) 

Ementa: Institui a campanha “Semana Na-
cional da Longevidade” 

Posição: Favorável

    PL 5425/2023    

Semana Nacional da Longevidade e de 
Combate à Violência contra a Pessoa Idosa 

Autor: Deputado Gilberto Nascimento 
(PSD/SP) 

Ementa: Fica instituída a Semana Nacional 
da Longevidade e de Combate à Violência 
contra a Pessoa Idosa. 

Posição: Favorável

LONGEVIDADE
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A par dos importantes avanços de 2024, há 
desafios a serem superados em 2025, entre 
eles, a discussão em torno da obrigatorie-
dade de assinatura física das pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos em contra-
tos de operações de crédito e contratação 
de seguros. A regra é tema de diversos pro-
jetos de lei em tramitação na Câmara dos 
Deputados, no Senado e em Assembleias 
Legislativas de diversos estados. 

Em 2024, a CNseg atuou junto a diversos 
parlamentares federais e estaduais para 
demonstrar a discriminação etária embu-
tida nessa obrigatoriedade, que dificulta ou 
limita o acesso dos maiores de 60 anos a 
determinados serviços ou direitos. A CNSeg 
apresentou proposta, que está em debate, 
para que os idosos tenham o direito de usar 
meios alternativos à assinatura física, se as-
sim for de sua escolha.

Nos últimos anos, foram apresentadas de-
zenas de projetos de lei com o objetivo de 
proteger a população de fraudes, principal-
mente em empréstimos consignados, e, em 
alguns deles, o setor segurador foi incluído 
no conceito “operações de crédito”. Mas o 
contrato de seguro não tem qualquer rela-
ção com uma operação de crédito, na qual 
o credor garante uma operação do devedor 
(empréstimos, financiamentos, arrenda-
mentos, hipotecas, aplicações financeiras 
ou investimentos) por prazo determinado, 
recebendo, em contrapartida, rendimentos.

Também já está claro que a contratação de 
produtos e serviços por meios remotos é 
uma realidade consolidada. A simples coleta 
de assinatura física não é o suficiente para 
eliminar o risco de fraudes, além de poder 
prejudicar e dificultar o acesso ao crédito.  

ASSINATURA FÍSICA DE IDOSOS

Para combater as fraudes contra a popula-
ção idosa, é necessário um escopo de me-
didas que incluem educação financeira e 
campanhas de conscientização.

Os estados do Paraná e Rondônia já têm leis 
(detalhadas abaixo) que incorporam requi-
sitos de segurança digital aos contratos as-
sinados por pessoas idosas. No Senado, tra-
mitam, entre outros, o PL 4089/2023, que 
considera prática discriminatória à pessoa 
idosa a obrigatoriedade de assinatura pre-
sencial em contratações, o que não é exigi-
do de outros públicos. 

Discussões em torno da obrigatoriedade 
de assinatura física das pessoas com idade 
igual ou superior a 60 anos em contratos de 
operações de crédito e contratação de se-
guros é um dos desafios do setor em 2025. 
A CNseg entende que os idosos têm direito 
de usar meios alternativos à assinatura físi-
ca. A Confederação seguirá, em 2025, parti-
cipando dos debates dessa pauta. 

PARA COMBATER AS 
FRAUDES CONTRA A 
POPULAÇÃO IDOSA, 
É NECESSÁRIO UM 
ESCOPO DE MEDIDAS 
QUE INCLUEM 
EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
E CAMPANHAS DE 
CONSCIENTIZAÇÃO
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AS LEIS ESTADUAIS SOBRE  
A ASSINATURA DE IDOSO

   Lei nº 22.130 de 2024 do Estado do Paraná  

Permite a alternativa à assinatura física na 
celebração de empréstimos de qualquer 
natureza com idosos, aposentados e pen-
sionistas, podendo ser realizada mediante 
a assinatura física de contrato com a apre-
sentação de documento de identidade idô-
neo ou por assinatura eletrônica qualificada.

  Lei nº 5819 de 2024 do Estado de Rondônia   

Adota procedimentos de segurança em 
contratos de crédito contratados por meio 
eletrônico ou telefônico firmados por pes-
soas idosas. São considerados procedimen-
tos de segurança “todo e qualquer tipo de 
procedimento utilizado para assegurar a 
correta identificação do consumidor, como 
senha, biometria, geolocalização, registro 
fotográfico, confirmação positiva de dados, 
ou qualquer outro tipo de tecnologia capaz 
de garantir legitimidade da contratação”.

PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NO 
CONGRESSO NACIONAL

   PL 5085/2023    

Obrigatoriedade de assinatura física do 
idoso para empréstimo consignado

Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), e a Lei nº 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003, que “dispõe sobre a au-
torização para desconto de prestações em 
folha de pagamento”, para dispor sobre a 
obrigatoriedade da assinatura em meio fí-
sico pela pessoa idosa economicamente 
hipossuficiente, de contrato de crédito de 
qualquer espécie.

Posição: Favorável com ajustes. 
É necessário garantir a liberdade 
de escolha da pessoa idosa quan-
to à forma de contratação, remota  
ou presencial. 
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gia que permita a confirmação da identida-
de do contratante e o seu consentimento 
para a contratação da operação.

Posição: Favorável

    PL 74/2023    

Assinatura física de idoso em contratos de 
operações de crédito firmados por meio 
eletrônico ou telefônico

Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)

Descrição: PL estabelece a obrigatoriedade 
de assinatura física das pessoas idosas em 
contratos de operação de crédito firmados 
por meio eletrônico ou telefônico com insti-
tuições financeiras e de crédito, seus repre-
sentantes ou prepostos.

Posição: Favorável ao Parecer apro-
vado na Comissão de Direitos Huma-
nos do Senado, que exclui os seguros 
do conceito de operações de crédito. 
Uma operação de crédito é um con-
trato entre duas partes no qual o cre-
dor coloca à disposição do tomador 
ou devedor um montante de recursos 
financeiros, que deverá ser devolvido 
ao credor em um prazo determina-
do, acrescido de rendimentos (juros 
e correção monetária). No contrato 
de seguro, o segurador se obriga, me-
diante o pagamento do prêmio, a ga-
rantir interesse legítimo do segurado, 
relativo à pessoa ou à coisa, contra 
riscos predeterminados, passando a 
seguradora a ser garantidora do inte-
resse legítimo do segurado.

   PL 5396/2023    

Obrigatoriedade de assinatura física do 
idoso para empréstimo consignado

Autor: Senador Cleitinho  
(Republicanos/MG)

Ementa: Altera a Lei nº 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre a 
autorização para desconto de prestações 
em folha de pagamento e dá outras provi-
dências para estabelecer critérios para a 
concessão de empréstimo consignado a 
pessoas idosas.

Posição: Favorável com ajustes. 
É necessário garantir a liberdade 
de escolha da pessoa idosa quan-
to à forma de contratação, remota  
ou presencial. 

    PL 4089/2023     

Veda empréstimo consignado sem autori-
zação do idoso - Assinatura física de idoso 
em consignados

Autor: Deputado Edgar Moury (MDB/PE)

Ementa: Altera as Leis nºs 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003, e 14.509, de 27 de de-
zembro de 2022, para dispor sobre a con-
cessão de crédito consignado sem autori-
zação do beneficiário, e a Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa 
Idosa), para caracterizar como prática dis-
criminatória a conduta que especifica.

Descrição: Considera prática discrimina-
tória à pessoa idosa a estipulação de exi-
gências não extensivas a outros públicos, 
por exemplo, a obrigatoriedade de assina-
tura presencial em contratações. O projeto 
admite a realização de contratações por 
meios remotos, sendo que a instituição 
consignatária deverá adotar uma tecnolo-
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PROJETOS TRAMITANDO EM 
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS

Explicação: Obrigatoriedade da assi-
natura física em contratos de opera-
ção de créditos contratados por meio 
eletrônico ou telefônico, firmados por 
pessoas idosas.

Posição: Os Projetos de Lei 
das Assembleias Estaduais a 
seguir precisam ser ajustados 
para excluir os seguros do con-
ceito de operações de crédito 
por possuírem natureza jurídi-
ca distinta dessas operações.

   PLO (AL) 220/2023    
Autor: Deputado Estadual 
Delegado Leonam (UNIÃO) 

    PL (BA) 24979/2023     
Autor: Deputada Estadual Soane 
Galvão (PSB) 

    PL (CE) 499/2023     
Autor: Deputado Estadual Luiz 
Henrique (Republicanos) 

    PL (CE) 5/2023     
Autor: Deputado Estadual Renato 
Roseno (PSOL) 

    PL (ES) 345/2024     
Autor: Deputado Estadual Dary 
Pagung (PSB) 

    PLO (MA) 107/2023     
Autor: Deputado Estadual Carlos 
Lula (PSB) 

    PL (MS) 85/2023    
Autor: Deputado Estadual Jamilson 
Name (PSDB) 

    PL (MG) 2341/2024     
Autor: Deputada Estadual Alê Portela 
(PL) 

    PLO (PB) 2395/2024     
Assinatura Física
Autor: Deputado Estadual Wallber 
Virgolino (PL) 

    PL (PE) 319/2023     
Assinatura Física
Autor: Deputado Estadual William 
Brigido (REP) 

    PL (RJ) 1184/2023     
Assinatura Física
Autor: Deputado Estadual Renato 
Miranda (PL) 

    PL (RJ) 2450/2023      
Assinatura Física
Autor: Deputado Estadual Marcelo 
Dino (UNIÃO) 

   PL (SP) 471/2023   
Assinatura Física
Autor: Deputado Estadual Reis (PT) 
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O setor segurador tem compromisso con-
tínuo com a transparência, a eficiência e a 
melhoria das relações entre os consumi-
dores e empresas. Os dados de 2023 re-
forçam este compromisso: 98,6% das de-
mandas tratadas nas ouvidorias do setor 
não se desdobraram em ações judiciais ou 
em multas aplicadas pelos Procons (espe-
cificamente nesse indicador, não são con-
templados números da Saúde Suplemen-
tar). Trata-se de um percentual histórico, 
que evidencia a evolução no atendimento 
às demandas dos consumidores. 

Na esfera Legislativa, a CNseg contribui com 
diversos debates sobre o tema. 

PRECIFICAÇÃO DINÂMICA

A precificação dinâmica é uma ferramenta 
que permite às empresas compararem os 
preços do mercado e da concorrência refe-
rentes a determinados produtos. A ferramen-
ta trabalha de forma automatizada e tem por 
objetivo reduzir custos de transação e fazer 
aumentar as oportunidades para empreende-
dores e consumidores ao aumentar a com-
petitividade e estimular a concorrência. 

Há hoje em tramitação diversos projetos 
de lei que buscam regulamentar a precifi-
cação dinâmica, por vezes, sem levar em 
consideração as peculiaridades do setor 
segurador. As operações de seguro são 
pautadas em aspectos técnicos e atua-
riais, e o valor dos prêmios é cuidadosa-
mente calculado, garantindo o equilíbrio 
econômico-financeiro nos contratos. 

Para que tais cálculos não se confundam 
com a precificação dinâmica, a CNseg de-
fende que o setor segurador deve ser expli-

CONSUMIDOR

citamente ressalvado de proposições que 
busquem proibir a utilização de ferramen-
tas nesse sentido, já que seu modelo de 
precificação não é baseado em simples pa-
râmetros de oferta e demanda.

    PL 494/2021     

Precificação dinâmica

Autor: Deputado Carlos Chiodini (MDB/SC)

Ementa: Acrescenta o inciso XV ao Art. 39 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências para vedar ao for-
necedor de produtos ou serviços a adoção 
de ferramentas de precificação dinâmica.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário alterar o texto para que as 
ferramentas de precificação dinâmi-
ca - entendidas como aquelas que se 
utilizam de instrumentos de controle 
de preço em tempo real, por meio de 
sistemas automatizados - sejam utili-
zadas por fornecedores de produtos e 
serviços, tal como o setor de seguros, 
cujos cálculos de precificação aten-
dam a estudos prévios de estatística e 
probabilidade e não apenas a parâme-
tros de oferta e procura. 

DANO TEMPORAL OU DESVIO 
PRODUTIVO DO CONSUMIDOR

A Teoria do Desvio Produtivo do Consumi-
dor dispõe que o tempo do consumidor 
deve ser reconhecido como um valor legal, 
direito humano e fundamental derivado da 
Constituição. Assim, dispõe que o tempo 
humano, como parte integrante da persona-
lidade humana, deve ser considerado para 
a reparação total dos danos causados ao 
consumidor. De acordo com essa teoria, a 
compensação por danos extrapatrimoniais 
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período para pôr fim a determinados con-
flitos ou situações, sem que ocorra, neces-
sariamente, má-fé ou desídia do fornecedor 
de serviços ou produtos para solucionar 
uma eventual controvérsia.

    PL 2856/2022      
Dano Temporal

Autor: Senador Fabiano Contarato (PT/ES) 

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, para dispor sobre o tempo 
como um bem jurídico, aperfeiçoar a repa-
ração integral dos danos e prevenir o desvio 
produtivo do consumidor.

Posição: Contrária. O projeto fomenta 
a litigiosidade, promovendo uma futu-
ra “indústria do dano temporal”, que 
não define o tempo despendido pelo 
consumidor que é passível de ser in-
denizado, utilizando-se de expressão 
vaga, e que ignora a existência de con-
tratos mais complexos que requerem 
maior tempo para resolver situações 
e inclusive conflitos, sem que ocor-
ra má-fé ou desídia do fornecedor de 
serviços ou produtos. 

decorrentes de lesões temporais ao consu-
midor, seja individual ou coletiva, pode dar-
-se “independentemente da ocorrência de 
dano material ou moral”. Não há, portanto, 
como reconhecer o chamado desvio produ-
tivo do consumidor ou dano temporal como 
uma categoria autônoma de prejuízo inde-
nizável e que, inequivocadamente, aumen-
tará a judicialização.

A CNseg se posiciona contrariamente a di-
versos projetos de lei em tramitação que 
objetivam reconhecer o tempo do consu-
midor como um bem jurídico, pois fomen-
tam a “indústria do dano temporal”, pro-
movendo litigiosidade, grave insegurança 
jurídica às relações de consumo e à socie-
dade brasileira. 

Além disso, a matéria já se encontra regula-
da pelo Código Civil, que, ao dispor sobre a 
responsabilidade civil, estabelece parâme-
tros para a reparação de danos patrimoniais 
e extrapatrimoniais, sem prejuízo das per-
das e danos. 

Geralmente, esses projetos de lei desconsi-
deram a existência de contratos mais com-
plexos, que requerem, muitas vezes, maior 
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CLIENTE PREEXISTENTE 

 Estão em tramitação projetos de lei que 
pretendem dispor que o fornecedor de ser-
viço prestado de forma contínua informe ao 
cliente preexistente sobre o lançamento de 
promoção que acarrete a oferta de benefí-
cios que alterem o preço ou a qualidade do 
serviço contratado, facultando-lhe o direito 
de aderir à contratação pelo prazo de vigên-
cia da campanha. 

A CNseg propõe a alteração dos PLs para que 
(i) os contratos de seguro sejam excluídos 
da aplicabilidade da lei, pois as sociedades 
seguradoras não definem o valor do paga-
mento do prêmio pelo segurado por meio de 
promoções, mas sim com base em cálculos 
atuariais. As operadoras de planos de saúde 
devem ser excluídas dos textos, porque os 
projetos equiparam o serviço de saúde su-
plementar com os demais serviços de pres-
tação continuada, o que não é coerente, em 
razão das particularidades daquele mercado. 

A obrigatoriedade de extensão de possíveis 
promoções aos beneficiários de planos de 
saúde pode inviabilizar o oferecimento des-
ses planos pelas operadoras, já que estas 
precisam manter o equilíbrio econômico-fi-
nanceiro de suas carteiras e em geral preci-
ficam seus produtos de acordo com carac-
terísticas específicas do plano e do grupo 
segurado, como o número de beneficiários 
da carteira, faixa etária dos entrantes, tipo 
de contratação e modalidade de plano que 
se deseja contratar. 

Além disso, o reajuste de mensalidades é 
realizado em função da variação de custos 
da assistência à saúde, formada por dois 
fatores: (i) a variação dos preços pagos 
com honorários médicos, profissionais, 
medicamentos, diárias e serviços; e (ii) o 
aumento da quantidade de utilização des-
ses serviços e materiais, além da incorpo-
ração de tecnologias. 

    PL 1954/2022      
Dano temporal

Autor: Deputado Carlos Veras (PT/PE) 

Ementa: Dispõe sobre o tempo como um 
bem jurídico essencial para o exercício dos 
direitos da personalidade, devendo ser con-
siderado para fins de reparação integral dos 
danos ao consumidor.

Posição: Contrária. O projeto fomen-
ta a litigiosidade (podendo promover 
uma futura “indústria do dano tempo-
ral”) ao não definir o tempo despendi-
do pelo consumidor que é passível de 
ser indenizado e ignorando a existên-
cia de contratos mais complexos que 
requerem maior tempo para resolver 
situações e inclusive conflitos, sem 
que ocorra má-fé ou desídia do forne-
cedor de serviços ou produtos.
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Já existem sistemas, como o Sistema de 
Registro de Operações (SRO), homologa-
do pela Susep, que contêm informações 
detalhadas sobre os contratos de seguro 
e permitem que o consumidor verifique a 
autenticidade do seguro de forma aces-
sível e confiável, promovendo maior se-
gurança e transparência no mercado de 
prestação de serviços.

   PL 386/2022     
Contratação de seguro pelo prestador  
de serviços

Autor: Senador Zequinha Marinho  
(Podemos/PA)

Ementa: Altera o Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, para permitir a criação 
de certificações privadas de seguros para 
prestadores de serviços.

Posição: Favorável ao substitutivo 
aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado, propondo 
que, a partir do documento compro-
batório de contrato de seguro for-
necido pelo prestador do serviço ao 
terceiro interessado, a este é fran-
queada a possibilidade de compulsar, 
pela internet, os sistemas de registro 
homologados pela Susep, a fim de 
comprovar a vigência, o conteúdo e 
a autenticidade do referido contrato

Demais projetos 

   PL 9409/2017     
Regulamentação de seguros e previdência 
via transação eletrônica 

Autor: Deputado Lucas Vergílio (SD/GO) 

Ementa: Dispõe sobre a realização de pro-
postas, endossos, aditivos, certificados in-

    PL (RJ) 1031/2023     
Cliente Preexistente

Autor: Deputado Estadual Rodrigo Amorim 
(PTB)

Ementa: Determina que o fornecedor 
de serviço prestado de forma contínua 
deve informar ao cliente preexistente so-
bre o lançamento de promoção, na forma  
que menciona.

Posição:  Favorável com ajustes. É ne-
cessário explicitar que o dispositivo 
não se aplica aos contratos de seguro. 

SEGURO COMO DIFERENCIAL PARA 
PRESTADOR DE SERVIÇOS

A CNseg apoia propostas para ampliar o 
uso de seguros de garantia contratual e 
responsabilidade civil na prestação de ser-
viços para proteger os contratantes contra 
inexecuções, vícios ou danos. Embora co-
muns em grandes contratos, esses segu-
ros raramente são utilizados em serviços 
de menor porte, como reformas residen-
ciais ou reparos veiculares. 

Nesse contexto, a CNseg apoia propostas 
como o PL 386/2022, que promove a difu-
são desse modelo e cria um mecanismo de 
certificação, pelo CNSP ou entidade autori-
zada, que atribua fé pública à existência do 
seguro, algo que a apólice, enquanto contra-
to privado, não possui. 

Essa medida reduziria assimetrias de infor-
mação e favoreceria prestadores que con-
tratam esses seguros, incentivando a ado-
ção do modelo em serviços menores. Além 
disso, visa alterar a forma de sinalização da 
expectativa de cumprimento contratual, 
substituindo recomendações pessoais por 
garantias securitárias.
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multas por investimentos reparatórios, 
mediante compromisso com a autorida-
de fiscalizadora. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário adequar o texto ao Decreto 
nº 2181/1997 para deixar evidenciado 
que, na primeira vez de qualquer ato 
infracional pela empresa, seja quan-
do da fiscalização ou da reclamação, 
ela será orientada para a compatibi-
lização de suas práticas à legislação 
vigente. Além disso, deve-se explici-
tar que as sanções não poderão ser 
aplicadas de forma desmedida, sem 
fundamento fático ou jurídico, e pre-
cisam estar de acordo com o estabe-
lecido no Código de Defesa do Consu-
midor. Também é necessário revisar o 
texto para não vincular os valores ao 
salário-mínimo e sim a parâmetros 
equivalentes e dispor sobre medidas 
de unificação dos procedimentos re-
alizados pelos Procons.

dividuais, bilhetes, apólices e contratação 
de seguros privados, de microsseguros e 
de planos de previdência complementar 
aberta, por intermédio de transações ele-
trônicas seguras.

Posição: Favorável ao substitutivo do 
relator na Comissão de Previdência, 
Assistência Social, Infância, Adoles-
cência e Família da Câmara, que de-
termina que as sociedades segurado-
ras, entidades abertas ou fechadas 
de previdência complementar, so-
ciedades de capitalização e correto-
res de seguros, pessoas físicas e ju-
rídicas, ficam obrigadas a reproduzir 
e disponibilizar os documentos das 
operações transacionadas eletroni-
camente. Além disso, sugere-se que 
se disponham aos contratantes, em 
seus sítios eletrônicos, ou em outros 
canais de atendimento, com acesso 
reservado e protegido, os documen-
tos transacionados eletronicamente, 
com seus textos integrais e números 
de referências exigidos para consulta 
pelos proponentes, segurados e cor-
retores, durante a vigência da apólice 
ou dos respectivos contratos.

   PL 2766/2021     
Propõe alternativas a sanções  
e gradação de multas 

Autor: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP) 

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, e dá outras providências.

Descrição: O projeto trata de alternativas 
sancionatórias e critérios de gradação das 
multas. Entre os dispositivos propostos, 
veda sanções repetidas, assegura ampla 
defesa em infrações gravíssimas, proí-
be autuação na primeira visita, salvo em 
casos gravíssimos, e permite substituir 
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Posição: Favorável ao texto aprovado 
na Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado, no sentido de que o direito 
do consumidor de conhecer a meto-
dologia adotada na estimativa de sua 
nota ou pontuação de crédito deve res-
guardar o segredo empresarial.

    PL 1615/2015    

Formação e consulta a bancos de dados 

Autor: Senador Armando Monteiro (PTB/PE) 

Ementa: Altera a redação do Art. 16 da Lei 
nº 12.414, de 9 de junho de 2011, que dis-
ciplina a formação e consulta a bancos de 
dados com informações de adimplemento, 
de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas 
para a formação de histórico de crédito, de 
forma a excluir a responsabilidade solidária 
do consulente quanto aos danos materiais 
e morais causados ao cadastrado. 

Posição: Favorável
	

   PL 7615/2017    

Altera artigo de Lei que dispõe sobre 
Juizados Especiais 

Autor: Deputado Célio Silveira (PSDB/GO) 

Ementa: Altera o artigo 10 da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, que dispõe so-
bre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
e dá outras providências para admitir a in-
tervenção de terceiro no âmbito dos Juiza-
dos Especiais Cíveis. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário garantir ao segurado denun-
ciar a lide à seguradora em caso de 
responsabilidade civil.

   PL 2744/2021    

Altera artigos do Código de Defesa  
do Consumidor 

Autor: Senador Giordano (MDB/SP)

Ementa: Altera a Lei nº 8.078/1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) em seus artigos 
55, 56 e 57 para estabelecer alternativas 
sancionatórias, critérios de gradação de 
penas pecuniária e dá outras providências.

Descrição: Impede sanções repetidas; 
possibilita a substituição da aplicação de 
multa pela realização de investimentos 
em infraestrutura, serviços, projetos ou 
ações para a recomposição do bem jurídi-
co lesado; e dispõe que a multa será gra-
duada de acordo com a gravidade da in-
fração, a vantagem auferida e a condição 
econômica do fornecedor.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário dar maior efetividade aos ob-
jetivos buscados pelo projeto, seja no 
que tange à prevenção, à aplicação de 
multas e sanções em duplicidade, seja 
para dirimir conflitos que envolvam 
questões de relações de consumo.  

    PL 4849/2019    

Altera a Lei do Cadastro Positivo 

Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Ementa: Altera a Lei nº 12.414/ 2011, que 
disciplina a formação e consulta a bancos 
de dados com informações de adimple-
mento, de pessoas naturais ou de pesso-
as jurídicas para a formação de histórico 
de crédito, para determinar a divulgação, 
pelos gestores de banco de dados, da me-
todologia adotada na estimativa da pon-
tuação de crédito de pessoas naturais e 
jurídicas, na forma estabelecida pelo Con-
selho Monetário Nacional.
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para que os princípios constitucio-
nais do contraditório e da ampla de-
fesa impeçam o enriquecimento sem 
causa de qualquer das partes para 
evitar a judicialização de conflitos. 
A proposta não define “descumpri-
mento reiterado”, assim, gera inse-
gurança jurídica e viola o princípio da 
legalidade, pois prevê a aplicação de 
penalidade, inclusive sanção de natu-
reza penal, sem estabelecer a condu-
ta que se pretende coibir.

   PL 497/2019    

Fortalecimento da rede credenciada

Autor: Deputado Rafael Motta (PSB/RN) 

Ementa: Assegura ao consumidor o direito de 
livre escolha da oficina em casos de cobertura 
dos danos em veículo por seguradora.  

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário prever que: (i) o consumidor 
que adquirir qualquer tipo de seguro 
para o veículo automotor tem o direi-
to de contratar, de forma isolada ou 
combinada, a livre escolha de ofici-
nas ou a escolha de oficinas integran-
tes de rede referenciada; (ii) o direito 
do terceiro envolvido no sinistro deve 
observar o previsto no contrato de 
seguro; (iii) os pagamentos relativos 
aos consertos realizados nos veícu-
los sinistrados somente serão efetu-
ados pelas seguradoras mediante a 
comprovação da legalidade das pe-
ças de reposição utilizadas no reparo 
do veículo, bem como a apresenta-
ção da nota fiscal de aquisição das 
peças; e (iv) as seguradoras poderão 
oferecer benefícios comerciais ao 
segurado que optar pela utilização da 
rede referenciada da seguradora.

    PL 458/2021     

Regime de Atualização  
e Regularização Patrimonial

Autor: Senador Roberto Rocha (PSDB/MA)

Ementa: Institui o Regime Especial de Atua-
lização e Regularização Patrimonial (Rearp) 
para atualização, por pessoa física, do valor 
de bens móveis e imóveis adquiridos com re-
cursos de origem lícita e localizados no ter-
ritório nacional e regularização, por pessoa 
física ou jurídica, de bens ou direitos de ori-
gem lícita que não tenham sido declarados 
ou tenham sido declarados com omissão ou 
incorreção em relação a dados essenciais. 

Posição: Favorável

    PL 5196/2013    

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
Juizados Especiais

Autor: Poder Executivo 

Ementa: Acresce Capítulo VIII ao Título I da 
Lei nº 8.078/1990, que dispõe sobre a pro-
teção do consumidor, e parágrafo único ao 
Art. 16 da Lei nº 9.099/1995, que dispõe so-
bre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.  

Descrição: Pretende conferir maior efeti-
vidade às decisões das autoridades admi-
nistrativas de defesa do consumidor, em 
especial dos Procons, para que, além da 
aplicação de multas, estabeleçam medidas 
corretivas aos fornecedores por infrações 
aos direitos dos consumidores. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário ajustar o texto para que fique 
claro que, caso o consumidor utilize o 
serviço durante o período de reflexão, o 
valor pago será devolvido, descontado 
o equivalente ao período de utilização. 
Também é preciso ajustar a redação
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viola os princípios da livre iniciativa e 
da livre concorrência e contraria o en-
tendimento do STJ de que não há reno-
vação da apólice sem a concordância 
da seguradora, não existe ilegalidade 
na cláusula de reajuste por faixa etária 
e não constitui qualquer abuso do di-
reito à modificação das condições do 
referido seguro.

   PL 2346/2019     
Vedação a seguradoras de negar venda de 
apólices a deficientes 

Autor: Deputado Rubens Ottoni (PT/GO)

Ementa: Acrescenta parágrafo único ao Art. 
20 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), para 
garantir o acesso da pessoa com deficiên-
cia a seguros pessoais privados.

Posição:  Favorável. O projeto enfati-
za que a vedação se destina a casos 
de negativa injustificada e que se dê 
única e exclusivamente em razão  
da deficiência.

   PL 1814/2022     
Prevê como abusiva a modificação 
acentuada na renovação do contrato

Autor: Deputado Rubens Pereira Júnior  
(PT/MA) 

Ementa: Acrescenta parágrafo único ao 
Art. 765 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil, para prever como 
abuso de direito a modificação acentuada 
das condições do seguro de vida e de saú-
de pela seguradora quando da renovação 
do contrato.  

Posição: Contrária. A Constituição Fe-
deral garante a liberdade do fornecedor 
de produtos e serviços para contratar 
apenas o que entender ser adequa-
do, sem que isso caracterize qualquer 
discriminação. A idade é o principal e 
mais importante fator de precificação, 
e a seguradora tem o direito de propor 
uma renovação com condições dife-
renciadas para manter o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do contrato.

   PL 488/2020    
Prevê como abusiva a modificação acen-
tuada na renovação do contrato

Autor: Deputado Geninho Zuliani (DEM/SP)  

Ementa: Acrescenta parágrafo único ao Art. 
765 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, que institui o Código Civil. 

Descrição: Estabelece que constitui abuso 
do direito a modificação acentuada das con-
dições do seguro de vida e de saúde pela se-
guradora quando da renovação do contrato.  

Posição: Contrária. O projeto pretende 
dispor sobre o seguro saúde no Código 
Civil, sendo que a matéria já é regulada 
por lei específica. O projeto também
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   PL  1750/2019     
Altera a Lei nº 8.078/1990 para 
estabelecer prazo de reclamação 

Autor: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, para determinar que, no 
caso de fornecimento de produto durável, 
o início da contagem do prazo decadencial 
para reclamar pelos vícios aparentes ou de 
fácil constatação será dado após o término 
do período de garantia contratual.

Posição: Favorável com ajustes. É 
necessário adequar a redação para 
evitar a sobreposição de garantias e 
deixar claro que a garantia contratual 
deve ser incorporada à garantia legal.

   PL 97/2020    
Impõe o dever de o fornecedor informar 
preços por redes sociais 

Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, para impor ao fornecedor 
o dever de informar o preço de produto ou 
serviço ofertado por meio de redes sociais e 
vedar a oferta de produtos ou serviços com 
preços diferenciados em razão de perfis ou 
características individuais de consumido-
res apuradas nessas redes.

Posição: Favorável com ajustes. Tan-
to o Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) quanto a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) vedam 
tratamento discriminatório para fins 
ilícitos e abusivos. É importante elu-
cidar que não constitui prática de dis-
criminação a adequação de preços a 
perfis específicos dos consumidores, 
sempre que respeitados os aspectos 
sensíveis e imutáveis de cada pessoa. 

   PL 1738/2022   

Responsabilidade Civil

Autor: Deputado Lucio Mosquini (MDB/RO) 

Ementa: Altera o Art. 786 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, para 
restringir às hipóteses de ato doloso a sub-
-rogação do segurador que paga indeniza-
ção ao segurado. 

Posição: Contrária. Além de violar a 
Constituição Federal, esse projeto 
impacta negativamente toda a siste-
mática da responsabilidade civil esta-
belecida no ordenamento jurídico bra-
sileiro. Afronta o princípio da isonomia 
ao afastar a possibilidade da punibili-
dade civil daquele que comete ato ilí-
cito por culpa, além de desconsiderar 
que, no caso da responsabilidade civil 
objetiva, esta independe da apuração 
de culpa ou dolo do agente. A proposi-
ção desprotege o segurado e a mutua-
lidade, pois o direito sub-rogatório do 
segurador faz parte da lógica de qual-
quer seguro de dano, que por sua natu-
reza é de reposição do bem segurado.
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   PL 3703/2020    

Inclui no rol de práticas abusivas conduta 
relacionada à atestação de óbito 

Autor: Senador Wellington Fagundes  
(PL/MT) 

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, para dispor sobre o tempo 
como bem jurídico, aperfeiçoar a reparação 
integral dos danos e prevenir o desvio pro-
dutivo do consumidor.

Descrição: Veda a exigência de apresen-
tação de documentação complementar 
em caso de a certidão de óbito constituir 
meio de prova suficiente para confirmar a 
ocorrência do sinistro coberto pelo seguro; 
define ser de responsabilidade da segura-
dora providências e custos relacionados à 
documentação médica complementar à 
certidão de óbito; e declara ilícita a recusa 
de cobertura securitária por doença pree-
xistente em caso de não ter havido exames 
médicos prévios.

No caso do contrato de seguro, o uso de 
informações e a diferenciação de perfis 
são essenciais para o exercício da ativi-
dade. A precificação com base no perfil 
do segurado ocorre em observância ao 
princípio do mutualismo, favorecendo 
com prêmio mais justo aqueles segu-
rados que se submetem ao menor ris-
co e não precisam pagar mais caro

    PL 2871/2022    

Limite temporal para a reclamação  
de vícios ocultos 

Autor: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)

Ementa: Altera artigo do Código de Defesa 
do Consumidor. 

Descrição: Visa ampliar o prazo decadencial 
para as hipóteses de vício oculto quando o 
prazo se inicia ao ficar evidenciado o defei-
to até o prazo máximo de três anos. Ou seja, 
estipula limite temporal para que o consu-
midor reclame de vícios ocultos, mesmo 
depois de expirada a garantia contratual.

Posição: Contrária. O projeto amplia 
de forma genérica o prazo decadencial 
para vícios ocultos, criando inseguran-
ça jurídica e conflito com o prazo pres-
cricional ânuo previsto no Código Civil 
para contratos de seguro. Isso impõe 
ônus desproporcional ao setor segu-
rador, que teria de manter reservas por 
tempo indefinido, responder por vícios 
mesmo após o fim do contrato e arcar 
com o risco de judicialização elevada. 
No caso do Seguro Habitacional Obri-
gatório, o projeto pode inviabilizar sua 
continuidade, elevar custos ao con-
sumidor e gerar impacto bilionário ao 
FCVS. Também desestimula a contra-
tação do seguro garantia estendida, 
afetando empregos e a cadeia produti-
va ligada ao setor.
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de planos de previdência ou seguros uma 
alternativa de empréstimo com condições 
favoráveis e uma taxa de inadimplência 
historicamente baixa. 

Para assegurar a eficácia e a segurança jurí-
dica dessas operações, é fundamental que 
exista uma regulamentação sólida e respal-
dada por uma Lei Ordinária. Isso garantirá a 
estabilidade das relações contratuais e cria-
rá um ambiente mais seguro, competitivo e 
favorável tanto para consumidores quanto 
para as empresas do setor.

A CNseg defende e atua para que as en-
tidades abertas de previdência comple-
mentar e seguradoras possam receber os 
pagamentos dos planos previdenciários, 
prêmios de seguros e prestações de em-
préstimos contratados pelos aposentados 
e pensionistas do INSS.

   PL 1277/2019    

Regulamenta a prestação de serviços 
comerciais e financeiros (seguro de 
vida, concessão de crédito consignado) 
por Entidades Abertas de Previdência 
Complementar e Seguradoras

Autor: Senador Izalci Lucas (PL/DF)

Ementa: Dispõe sobre a concessão, pelas 
entidades abertas de previdência com-
plementar e sociedades seguradoras de 
assistência financeira, a participante de 
plano de benefícios de previdência com-
plementar aberta e a segurada de seguro 
de pessoas sobre a atuação dessas empre-
sas como correspondente no país de insti-
tuições financeiras. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário possibilitar que aspectos de 
regulação continuem sendo tratados 
pelos normativos da Susep.

Posição: Contrária. O projeto, ao 
classificar a exigência da apresenta-
ção de documentação complemen-
tar à certidão de óbito como prática 
abusiva, interfere diretamente nas 
atividades das sociedades segura-
doras, que se verão tolhidas em seu 
direito de ampla defesa com a produ-
ção de todos os meios de provas para 
demonstrar, por exemplo, a ocorrên-
cia de fraude ou má-fé ou mesmo 
de um ato criminoso. Para garantir o 
legítimo interesse dos segurados e 
não permitir que o fundo mutual seja 
obrigado a pagar um valor indevido, a 
seguradora precisa aferir se ocorreu 
o risco predeterminado garantido 
pelo contrato e qual a extensão do 
dano, o que implica exigir toda a do-
cumentação necessária. A exigência 
de prévio exame médico para a con-
tratação de seguro de pessoas é um 
entrave à operação, tendo em vista 
que alonga o processo de avaliação 
de risco pela seguradora e encarece 
sobremaneira o seguro.

CONSIGNADO  

O crédito consignado tem se consolidado 
como uma das opções de empréstimo mais 
acessíveis e vantajosas para os consumido-
res. Sua principal característica, o desconto 
das parcelas diretamente da folha de paga-
mento, reduz significativamente o risco de 
inadimplência e permite a oferta de taxas 
de juros mais baixas em comparação com 
outras modalidades de crédito.

Dentro desse contexto, a concessão de as-
sistência financeira por Entidades Abertas 
de Previdência Complementar (EAPC) e 
sociedades seguradoras, conforme esta-
belecido pela Circular Susep nº 600/2020, 
representa uma extensão desse modelo 
de crédito, oferecendo aos participantes 
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A aprovação da Reforma Tributária, que pas-
sa agora para a sua de implementação, não 
encerra os debates no parlamento acerca 
de questões tributárias. Seguem em trami-
tação diversos projetos que são acompa-
nhados pela CNseg com atenção. 

Destacam-se as matérias que buscam ma-
jorar a alíquota da Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido (CSLL) sobre o setor segu-
rador. A atual alíquota da CSLL já é superior 
à recolhida pelas demais atividades econô-
micas, uma vez que as Sociedades Segura-
doras e as de capitalização recolhem, pelo 
menos, 15% de CSLL, e os demais setores 
econômicos recolhem a contribuição com 
base na alíquota de 9%. 

O setor segurador defende que, em vez de se-
rem selecionados setores pontuais para arcar 
com alíquotas infladas de CSLL, como prevê 
a legislação vigente, sejam estabelecidas alí-
quotas progressivas em função do lucro lí-
quido apurado a incidirem sobre as ativida-
des de maneira isonômica, impondo, assim, 
a majoração tributária somente às empre-
sas com maior capacidade contributiva.

   PL 3394/2024    

Majora a alíquota da CSLL  
do setor segurador

Autor: Poder Executivo 

Ementa: Altera a Lei nº 7.689/1988, para 
majorar a alíquota da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, e a Lei nº 9.249/1995, 
para majorar a alíquota do imposto sobre a 
renda retido na fonte incidente sobre os ju-
ros sobre capital próprio, e revoga o Art. 13, 
§ 3º, da Lei nº 12.995/2014. 

QUESTÕES  
TRIBUTÁRIAS – CSLL

Descrição: Majora a alíquota da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido para 16% 
no caso de pessoas jurídicas de seguros pri-
vados e pessoas jurídicas de capitalização.

Posição: Contrária. A atual alíquota da 
CSLL já é superior à recolhida pelas 
demais atividades econômicas. O pro-
jeto encarece os prêmios de seguros, 
com impactos sobre a inflação e sobre 
os custos de negócios e de famílias.

   PL 1916/2022    

Alíquota da CSLL de acordo  
com faixas de lucro

Autor: Deputado Hugo Leal (PSD/RJ) 

Ementa: Dispõe sobre a alteração da alí-
quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) para estabelecer diferencia-
ções de tratamento dos contribuintes por 
razões de auferimento de lucro. 

Descrição: Altera a sistemática de tributa-
ção da CSLL, mantendo a alíquota genérica 
da CSLL no atual patamar de 9%, determi-
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dispor sobre as alíquotas da contribuição 
social sobre o lucro das pessoas jurídicas  
que especifica. 

Descrição: O texto inicial do PL tem por 
objetivo reduzir a base de cálculo do IR so-
bre rendimentos recorrentes do transpor-
te de passageiros. No entanto, foram in-
corporadas três emendas, contemplando: 
i) a majoração, até 31/12/2024, em 0,1%, 
da alíquota de Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL) devida por bancos, 
seguradoras, sociedades de capitalização 
e instituições financeiras; ii) a limitação 
a cinco anos da vigência da redução da 
base de cálculo do IR para os transporta-
dores de passageiros; e iii) a postergação 
do início da produção de efeitos da norma 
para o primeiro dia do quarto mês subse-
quente à sua publicação. 

Posição: Favorável com ajustes. É 
necessário suprimir a majoração da 
CSLL sobre o setor segurador.

   PL 1952/2003    

Majora a alíquota da CSLL  
de instituições financeiras

Autor: Deputado Wellington Roberto (PL/PB) 

Ementa: Dispõe sobre a elevação para 
18% a alíquota da CSLL devida pelas insti-
tuições financeiras. 

Descrição: Tem por objetivo fixar em 18% 
(dezoito por cento) a alíquota da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
para as pessoas jurídicas elencadas no § 
1º do Art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991, bem como estabelece que os 
recursos gerados pelo aumento da alíquo-
ta da CSLL serão destinados ao financia-
mento do Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação (PNAA). 

nando-se a progressividade a todos os seto-
res econômicos. Assim, conforme previsão 
do PL, considerando-se o ano-calendário 
anterior ao da apuração, empresas que ti-
vessem lucro líquido de zero a R$ 10 bilhões 
estariam sujeitas à alíquota de 10% de CSLL; 
empresas que tivessem lucro líquido acima 
de R$ 10 bilhões até R$ 29,9 bilhões esta-
riam sujeitas à alíquota de 15% de CSLL; e 
empresas que tivessem lucro líquido acima 
de R$ 30 bilhões estariam sujeitas à alíquo-
ta de 20% de CSLL.  

Posição: Favorável

   PL 1324/2022    

Redução da base de cálculo do IR  
de motoristas de aplicativos

Autor: Senado Vanderlan Cardoso (PSD/GO) 

Ementa: Altera a Lei nº 7.713/1988, para 
reduzir a base de cálculo presumida do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Fí-
sicas incidente sobre rendimentos da 
prestação de serviços de transporte de 
passageiros, e a Lei nº 7.689/1988, para 
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Demais projetos 

   PLP 108/2024    

Regulamentação da Reforma Tributária - 
2ª fase

Autor: Poder Executivo

Ementa: Institui o Comitê Gestor do Im-
posto sobre Bens e Serviços (CG-IBS); dis-
põe sobre o processo administrativo tri-
butário relativo ao lançamento de ofício 
do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
sobre a distribuição do produto da arreca-
dação do IBS aos entes federativos e so-
bre o Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Di-
reitos (ITCMD); altera as Leis nºs 5.172, de 
25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 14.113, de 25 de dezembro de 2020, as 
Leis Complementares nºs 63, de 11 de ja-
neiro de 1990, 87, de 13 de setembro de 
1996, 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
141, de 13 de janeiro de 2012, e o Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário evitar qualquer interpretação 
que leve à incidência de ITCMD sobre 
contratos de risco, comercializados 
nos termos da Lei Complementar nº 
109/2001 e do Decreto-Lei 73/1966. 
O conceito de contratos de risco é 
próprio da legislação civil, e o Código 
Tributário Nacional veda que a lei tri-
butária altere a definição, o conteúdo 
e o alcance de institutos, conceitos e 
formas de direito privado. 

   PL 3036/2022    

Revoga restrições ao uso de créditos de 
prejuízos do IRPJ e CSLL

Autor: Senador Alexandre Silveira (PSD/MG)

Posição: Contrária. Projeto inconsti-
tucional por violar os princípios da li-
vre iniciativa e da livre concorrência. 
Aprofunda a disparidade do tratamen-
to tributário diferenciado para o setor. 
A atual alíquota da CSLL já é superior à 
recolhida pelas demais atividades eco-
nômicas, uma vez que as Sociedades 
Seguradoras e as de capitalização reco-
lhem 15% de CSLL, e os demais setores 
econômicos recolhem a contribuição 
com base na alíquota de 9%. O projeto 
encarece os prêmios de seguros, com 
impactos sobre a inflação e sobre os 
custos de negócios e de famílias.
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Autor: Deputado Antônio Carlos Mendes 
Thame (PSDB/SP)  

Ementa: Altera a tributação dos rendimen-
tos financeiros percebidos por beneficiário 
residente ou domiciliado no exterior.  

Descrição: O projeto aumenta a alíquota 
do Imposto de Renda sobre rendimentos 
de títulos públicos e privados pagos a resi-
dentes no exterior, igualando a tributação à 
aplicada aos residentes no Brasil, e revoga a 
alíquota zero prevista na Lei nº 11.312/2006 
para esses rendimentos.

Posição: Contrária. A proposta gerar 
instabilidade tributária, dificulta o 
planejamento das empresas e deses-
timula investimentos. A extinção do 
JCP e a tributação de lucros e dividen-
dos aumentam os custos do capital, 
desincentivam o investimento pro-
dutivo e afastam o capital estrangei-
ro, contrariando princípios da liber-
dade econômica e compromissos 
com a Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). As medidas propostas de 
tributação de lucros e dividendos e 
de extinção de JCP impõem sérios 
entraves ao empreendedorismo, ca-
minhando em sentido oposto aos 
postulados da Lei nº 13.874/2019, 
que instituiu a Declaração de Direi-
tos de Liberdade Econômica.

   PLP 75/2003    

Exige depósito judicial integral do débito 
para a concessão de liminar em matéria 
tributária

Autor: Deputado Eduardo Cunha (PP/RJ)  

Ementa: Altera dispositivos da Lei nº 5.172, 
de 27 de outubro de 1966, Código Tributário 
Nacional, e dá outras providências. 

Ementa: Dispõe sobre a revogação das res-
trições quantitativas ao aproveitamento de 
prejuízos fiscais e bases negativas de IRPJ 
e CSLL, de forma escalonada, e autoriza a 
compensação integral de prejuízos fiscais 
do IRPJ e bases negativas da CSLL quando 
da extinção da pessoa jurídica. 

Posição:  Favorável com ajustes. É ne-
cessário modificar os percentuais de 
limitação para a compensação de pre-
juízo fiscal de IRPJ e de base de cálcu-
lo negativa de CSLL, implementando 
a progressividade do percentual de 
compensação até sua extinção. 

   PL 2838/2020    

Concede benefícios fiscais a empresas no 
âmbito da Lei do Bem.

Autor: Senador Izalci Lucas (PL/DF)

Ementa: Altera a Lei nº 11.196, de 21 de no-
vembro de 2005 – Lei do Bem.

Descrição: O projeto visa permitir maior 
efetividade nos incentivos fiscais com foco 
nas ações de inovação tecnológica, pesqui-
sa e desenvolvimento.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário modificar os percentuais-li-
mites de dedução dos benefícios pre-
vistos da Lei do Bem, uma vez que se 
pretenda que a fruição do benefício 
fiscal previsto seja transferida para o 
momento posterior à apuração do IRPJ 
e da CSLL. Assim, busca-se garantir a 
manutenção do aproveitamento dos 
incentivos da Lei do Bem no progres-
so brasileiro nos campos da pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 

   PL 1418/2007   

Altera a tributação de rendimentos 
recebidos por beneficiários no exterior 
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   PL 87/2021    

Programa Excepcional de  
Regularização Tributária 

Autor: Deputado Fausto Pinato (PP/SP) 

Ementa: Institui o Programa Excepcional de 
Regularização Tributária - PERT na Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil e na Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional.

Posição: Favorável

   PL 2498/2022   

Concede isenção de IOF

Autor: Deputado Luis Miranda  
(Republicanos/DF) 

Ementa: Concede isenção do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou 
relativa a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
sobre as operações de crédito e de seguros 
realizadas pelas pessoas com deficiência 
física, taxistas, motoristas de aplicativos e 
pessoas autorizadas a atuar no transporte 
escolar.  

Posição: Favorável

Descrição: Exige depósito judicial para a 
concessão de tutela antecipada ou limi-
nar na suspensão de exigibilidade do cré-
dito tributário. Entretanto, a concessão de 
medida liminar, não só em qualquer ação 
judicial, como também em mandado de 
segurança, somente poderá ter eficácia 
de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário se acompanhada, obrigatoria-
mente, de depósito judicial em montante 
integral até o trânsito em julgado da deci-
são de mérito. 

Posição: Contrária. O projeto afron-
ta os objetivos constitucionais do 
mandado de segurança. Pretende a 
constrição de um depósito judicial, 
equivalente a uma penhora, mesmo a 
despeito de um direito do contribuinte 
protegido por Mandado de Segurança. 
O projeto cerceia o poder judicante na 
utilização de um eficaz remédio jurídi-
co constitucional contra eventual abu-
so, no caso, da autoridade fazendária

   PLP 12/2024    

Regulamentação dos Aplicativos  
de Transportes 

Autor: Poder Executivo 

Ementa: Dispõe sobre a relação de trabalho 
intermediado por empresas operadoras de 
aplicativos de transporte remunerado pri-
vado individual de passageiros em veículos 
automotores de quatro rodas e estabelece 
mecanismos de inclusão previdenciária e 
outros direitos para a melhoria das condi-
ções de trabalho.

Posição: Contrária ao substitutivo que 
aumenta a alíquota da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido no caso de 
pessoas jurídicas de seguros privados 
e pessoas jurídicas de capitalização.
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nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para aumentar as penas do crime de 
apropriação indébita previdenciária.

Descrição: Aumenta para 15 anos os  
prazos de apuração, constituição e co-
brança dos créditos tributários das con-
tribuições previdenciárias. 

Posição: Contrária. A proposta viola 
os princípios constitucionais da pro-
porcionalidade, da razoabilidade, da 
isonomia, da razoável duração do pro-
cesso e da eficiência administrativa 
e desarmoniza o Sistema Tributário 
Nacional, além de estimular a litigiosi-
dade e a ineficiência da administração 
pública e gerar prejuízo à estabiliza-
ção das relações jurídicas.

   PLP 281/2019   

Unifica a legislação dos regimes de 
liquidação das empresas supervisionadas 
pelo BCB, pela CVM e pela Susep 

Autor: Poder Executivo 

Ementa: Dispõe sobre os regimes de reso-
lução das instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil, pela Supe-
rintendência de Seguros Privados (Susep) e 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário suprimir a previsão de cons-
tituição de fundos de resolução e fun-
dos garantidores da regulamentação 
dos regimes aplicáveis às empresas 
supervisionadas pela Susep, pois a exi-
gência viola o princípio da isonomia ao 
desconsiderar as peculiaridades regula-
tórias exigidas do setor de seguros bem 
como desalinha o mercado brasileiro de 
seguros em relação ao regime de Sol-
vência II, adotado internacionalmente.

   PL 3850/2021    

Faculta aplicações de parcelas do IR em 
programas educacionais das PMs

Autor: Deputado Nelson Barbudo (PSL/MT) 

Ementa: Faculta às empresas de seguros de 
veículos e de planos de saúde a opção pela 
aplicação de parcelas do Imposto sobre a 
Renda, a título de doações, por meio de con-
tribuições aos Programas Educacionais de 
Resistência às Drogas e à Violência (Proerd), 
instituídos e geridos pelas polícias militares 
dos estados e do Distrito Federal.  

Posição: Favorável

   PLP 230/2023    

Aumenta prazos relacionados aos 
créditos tributários das contribuições 
previdenciárias 

Autor: Deputado Coronel Chrisóstomo  
(PL/RO)

Ementa: Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, para dispor sobre os prazos deca-
dencial e prescricional de constituição de 
créditos e cobrança de contribuições sociais 
de que tratam as alíneas “a” a “c” do parágra-
fo único do Art. 11 dessa Lei, e o Decreto-Lei 
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SEGUROS  
GERAIS 
A Federação Nacional de Seguros Gerais 
(FenSeg) representa o segmento de seguros 
de danos e responsabilidades, que hoje cobre 
45% de todo o mercado segurador do país – 
excluindo-se o setor de saúde suplementar. 
São mais de 90 ramos, com coberturas que 
vão desde automóveis, drones e satélites, 
passando por residências, empresas, celular, 
riscos cibernéticos e as maiores obras de in-
fraestrutura até a produção agrícola. Consi-
derando todos os ramos, atualmente, as mu-
danças climáticas representam um desafio 
especial, pois exigem adaptações de várias 
áreas de negócio para que se comprometam 
com as boas práticas ambientais.

Um dos maiores desafios do setor é mos-
trar ao brasileiro que ele pode ter acesso 
a produtos para proteger melhor o seu lar. 
Um levantamento feito pela FenSeg infor-
ma que 12,7 milhões de domicílios do país 
estão segurados. Isso representa 17% do to-

QUASE 30% DA 
FROTA CIRCULANTE 
DE CARROS ESTÁ 
SEGURADA, COM 
CERCA DE 70% 
DESPROTEGIDA, 
SEM COBERTURAS 
PARA CASOS DE 
SUBMERSÃO PARCIAL 
OU TOTAL DO VEÍCULO
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No Brasil, teremos em 2025 uma oportuni-
dade de incrementar a presença do seguro 
como parceiro do desenvolvimento econô-
mico e podemos destacar o trabalho recen-
te junto aos órgãos governamentais relativo 
à Lei de Licitação, em especial ao Seguro Ga-
rantia, com cláusula de retomada da obra.

Com o advento do Novo PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento), teremos a parti-
cipação dos ramos de seguros como garantia, 
riscos de engenharia, patrimoniais e respon-
sabilidade civil, incluindo ambiental e cyber.

Considerando os temas abordados, a FenSeg, 
em conjunto com suas 76 associadas, de-
senvolve ações em prol dos diversos ramos 
dos seguros de danos e responsabilidades.

    PLP 164/2024      
Seguro Garantia para a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário

Autor: Deputado Evair de Melo (PP/ES) 

Ementa: “Altera a Lei nº 5.172, de 25 de ou-
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
incluir a fiança bancária e do seguro garan-
tia entre as hipóteses de suspensão da exi-
gibilidade do crédito tributário.” 

Posição: Favorável

tal. Em quatro anos, houve um aumento de 
25% de novas residências protegidas. É im-
portante salientar que não só o residencial, 
mas também o seguro empresarial garante 
a sobrevivência dos negócios.

Com relação ao seguro automóvel, quase 
30% da frota circulante de carros está se-
gurada, com cerca de 70% desprotegida, 
sem coberturas para casos de submersão 
parcial ou total do veículo, em enchentes 
ou inundações, além de queda de árvores e 
muros. Sem falar na responsabilidade civil, 
colisão, roubo ou furto.

Nos últimos anos, uma das ações mais im-
portantes desenvolvidas pela FenSeg, em 
parceria com a CNseg, foi esclarecer que 
proteção veicular não é seguro de automó-
vel. O próprio Judiciário já proferiu sentença, 
e, em 2023, o STF declarou inconstitucio-
nais três leis estaduais – do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Goiás – que permitiam a atu-
ação das Associações de Proteção Veicular 
(APVs), que comercializavam, inclusive, ou-
tros “seguros” além do auto.

Com a sanção presidencial, em janeiro de 
2025, da Lei Complementar nº 213, as APVs 
dão lugar às “sociedades cooperativas de 
seguros e as operações de proteção patri-
monial mutualista”. A nova legislação cria 
a figura das administradoras de operações 
de proteção patrimonial mutualistas, que 
serão sociedades empresárias constituídas 
com o objetivo de gerir os interesses patri-
moniais de um grupo de pessoas, reunidos 
em associações, contra riscos predetermi-
nados que sejam repartidos por meio de ra-
teio mutualista de despesas.

A lei das sociedades cooperativas de segu-
ros garante a previsão legal que antes não 
havia em relação à atuação das associa-
ções de proteção, condicionando sua exis-
tência à contratação de administradoras, 
que serão supervisionadas pela Susep para 
gerenciar o patrimônio dos grupos de prote-
ção patrimonial.   
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A subvenção governamental é um aspecto 
essencial. Países como os Estados Unidos e 
Espanha executam robustas políticas públi-
cas de subsídios. No caso norte-americano, 
o programa, vigente desde 1938, alcançou, 
em 2023, 60% de cobertura da área planta-
da, segundo informações do Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos (USDA).

O Brasil tem dois programas de amparo aos 
agricultores: o Programa de Garantia da Ati-
vidade Agropecuária (Proagro) e o Programa 
de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 
(PSR). No Proagro, os riscos são assumidos 
pela União. No caso do PSR, o governo arca 
com a subvenção ao prêmio, que é assumi-
do pelas seguradoras, o que resulta em um 
risco menor para o governo, racionalizando 
o gasto público. 

No Brasil, a imprevisibilidade de recursos 
para atender à demanda crescente do PSR 
é um dos maiores desafios a serem enfren-
tados. Em 2024, o Ministério da Agricultura 

Um dos setores mais fortes da economia 
nacional, ano a ano, o agronegócio impul-
siona o seguro Rural e aumenta sua partici-
pação como ferramenta de proteção finan-
ceira e mitigação de riscos para o produtor, 
especialmente em razão das mudanças cli-
máticas recentes. 

Só em 2023 os desastres naturais provoca-
ram no planeta uma perda estimada de US$ 
380 bilhões. O mundo sofre de gap de segu-
ro de 70%, e o cenário no Brasil não é muito 
diferente. A cada R$ 100 em perdas ocorri-
das no país, só R$ 10 têm proteção do setor 
segurador, o que é muito perigoso.

Além disso, o agronegócio não é impactado 
somente pelas variações climáticas, mas, 
também, pela alta do custo de produção, 
variação cambial, commodities e outros fa-
tores externos.

O seguro rural é um instrumento crucial 
para proteger o produtor de perdas inespe-
radas, mantendo sua capacidade financeira 
para honrar os compromissos assumidos, 
evitando, assim, o risco de endividamento.

SEGURO RURAL 

O MUNDO SOFRE DE 
GAP DE SEGURO DE 
70%, E O CENÁRIO NO 
BRASIL NÃO É MUITO 
DIFERENTE. A CADA  
R$ 100 EM PERDAS 
OCORRIDAS NO 
PAÍS, SÓ R$ 10 TÊM 
PROTEÇÃO DO SETOR 
SEGURADOR
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   PL 4720/2016    

Altera regras sobre dotação orçamentária 
da subvenção ao prêmio do seguro Rural 

Autor: Deputado Jerônimo Goergen (PP/RS) 

Ementa: Altera a Lei nº 10.823, de 19 de de-
zembro de 2003, que dispõe sobre a subven-
ção econômica ao prêmio do seguro Rural. 

Descrição: Revoga a exigência de que as 
obrigações financeiras decorrentes da sub-
venção ao prêmio do seguro Rural sejam li-
quidadas no mesmo exercício financeiro da 
contratação do seguro e propõe que a dota-
ção orçamentária destinada à subvenção ao 
prêmio do seguro Rural seja transferida para 
o órgão “Operações Oficiais de Crédito” (OO-
C-STN) da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Posição: Favorável

   PL 209/2024   

Ampliação de recursos para o Seguro Rural

Autor: Deputado Domingos Neto (PSD/CE) 

Ementa: “Altera a Lei nº 10.823, de 19 de de-
zembro de 2003, que dispõe sobre a subven-
ção econômica ao prêmio do Seguro Rural e 
dá outras providências para autorizar a utili-
zação de saldos remanescentes dos recursos 
do ressarcimento das contas PIS e PASEP.” 

Posição: Favorável. O projeto busca 
ampliar os recursos disponíveis para 
o seguro rural e permite o uso do sal-
do remanescente das contas de PIS/
Pasep para financiar o programa de 
subvenção econômica ao prêmio do 
seguro rural. Esse programa subsidia 
parte do custo dos seguros contrata-
dos por produtores rurais para a pro-
teção contra perdas decorrentes de 
eventos climáticos ou pragas.

e Pecuária (Mapa) disponibilizou R$ 820,2 
milhões frente ao orçamento de R$ 1 bilhão 
apresentado inicialmente. O valor represen-
ta, ainda, uma queda em relação a 2023, 
quando o orçamento foi de R$ 933 milhões 
(inicialmente previsto em R$ 2 bilhões). 

Com esse valor, foram segurados 6,3 milhões 
de hectares, a menor área subvencionada 
pelo Programa desde 2019. Se compararmos 
com 2021, maior cobertura atingida desde a 
implementação do PSR, com 13,69 milhões 
de hectares, a redução é superior a 50%.

Ao longo de 2024, o setor segurador deba-
teu intensamente uma proposta de me-
lhorias no PSR e no arcabouço legal exis-
tente. O objetivo é tirar do papel o Fundo 
de Estabilização do Seguro Rural, previs-
to originalmente na Lei Complementar 
137/2010, através do PL 2951/2024, apre-
sentado pela senadora Tereza Cristina, 
cuja aprovação será prioridade do setor 
em 2025. 

   PL 2951/2024   

Modernização do Seguro Rural 

Autora: Senadora Tereza Cristina (PP/MS)

Ementa: Altera a Lei nº 8.171, de 17 de ja-
neiro de 1991, que dispõe sobre a política 
agrícola; a Lei nº 10.823, de 19 de dezem-
bro de 2003, que dispõe sobre a subven-
ção econômica ao prêmio do Seguro Rural 
e dá outras providências; e a Lei Comple-
mentar nº 137, de 26 de agosto de 2010, 
que autoriza a participação da União em 
fundo destinado à cobertura suplemen-
tar dos riscos do seguro rural bem como 
revoga dispositivos da Lei Complementar 
137, de 26 de agosto de 2010, para aper-
feiçoar os marcos legais do seguro rural.

Posição: Favorável
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O mercado segurador acompanha de per-
to os debates legislativos e regulatórios 
acerca do setor de veículos. Trata-se do 
ramo com maior alcance de cobertura se-
curitária no Brasil no âmbito do segmento 
de danos e responsabilidades, alcançan-
do, aproximadamente, 30% da frota na-
cional de automóveis. 

A padronização de procedimentos como a 
vistoria cautelar e a classificação de danos, 
por exemplo, permite reduzir fraudes, ga-
rante a qualidade dos veículos e protege os 
consumidores, além de contribuir para a re-
dução dos custos dos seguros.

REGULAMENTAÇÃO NO 
SETOR DE VEÍCULOS  

O setor segurador compreende a impor-
tância da regulamentação da vistoria cau-
telar como um elemento fundamental 
para garantir a segurança e transparência 
nas avaliações veiculares. Atualmente, ela 
é realizada principalmente por empresas 
credenciadas pelos Departamentos de 
Trânsitos (DETRANs), com diretrizes es-
tabelecidas pela legislação pertinente. No 
entanto, a falta de uma regulamentação 
efetiva tem permitido inconsistências e 
lacunas na avaliação de danos estruturais 
em veículos sinistrados.

Enquanto existem normas específicas, 
como a Resolução Contran 810/2020, que 
estabelecem critérios objetivos para a ava-
liação de danos e reparação de veículos, a 

VISTORIA CAUTELAR

vistoria cautelar muitas vezes se baseia 
apenas em critérios visuais. Isso resulta em 
reprovações injustas de veículos que foram 
reparados corretamente, prejudicando os 
consumidores e desconsiderando as nor-
mas vigentes.

A participação da CNseg nas sugestões 
apresentadas durante a Consulta Pública 
nº 09 do DETRAN-SP reforça a importân-
cia de se implementar uma regulamen-
tação eficaz para a vistoria cautelar. Essa 
iniciativa se torna fundamental para ga-
rantir a segurança, confiabilidade e trans-
parência no processo de avaliação de 
veículos, protegendo os consumidores e 
promovendo a integridade das operações 
no setor automotivo.
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Considerando que o seguro é uma ativida-
de regulamentada por legislações federais, 
estaduais e, particularmente, pelo Contran 
(Conselho Nacional de Trânsito), é funda-
mental o diálogo entre os Poderes Públicos 
e o setor segurador para a implementação 
de medidas que garantam a segurança e 
procedência das peças comercializadas. 

Atualmente, apenas as seguradoras são obri-
gadas a preencher o Formulário de Classifica-
ção de Danos ao registrar acidentes/sinistros, 
o que engloba menos de 30% da frota em 
circulação. No entanto, os registros via BOAT 
(Boletim de Acidente de Trânsito realizado por 
agentes de trânsito) feitos fora do prazo, in-
cluindo os itens “não avaliados”, podem agra-
var acidentes de Pequena Monta para Grande 
Monta sem possibilidade de revisão.

O setor segurador propõe a revisão da Reso-
lução do Contran, visando uma reanálise da 
pontuação por uma empresa credenciada 
ou perito autorizado. Além disso, sugere uma 
mudança na legislação para permitir que, em 
casos de indenização integral, o laudo reali-
zado e validado por uma Empresa Credencia-
da de Vistoria (ECV) prevaleça sobre o laudo 
policial, em virtude da especialização técnica. 

O Registro Nacional de Veículos em Esto-
que tem como objetivo simplificar, baratear 
e desburocratizar o serviço de transferência 
de propriedade de veículos. O sistema para 
carros zero km é obrigatório desde 2022.

Atualmente, só é possível ter a informação 
do veículo após o emplacamento. Com a 
adesão ao RENAVE de todos os Estados, o 
setor segurador terá a informação do veícu-
lo zero km antes do emplacamento, apoian-
do, assim, a prevenção e o combate às frau-
des, por exemplo, a clonagem de veículos.

Os Estados podem aderir também ao “RE-
NAVE Usados”, o que amplia a comodidade 
e segurança do registro eletrônico na reven-
da de veículos.

REGULAMENTAÇÃO NA 
CLASSIFICAÇÃO DE DANOS PMG

RENAVE 
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   PL 3125/2021    

Acrescenta dispositivo ao Código Civil e 
ao Código de Trânsito 

Autor: Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB) 

Ementa: Acrescenta dispositivo à Lei 
nº 10.406/2002, Código Civil, e à Lei nº 
9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) 
para responsabilizar civilmente o agente 
que provocar acidente com dolo ou culpa 
e que esteja sob a influência de álcool ou 
qualquer outra substância psicoativa que 
altera a capacidade de discernimento. 

Posição: Favorável

   PL 8338/2017   

Obriga a contratação de seguro  
de danos por colisão 

Autor: Deputado Lucas Vergílio 
(Solidariedade/GO) 

Ementa: Dispõe sobre o Seguro Obrigatório 
de Acidentes de Trânsito (SOAT) e dá outras 
providências. 

Descrição: Busca instituir um novo regi-
me jurídico para o seguro destinado à co-
bertura de danos pessoais causados por 
veículos automotores de vias terrestres, 
mais conhecido como “Seguro DPVAT”. 
Trata-se de modalidade de seguro que 
é obrigatória, por força do que determi-
na a alínea l do Art. 20 do Decreto-Lei nº 
73/1966, que tem suas regras estabeleci-
das pela Lei nº 6.194/1974.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário ajustar o texto de forma a mo-
dernizar a gestão do seguro proposto.

    PL 5764/2013   

Inclui cláusula limitadora  
de responsabilidade 

Autor: Deputado Sandro Mabel (MDB/GO) 

Ementa: Obriga a inserção de cláusula limi-
tadora de responsabilidade nas apólices re-
lativas ao seguro de veículos automotores 
de vias terrestres,  eximindo a seguradora da 
obrigação de ressarcir danos materiais de-
correntes de acidente de trânsito em veículo 
por ela segurado, se constatado que a condu-
ção, quando do sinistro, se encontrava, com-
provadamente, a cargo de motorista com 
capacidade psicomotora alterada em razão 
da influência de álcool ou de outra substân-
cia psicoativa que determine dependência. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário suprimir o Art. 3º, que prevê 
que a cláusula limitadora não alcança-
rá cobertura de danos a terceiros.

9 5

AG E N DA  I N ST I TU C I O N A L  D O  M E R CA D O  S EG U R A D O R  -  2 0 2 5



para criar fundo próprio, desde que seus 
recursos sejam destinados exclusiva-
mente à prevenção e reparação de danos 
ocasionados aos seus veículos por furto, 
acidente, incêndio, entre outros. 

Posição: Contrária. A matéria deve ser 
considerada prejudicada, pois a Lei 
Complementar 143/2024 já regula-
menta o funcionamento de cooperati-
vas de seguros e de grupos de prote-
ção patrimonial mutualista, promove 
uma ampla reforma no Sistema Na-
cional de Seguros Privados e amplia os 
instrumentos de supervisão à disposi-
ção da Susep.

   PL 10329/2018   

Estabelece critérios para que a associação 
rateie despesas entre associados

Autor: Deputado Sóstenes Cavalcante 
(DEM/RJ) 

Ementa: Dispõe sobre requisitos para 
uma associação civil realizar o rateio de 
despesas ocorridas exclusivamente entre 
seus associados. 

Descrição: Visa regular os critérios para que 
a associação possa realizar o rateio de des-
pesas ocorridas exclusivamente entre os 
seus associados, desde que obedecidos os 
critérios legais.

Posição: Contrária. A matéria deve ser 
considerada prejudicada, pois a Lei 
Complementar 143/2024 já regula-
menta o funcionamento de cooperati-
vas de seguros e de grupos de prote-
ção patrimonial mutualista, promove 
uma ampla reforma no Sistema Na-
cional de Seguros Privados e amplia os 
instrumentos de supervisão à disposi-
ção da Susep.

    PL 8494/2017   

Dispõe sobre tributos, taxas, multas e 
proibição de apreensão 

Autor: Deputado Heuler Cruvinel (PSD/GO) 

Ementa: Dispõe sobre o porte e pagamento 
de tributos, taxas e multas de veículos auto-
motores, proibindo a apreensão, e dá outras 
providências. 

Descrição: Proíbe a apreensão ou remoção 
de veículo por autoridade de trânsito em 
função de qualquer atraso no pagamen-
to de tributos, taxas e multas que possam 
estar registradas no veículo por falta de 
pagamento destes e demais obrigações 
financeiras, principalmente em razão de 
restrições existentes para o Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), Certificado de Registro e Licencia-
mento de Veículos (CRLV), Seguro Obriga-
tório de Danos Pessoais causados por Veí-
culos Automotores de via Terrestre (DPVAT), 
Multas, entre outros. 

Posição: Contrária. O projeto é um es-
tímulo à manutenção da irregularidade 
quanto ao licenciamento do veículo e 
ao não pagamento de tributos, encar-
gos e multas de trânsito e ambientais, 
sendo certo que a alteração pretendida 
terá como consequência o maior ina-
dimplemento quanto ao pagamento de 
impostos, em especial o IPVA.

   PL 4844/2012   

Permite a criação de associações  
de proteção veicular 

Autor: Deputado Diego Andrade (PSD/MG) 

Ementa: Altera o Art. 53 do Código Civil 
para permitir aos transportadores de pes-
soas ou cargas se organizarem em asso-
ciação de direitos e obrigações recíprocas 

9 6
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   PL 4159/2024   

Extingue a cobrança de franquia 

Autor: Deputado Fábio Henrique (UNIÃO/SE) 

Ementa: Acrescenta à Lei nº 10.406/ 200 
(Código Civil) o artigo 757-A, extinguindo a 
cobrança de franquia nos contratos de se-
guro de veículos automotores. 

Descrição: O projeto define que as segura-
doras não poderão exigir do segurado o pa-
gamento de franquia ou qualquer outra des-
pesa para a cobertura do sinistro, restando 
ao cliente apenas o pagamento do prêmio 
mensal acordado no contrato.

Posição: Contrária. Eliminar a cobran-
ça de franquia trará consequências 
negativas, como o aumento do custo 
dos seguros, já que as seguradoras 
precisariam cobrir integralmente to-
dos os sinistros, incluindo os de me-
nor impacto. Isso levaria a reajustes 
nos preços, impactando os consumi-
dores. Além disso, a ausência de fran-
quia pode estimular fraudes, devido à

menor barreira financeira, elevando 
ainda mais os custos para segurado-
ras e segurados.

   PL 5584/2019    

Prazo mínimo para a revenda de veículos 
automotores adquiridos por venda direta

Autor: Senador Irajá (PSD/TO)

Ementa: Altera a Lei nº 6.729/ 1979 e a Lei 
nº 9.503, de 23 /1997, para estabelecer 
prazo mínimo para a revenda e transfe-
rência de veículos automotores adquiri-
dos por venda direta.

Descrição: Permite a revenda de veículos 
automotores adquiridos por venda direta 
(direto da montadora, com benefícios fis-
cais), somente após o decurso de 12 meses, 
a contar de sua aquisição direta de veículo.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário excetuar os casos de veícu-
los indenizados em virtude de colisão 
furto, roubo ou incêndio.

9 7
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    PL (RJ) 156/2023    

Obriga as revendedoras a informar a 
origem do veículo

Autor: Deputado Estadual Márcio Ca-
nella (UNIÃO)

Ementa: Assegura ao consumidor, no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o 
direito de ter seu veículo restaurado 
com peças novas e originais em casos 
de cobertura dos danos em veículo 
por seguradora.

    PL (RJ) 3141/2020    

Obriga as revendedoras a informar a 
origem do veículo

Autor: Deputado Estadual Danniel Li-
brelon (REPUBLICANOS)

Ementa: Assegura ao consumidor, no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o 
direito de ter seu veículo restaurado 
com peças novas e originais em casos 
de cobertura dos danos em veículo 
por seguradora.

    PL (MS) 226/2024                
    (protocolo 3212/2024)     

Obriga as revendedoras a informar a 
origem do veículo

Autor: Deputado Estadual Junior Mo-
chi (MDB)

Ementa: Obriga as revendedoras de 
veículos usados e/ou seminovos, no 
âmbito do estado do Mato Grosso do 
Sul, a informar ao consumidor se o ve-
ículo colocado à venda é oriundo de 
leilão, locadora, recuperado ou salva-
do de seguradoras.

    PL (MG) 1899/2015     

Livre escolha de oficinas

Autor: Deputado Estadual Alencar Da 
Silveira Jr. (PDT)

Ementa: Impõe sanções às segurado-
ras que praticarem condutas lesivas 
aos segurados ou a terceiros e adota 
outras providências.

    PL (MG) 2205/2024    

Obrigatoriedade de vistoria cautelar 
em venda de veículos

Autor: Deputado Estadual Alencar da 
Silveira Jr. (PDT)

Ementa: Dispõe sobre a obrigatorie-
dade de emissão de laudo cautelar 
veicular na comercialização de veícu-
los seminovos ou usados.

Posição: Contrária. As proposições das Assembleias Estaduais a seguir são 
formalmente inconstitucionis por legislarem sobre direito civil, política de 
seguros e trânsito e sobre matéria geral de consumidor. 

9 8
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Em 2023, a Resolução 324 do Banco Cen-
tral (Bacen) – ao alterar a Circular BCB 
3.809/2016 – reconheceu a contratação do 
seguro de crédito como instrumento miti-
gador de risco de crédito no cálculo dos Ati-
vos Ponderados pelo Risco para exposições 
ao risco de crédito (RWAcpad).

Ainda que, no atacado, essa medida tenha 
atendido a um pleito antigo da FenSeg e 
da CNseg, no varejo restaram lacunas a 
serem preenchidas quanto à sua normati-
zação, a fim de garantir um entendimento 
do mercado financeiro sobre a aplicabili-
dade do produto. 

Uma vez solucionado o impasse sobre o se-
guro de crédito, é desejável que outros pro-
dutos também sejam considerados como 
mitigadores de riscos de crédito, tais como o 
de bens dados em garantia e o seguro agríco-
la, que poderiam contribuir para a ampliação 
do crédito, melhoria da taxa de juros, redu-
ção da inadimplência bancária e o desenvol-
vimento econômico como um todo.

SEGURO DE CRÉDITO  
E O BACEN 

Avaliar a possibilidade de 
adaptar o texto normativo 
para que as seguradoras, re-
guladas pela Susep, tenham 
tratamento análogo ao de 
instituições bancárias (como 
as reguladas pelo Bacen), en-
quadrando-as, ao menos nes-
sa situação, aos Fatores de 
Ponderação de Risco (FPR); 

O Bacen precisa ajustar seus 
normativos para possibilitar 
o emprego da mitigação do 
risco de crédito; 

Esclarecer se há algum im-
peditivo no caso de o seguro 
de crédito ser fornecido por 
seguradora pertencente ao 
mesmo conglomerado.

AS LACUNAS A SEREM 
PREENCHIDAS SÃO:

I

II

III
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PREVIDÊNCIA
Os impactos positivos dos seguros de 
pessoas e a previdência privada não se 
restringem aos titulares de seguros e 
previdência e a seus beneficiários: se es-
tendem à economia como um todo e são 
fortes aliados do Estado na missão de pro-
mover o desenvolvimento social e econô-
mico sustentável do país.

Esses produtos, voltados para a proteção 
da renda das famílias, seja em eventos 
como morte, acidente, doença ou desem-
prego bem como a aposentadoria (por 
meio de acumulação de recursos nas pro-
visões matemáticas), permitem que as 
pessoas e suas famílias superem os desa-
fios e riscos a que todos estão sujeitos ao 
longo da jornada da vida.

Foi observado, nos últimos anos, um cres-
cimento vertiginoso do saldo de recursos 
acumulados nas provisões, superando, atu-
almente, R$ 1,5 trilhão. Esse resultado evi-
dencia a maior conscientização da popula-
ção em relação à necessidade de proteção 
financeira e planejamento, através dos pro-
dutos comercializados pelo mercado segu-
rador, estruturados com esse intuito.

PERMANECE O 
DESAFIO DE REDUZIR 
O GAP DE PROTEÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA 
E SECURITÁRIA 
DA POPULAÇÃO 
BRASILEIRA
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a tendência é termos mais assistidos do 
que pessoas contribuindo para a previ-
dência pública.

Assim, a conclusão não pode ser outra: to-
das as iniciativas que aumentem a cons-
cientização da população e estimulem a 
formação de reservas previdenciárias e se-
curitárias de longo prazo devem ser incen-
tivadas e implantadas, pois atendem as ne-
cessidades do país. 

Significa dizer que precisamos intensificar 
ainda mais os esforços para ampliar o nú-
mero de pessoas protegidas pelos seguros 
de pessoas e pelos planos previdenciários, 
dos riscos a que todos estão sujeitos ao 
longo da vida. Não é demasiado lembrar 
que as soluções proporcionadas por nos-
so segmento são destinadas a toda a po-
pulação: a pesquisa Fenaprevi/DataFolha 
de 2024 mostra que metade dos titulares 
de planos de caráter previdenciário é das 
classes C, D e E. 

Portanto, ampliar o alcance dessa prote-
ção é a palavra-chave. Com esse intuito, a 
CNseg e a Fenaprevi entendem ser funda-
mental a aprovação de leis voltadas à pro-
moção das soluções proporcionadas pe-
los seguros de pessoas e pelos planos de 
caráter previdenciário para os riscos a que 
a população está sujeita. Uma importan-
te iniciativa nesse sentido, pleiteada pelo 
mercado, é estabelecer incentivos para os 
empregadores contribuírem para planos e 
seguros em benefício de seus colaborado-
res. Atualmente, é restrito às empresas que 
apuram o imposto pelo lucro real.

Em sinergia com os planos previdenciários, 
o segmento de seguro de pessoas tem pa-
pel fundamental na proteção da renda fi-
nanceira de nossa população, através das 
diversas coberturas que oferece. Carece, 
no entanto, da regulamentação do arca-
bouço regulatório necessário à comerciali-

Entretanto, ainda permanece o desafio de 
reduzir o gap de proteção previdenciária 
e securitária da população brasileira, cuja 
relevância se acentua e se torna mais pre-
mente no contexto do processo de enve-
lhecimento da população brasileira.  

Os resultados do Censo de 2022, divulga-
dos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em 2024, revelaram que 
o processo de envelhecimento está mais 
acelerado do que o previsto, resultado da 
redução da taxa de natalidade (6,3 filhos 
por mulher em 1960 para 1,55) e aumen-
to da expectativa de vida ao nascer (52,3 
anos em 1960 para 76,6). Dados do censo 
também mostram que o número de habi-
tantes com mais de 65 anos cresceu 57,4% 
em 12 anos e já é de mais de 22 milhões de 
pessoas. Na outra ponta, a população de 
crianças com até 14 anos caiu 12,6%. A po-
pulação acima de 60 anos cresceu de 5% 
do total (1960) para 16,1%, e as projeções 
apontam que em 2036 a quantidade de 
pessoas acima de 64 anos deverá superar 
as com menos de 15 anos. 

Esse novo ambiente alerta para a necessi-
dade de um esforço de cada indivíduo para 
se planejar financeiramente através dos 
meios adequados: os seguros de pessoas 
e os planos previdenciários, estruturados 
para prover essa proteção. Quanto mais 
cedo iniciar, melhor será. 

Não podemos minimizar o fato de que a 
previdência pública será cada vez mais im-
pactada pelo envelhecimento da popula-
ção, no alicerce que a sustenta: o pacto in-
tergeracional, no qual os jovens pagam pelo 
benefício social dos idosos. 

De acordo com um estudo do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 
2022 o país contava com menos de dois 
contribuintes para cada beneficiário. A 
partir de 2051, as projeções indicam que 
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Portanto, não pode ser desprezado o poten-
cial do Seguro de Vida Universal para am-
pliar a população protegida financeiramen-
te. De acordo com o estudo encomendado 
pela Fenaprevi à EY, em 2023, considerando 
a renda média do brasileiro e o potencial de 
consumo de seguros de vida por classe so-
cial, o Seguro de Vida Universal pode movi-
mentar, em cinco anos, aproximadamente 
R$ 16 bilhões e beneficiar cerca de 24 mi-
lhões de pessoas.

O mercado segurador necessita de um 
ambiente favorável, em que prosperem as 
iniciativas que buscam ampliar a proteção 
da população brasileira e a formação de 
poupança de longo prazo, em um contexto 
em que a dinâmica demográfica já impõe 
soluções que tornam imprescindíveis os 
planos de caráter previdenciário e os segu-
ros de pessoas.     

   PL 4688/2023    
Possibilita o uso do FGTS na contratação 
de planos de previdência privada

Autor: Deputado Capitão Alberto Neto  
(PL/AM) 

Ementa: Dispõe sobre a aplicação facultati-
va em planos de benefícios de caráter pre-
videnciário de saldo existente e disponível 
em conta vinculada do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). 

Descrição: O projeto propõe a aplicação 
de até metade do saldo existente no fundo 
para custear aplicação em plano de previ-
dência complementar. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário contemplar, de forma isonô-
mica, todos os planos com caracterís-
ticas previdenciárias, ou seja, todos os 
planos abertos de previdência privada 
e os seguros de pessoas com cobertu-
ra por sobrevivência.

zação do Seguro de Vida Universal, produto 
de grande êxito em outros países. 

Um importante avanço foi a publicação, em 
2024, da Consulta Pública nº 12 da Susep, 
através da qual foi submetida à apreciação 
da sociedade a minuta de Resolução CNSP, 
dispondo sobre as regras e os critérios para 
a estruturação, comercialização e opera-
cionalização do Seguro de Vida Universal. 

A Fenaprevi participou da consulta e enca-
minhou sugestões à Susep. Foi um primei-
ro passo para a construção de uma regula-
mentação que permita alcançar o potencial 
desse importante seguro.  

Viabilizar a comercialização do Seguro de 
Vida Universal faz parte do rol de iniciativas 
do mercado segurador para reduzir o gap 
de proteção securitária da população bra-
sileira, pois não podemos perder de vista o 
fato de que, não obstante a relevância dos 
seguros de pessoas, ainda é incipiente sua 
participação no PIB. A pesquisa Fenapre-
vi/DataFolha de 2024 revela que 82% dos 
brasileiros acima de 18 anos não possuem 
seguro de vida. 

VIABILIZAR A 
COMERCIALIZAÇÃO 
DO SEGURO DE 
VIDA UNIVERSAL 
FAZ PARTE DO ROL 
DE INICIATIVAS DO 
MERCADO SEGURADOR 
PARA REDUZIR O 
GAP DE PROTEÇÃO 
SECURITÁRIA DA 
POPULAÇÃO
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   PL 2984/2024    
Seguro Prestamista 

Autor: Deputado Leonardo Gadelha  
(PODE/PB)  

Ementa: Estabelece condição para a oferta 
de crédito nas hipóteses que determina. 

Descrição: O projeto estabelece que a con-
tratação de um seguro prestamista será 
obrigatória em operações de crédito quan-
do o prazo de quitação da dívida exceder a 
expectativa de vida do tomador, conforme 
as tábuas de mortalidade do IBGE.  

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário aperfeiçoar o texto para es-
tabelecer que o seguro de crédito ao 
qual o projeto se refere é tecnicamen-
te caracterizado como seguro presta-
mista. Isso permite que as condições 
e exclusões definidas pelo seguro tido 
no projeto sejam aquelas estabeleci-
das pela Susep.

   PL 754/2024    
Proíbe reajuste de Seguro de Vida para 
Pessoas Idosas 

Autor: Deputado Jonas Donizette (PSB/SP) 

Ementa: Proíbe o reajuste das parcelas de 
seguro de vida para consumidores com 
mais de 60 anos de idade nos casos que es-
pecifica. 

Descrição: O projeto altera a Lei 10.741/2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa) para proibir o 
cálculo de valores diferenciados no seguro 
de vida para segurados idosos que possuam 
vínculo de mais de dez anos com a segura-
dora ou com sua sucessora.

Posição: Contrária. O setor considera 
o projeto inconstitucional, pois ele

   PL 7472/2010     
Dispõe sobre os critérios para 
movimentação no saldo do FGTS 

Autor: Deputado Rodrigo Maia (DEM/RJ)

Ementa: Altera a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e dá ou-
tras providências. 

Descrição: Estabelece critérios para a mo-
vimentação de conta vinculada do FGTS, 
incluindo novas possibilidades, entre elas, a 
de pagamento de plano privado de benefí-
cio de caráter previdenciário. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário flexibilizar os parâmetros 
propostos para a utilização para fins 
de pagamento de plano previdenciário 
(idade mínima e percentual máximo 
do saldo a ser utilizado).
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da idade e torna nulas as cláusulas que per-
mitam a rescisão unilateral dos contratos 
de seguro de vida por desistência ou con-
veniência do segurador, estabeleçam for-
ma diferenciada de estipulação de prêmio 
em razão da condição de idoso e permi-
tam a renovação com reajuste superior ao 
da variação anual do IGP-M nos contratos 
com consumidores com mais de 60 anos e 
que sejam contratantes do mesmo seguro 
há mais de dez anos.  

Posição: Contrária. O projeto viola os 
princípios constitucionais da isono-
mia, livre iniciativa, livre concorrência, 
segurança jurídica e da boa-fé, que são 
alicerces fundamentais do contrato 
de seguro; fere os princípios técnicos 
e atuariais do contrato de seguro e a 
função primordial do contrato, que é 
seu papel econômico. O texto também 
afronta o entendimento pacífico do 
STJ, que reconhece a licitude da não re-
novação do contrato de seguro de vida.

viola os princípios da isonomia, livre 
iniciativa, livre concorrência, boa-fé 
contratual e segurança jurídica. O 
texto contraria fundamentos técni-
cos e atuariais do seguro, em desa-
cordo com a legislação aplicável ao 
mercado segurador.

   PL 2002/2019    
Combate o tratamento discriminatório de 
idosos em seguros de vida

Autor: Deputado Doutor Luizinho (PP/RJ) 

Ementa: Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2013, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso 
e a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor 
para instituir regras especiais para contratos 
de seguros de vida celebrados por idosos. 

Descrição: Pretende incluir os seguros de 
vida na regra que veda a discriminação do 
idoso por cobrança diferenciada em razão 105
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CAPITALIZAÇÃO

Em 2024, ano em que celebrou seus 95 
anos de atuação no Brasil, a Capitalização 
teve uma sequência de 11 meses de resul-
tados positivos e superou a marca de R$ 
41,5 bilhões em reservas técnicas. 

Esse montante reforça a relevância do seg-
mento para o PIB brasileiro, uma vez que 
fomenta a disciplina financeira e injeta “di-
nheiro novo” na economia, por meio dos 
resgates e da dinâmica lúdica dos sorteios.

Os dados de 2024 são promissores: entre 
janeiro e dezembro, a arrecadação atin-
giu mais de R$ 32 bilhões, marcando um 
crescimento de 6,8% em comparação ao 
mesmo período do ano anterior. Os res-
gates realizados totalizaram R$ 22,34 bi-
lhões, o que representa um aumento de 
5,8%, enquanto os sorteios alcançaram 
R$ 1,84 bilhão, com um incremento de 
12,4%. Isso significa que mais de R$ 26 bi-
lhões foram reintegrados à economia bra-
sileira, gerando um impacto considerável 
no consumo das famílias e no desempe-
nho das empresas.

A FenaCap formou um Grupo de Trabalho 
(GT) para estruturar informações sobre 
o uso dos Títulos de Capitalização como 
garantia em licitações e contratos públi-
cos, nos âmbitos federal, estaduais e mu-
nicipais. Esse avanço regulatório foi san-
cionado pela Lei nº 14.770/23. De acordo 
com o levantamento realizado pelo GT, na 
fase de licitação, a garantia pode corres-
ponder a até 1% do valor da proposta. Já 
na fase de execução, após a assinatura do 
contrato, essa garantia pode chegar a 5% 
do valor do contrato. 
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acessarem os recursos deixados por pa-
rentes falecidos. Atualmente, os valores 
de capitalização precisam passar pelo in-
ventário, tornando o processo demorado 
e burocrático. Essa questão impacta, so-
bretudo, famílias de baixa renda para as 
quais o acesso rápido a esses recursos faz 
uma diferença significativa. 

Vale ressaltarmos que, em muitos casos, a 
pessoa falecida era a única com renda for-
mal na família. Considerando as caracterís-
ticas do produto, especialmente na Modali-
dade Tradicional, que incentiva a disciplina 
financeira e a acumulação de recursos, essa 
medida permitiria ao consumidor destinar 
um patrimônio a seus beneficiários, possi-
bilitando, inclusive, o planejamento suces-
sório. Dessa forma, o processo se tornaria 
mais simples e seguro, trazendo benefícios 
diretos ao consumidor.

Outra iniciativa da FenaCap trata da possi-
bilidade de ajustes na regulamentação para 
permitir que as OSCIPs (Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público) rece-
bam recursos provenientes de títulos de ca-
pitalização. Em 2020, havia cerca de 7.050 
OSCIPs no Brasil. Atualmente, essas organi-
zações não podem acessar esses recursos. 
As OSCIPS desempenham um papel essen-
cial em diversas áreas, como a promoção 
da cultura, a preservação do patrimônio 
histórico e artístico, a segurança alimentar 
e nutricional, a proteção e conservação do 
meio ambiente, o desenvolvimento susten-
tável e o combate à pobreza, além de outras  
dez classificações.

O segmento propõe, ainda, incluir a figu-
ra do beneficiário nos Títulos de Capita-
lização. Nos últimos anos, observamos 
um aumento na necessidade de famílias 
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O SETOR TEM O 
POTENCIAL DE 
ALCANÇAR UMA 
ARRECADAÇÃO DE R$ 
91 BILHÕES EM 2028, O 
QUE REPRESENTA TRÊS 
VEZES O VALOR ATUAL

são é que sejam pagos R$ 69 bilhões, enquan-
to os sorteios devem atingir R$ 5,8 bilhões.

Segundo o estudo da FenaCap, com o cres-
cimento projetado para arrecadações e res-
gates, as reservas técnicas podem atingir 
R$ 111,4 bilhões em 2028. Esses resultados 
demonstram como o setor de Capitaliza-
ção, que se reinventa ao longo de seus 95 
anos de história, continua a ser uma solução 
inovadora e versátil para pessoas e empre-
sas, contribuindo significativamente para o 
desenvolvimento econômico do Brasil. 

   PL 2364/2011    
Assegura informações sobre chances  
de premiação 

Autor: Deputado Hugo Leal (PSC/RJ) 

Ementa: Assegura informação prévia sobre 
chances de premiação em sorteio. 

Descrição: As chances de premiação em 
todo tipo de sorteio, loteria, concurso de 
prognóstico ou similar serão divulgadas, 
aos participantes, pelo respectivo promotor, 
patrocinador ou operador, de forma clara e 
ostensiva, nas peças publicitárias, volantes 
e comprovantes das respectivas apostas. 

Posição: Favorável.

   PL 8895/2017    
Estabelece critérios de  
transparência na comercialização  
de títulos de capitalização 

Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS) 

Ementa: Altera o Art. 3º do Decreto-Lei nº 
261, de 28 de fevereiro de 1967, que “dis-
põe sobre as sociedades de capitalização” 
para determinar que os títulos de capitali-
zação passem a ser comercializados com 
mais transparência. 

Posição: Favorável.

ESTIMATIVA DE POTENCIAL  
DE MERCADO 

A FenaCap revisitou, em outubro de 2024, o 
estudo “Estimativa de Potencial de Mercado”, 
publicado no final de 2023. O setor tem o po-
tencial de alcançar uma arrecadação de R$ 91 
bilhões em 2028, o que representa três vezes 
o valor atual. Em termos de resgates, a previ-
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SAÚDE  
SUPLEMENTAR 

A saúde suplementar é um pilar fundamen-
tal do sistema de saúde brasileiro, desem-
penhando um papel crucial na ampliação 
do acesso a serviços de qualidade para mi-
lhões de cidadãos e contribuindo significa-
tivamente para o desenvolvimento econô-
mico e social do país. Em um cenário em 
que o gasto em saúde representa 9,6% do 
PIB – superando a média de 8,8% observa-
da entre os países da OCDE –, evidencia-se 
a importância do setor, sobretudo consi-
derando-se que 5,8% do PIB é investido no 
segmento privado, enquanto os gastos pú-
blicos somam apenas 3,8%.

Em dezembro de 2024, o setor contava 
com 319 operadoras de planos exclusiva-
mente odontológicos e 669 operadoras de 
assistência médica abrangendo diversas 
modalidades, como seguradoras espe-
cializadas em saúde, medicinas de grupo, 
cooperativas médicas e odontológicas, au-
togestões, filantrópicas e administradoras 
de benefícios. 

Esse robusto ecossistema, composto ma-
joritariamente por operadoras de peque-
no porte (58% com até 20 mil vidas) com 
beneficiários concentrados em cidades do 
interior e por empresas de médio (29%) e 
grande porte (14%), reflete a diversidade e 
a descentralização do atendimento no país.

A saúde suplementar, além de movimentar 
cerca de 3% do PIB, é responsável por cana-
lizar recursos que impulsionam um amplo 
parque tecnológico e inovador, sobretudo 
nos grandes centros urbanos. O setor é, 
também, um importante distribuidor de re-
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A SAÚDE SUPLEMENTAR 
OFERECE, A MAIS 
DE 52,2 MILHÕES 
DE BENEFICIÁRIOS 
DE PLANOS DE 
SAÚDE MÉDICO-
HOSPITALARES, 
ACESSO A UMA AMPLA 
REDE DE PRESTADORES 

cursos, com as operadoras repassando os 
valores arrecadados de mensalidades para 
médicos, hospitais, clínicas, laboratórios e 
demais prestadores de serviços. 

A Saúde Suplementar oferece, a mais de 52,2 
milhões de beneficiários de planos de saúde 
médico-hospitalares e 34,5 milhões de pla-
nos odontológicos, acesso a uma ampla rede 
de prestadores, composta por mais de 191 mil 
estabelecimentos com atendimentos ambu-
latoriais, hospitais, clínicas, laboratórios, in-
ternações, urgências e outros, o que reduz a 
pressão sobre o sistema público de saúde. 

Em 2024, estimamos que esses planos fo-
ram responsáveis por R$ 263 bilhões em 
gastos assistenciais de sua base de bene-
ficiários. De janeiro a setembro de 2024, 
segundo dados da Associação Nacional de 
Hospitais Privados - Anahp, o setor respon-
deu por aproximadamente 80% da arreca-
dação dos hospitais privados.

Quando observamos apenas os benefici-
ários dos planos de assistência médica, 
houve crescimento de 1,7% em dezembro 
de 2024 sobre dezembro de 2023, totali-
zando 52,2 milhões de beneficiários. Des-
se total, 72,0% (37,6 milhões) são benefici-
ários de planos coletivos empresariais, que 

cresceram 3,4% também na comparação 
interanual, com a entrada de mais 1,2 mi-
lhão de pessoas.

Entretanto, ao relacionar esses dados com 
o número total de empregados celetistas 
(Caged), a proporção entre beneficiários de 
planos coletivos empresariais e o número 
de empregados com carteira assinada tem 
diminuído. Em dezembro de 2020, a razão 
entre as duas variáveis era de 0,83, e, quatro 
anos depois, a taxa diminuiu para 0,80, mos-
trando que o segmento de planos de saúde 
coletivo empresariais ainda tem muito a 
crescer para acompanhar o ritmo de em-
pregos formais. 

Contudo, apesar do expressivo investimen-
to e da relevância econômica do setor, a re-
gulação da saúde suplementar permanece 
ancorada em normativas que datam de mais 
de duas décadas, sem que tenham acompa-
nhado de forma adequada as transforma-
ções sociais, econômicas e tecnológicas. 

Essa defasagem legislativa e regulatória 
compromete não apenas a eficiência do 
sistema, mas também a expansão de co-
berturas e a competitividade dos planos in-
dividuais, refletindo um cenário que deman-
da uma urgente modernização.
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A modernização da regulação da saúde su-
plementar, alinhada às inovações tecnológi-
cas e às necessidades atuais da população, é 
essencial para garantir a sustentabilidade do 
sistema, otimizar os recursos disponíveis e 
promover a democratização do acesso à saú-
de de qualidade. Esse documento de agenda 
legislativa visa, portanto, orientar as discus-
sões e as ações do Congresso Nacional, pro-
movendo um ambiente regulatório mais dinâ-
mico, transparente e capaz de responder aos 
desafios contemporâneos do setor.

A Lei nº 9.656/1998 regula a saúde suple-
mentar e contempla um conjunto de re-
gras que precisam ser modernizadas. Duas 
Comissões Especiais foram instaladas no 
Congresso Nacional, em 2017 e 2021, para 
a apreciação do Projeto e Lei nº 7.419/2006 
(conhecido como Blocão), mas não lograram 
êxito em seu desfecho final, na medida em 
que os processos careceram de mais dis-
cussão com os segmentos envolvidos. Algu-
mas tentativas de modernização com novos 
substitutivos ao mesmo projeto de lei e seus 
mais de 300 projetos apensados não foram 
finalizados pela dificuldade de consenso. 

Além do PL 7.419/2006, estão em formação, 
principalmente na Câmara dos Deputados, 
novos blocos de projetos que impactam 

negativamente o setor. Somente para os 
temas ampliação de cobertura, cobertura 
para doenças raras e pessoas com defici-
ência, alteração das regras de portabilida-
de, proibição do cancelamento unilateral de 
planos e vedação de reajuste se soma apro-
ximadamente 100 projetos de lei, que não 
levam em consideração a sustentabilidade 
do sistema. A consequência das interven-
ções legislativas pode ser agravada caso es-
ses novos projetos de lei sejam aprovados 
sem a devida discussão e identificação dos 
impactos reais que podem ser promovidos. 

O efeito da publicação das Leis 14.307 e 
14.454 (rol exemplificativo), ambas de 
2022, já pode ser sentido no setor pelo 
aumento da judicialização na saúde su-
plementar. Segundo os dados do Painel de 
Estatísticas Processuais de Direito da Saú-
de do Conselho Nacional de Justiça, no ano 
de 2022 foram computados 172.179 pro-
cessos novos, tendo esse número crescido 
para 233.707 em 2023 e 298.755 em 2024.

Além da judicialização, o processo de atua-
lização do rol de procedimentos para saúde 
suplementar brasileira tem, hoje, um dos 
processos de incorporação de novas tecno-
logias em saúde mais céleres do mundo. 

Desde a edição da Lei 14.307/2022, os pro-
cedimentos de atualização do rol de cober-
tura obrigatória pelos planos e seguros de 
saúde privados passaram a ser contínuos, 
com prazos exíguos, que podem chegar a 
apenas quatro ou, no máximo, nove meses, 
impondo novos desafios ao sistema.

Ainda nesse processo, a incorporação auto-
mática na saúde suplementar das tecnolo-
gias recomendadas positivamente pela CO-
NITEC (Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde) 
em até 60 dias, sem a observação das es-
pecificidades de cada um dos sistemas e as 
disparidades de condições, resulta em desi-
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AGENDA REGULATÓRIA 

Desde 2023, a Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) busca cumprir sua 
Agenda Regulatória do triênio 2023/2025 
para dar ciência e mais previsibilidade na 
atuação regulatória. Foram definidos oito 
temas regulatórios, que vão do empodera-
mento do beneficiário na contratação de 
um plano de saúde até a definição de ações 
visando ao estímulo ao desenvolvimento 
setorial, possibilitando à sociedade o acom-
panhamento dos compromissos preesta-
belecidos pela reguladora. 

Em decorrência dessa Agenda, a ANS pro-
moveu em 2024 um conjunto de altera-
ções normativas bastante desafiador, com 
uma pauta extensa e inúmeros chamados 
à sociedade, por meio de eventos, reuni-

ões, consultas e audiências públicas. Temas 
como ativos garantidores, alteração e redi-
mensionamento da rede hospitalar e regras 
sobre notificação por inadimplência foram 
reformulados, trazendo ajustes na regula-
mentação existente e modernizando dispo-
sitivos, na busca por mais transparência aos 
beneficiários e eficiência ao setor.

No último trimestre de 2024, a ANS iniciou 
uma discussão com relação à política de pre-
ços e reajuste de planos de saúde para rece-
ber contribuições sobre os seguintes temas: 
reajuste de planos coletivos, coparticipação e 
franquia, venda on-line e revisão técnica. Esse 
debate se estenderá pelo ano de 2025 e, por 
ser estruturante da operação de planos de 
saúde, causará grandes impactos do setor. 

gualdades ainda mais acentuadas entre os 
dois sistemas e perpetua gargalos de aces-
so a tratamentos.

Dessa forma, a imponderabilidade do rol de 
natureza meramente exemplificativa resul-
tou em aumento de riscos e judicialização, 
o que pode levar o setor a uma espiral de 
preços mais caros, menor acesso, expulsão 
de beneficiários e sobrecarga ao SUS. 

Sendo assim, o rol de natureza taxativa ga-
rante previsibilidade jurídica, mantém os 
pilares de sustentabilidade do setor e per-
mite aos planos de saúde planejarem ade-
quadamente sua estrutura de custos, com 
efeitos benéficos também sobre os preços 
das mensalidades. Mais importante, traz se-
gurança aos beneficiários ao exigir critérios 
rigorosos de eficácia, acurácia e efetividade 
nos processos de incorporação.
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SAÚDE SUPLEMENTAR 
-  PROJETOS DE LEI

A saúde suplementar no Brasil enfrenta inú-
meros desafios para garantir serviços de 
qualidade aos beneficiários, buscar a redu-
ção de desperdícios e aperfeiçoar os meca-
nismos de regulação para dar sustentabili-
dade econômico-financeira ao sistema. 

A aprovação de projetos de lei é um passo fun-
damental para garantir a eficiência do sistema 
de saúde suplementar no Brasil, protegendo 
os direitos dos beneficiários e promovendo 
um ambiente mais justo e transparente.

No Congresso Nacional, tramitam atual-
mente muitos projetos de lei com o objetivo 
de modernizar a legislação da saúde suple-
mentar. Entre eles, destacamos as iniciati-
vas favoráveis:

   PL 5875/2013     
Prontuário eletrônico

Autor: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)

Ementa: Acrescenta Art. 47-A à Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, para determi-
nar a criação do cartão de identificação do 
usuário do Sistema Único de Saúde (SUS).

Posição: Favorável ao substitutivo apre-
sentado pela Deputada Adriana Ventu-
ra (NOVO/SP) propõe a criação de um 
cartão de identificação para usuários 
do SUS, que visa melhorar a gestão e o 
acesso aos serviços de saúde. Também 
inclui a integração de dados dos pa-
cientes em todo o território nacional.

   PL 5179/2019    
Contratação de planos de saúde  
por estrangeiros

Autor: Deputado Felipe Francischini  
(União/PR)

Ementa: Torna obrigatória a aquisição de se-
guro-saúde pelos estrangeiros que ingressa-
rem no país, nas condições que especifica.

Descrição: O seguro deve ser válido por 
todo o período de permanência no país e 
incluir repatriamento. A proposta visa pro-
teger o SUS dos custos de atendimento a 
estrangeiros. A medida alinha o Brasil com 
práticas internacionais adotadas por desti-
nos turísticos e de negócios.

Posição: Favorável.

   PL 4393/2020    
Benefícios para contratantes  
de planos de saúde

Autor: Deputado Osires Damasco (PSC/TO)

Ementa:  Altera as Leis nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e nº 10.833, de 29 
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de dezembro de 2003, para criar benefí-
cios para as empresas que contratem pla-
nos privados de assistência à saúde para  
seus empregados.

Descrição: As empresas devem custear 
pelo menos 75% do contrato com o plano 
de saúde. 

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário que se restrinja ao beneficiá-
rio do plano de saúde (pessoa física) e 
para que sejam seguidos os requisitos 
mínimos estabelecidos pela ANS.

   PL 5591/2020    
Define parâmetros para preços de 
medicamentos e a composição da CMED

Autor: Senador Fabiano Contarato (PT/ES)

Ementa: Altera a Lei nº 10.742/03, que define 
normas de regulação para o setor farmacêu-
tico, cria a Câmara de Regulação do Mercado 
de Medicamentos - CMED, e altera a Lei nº 
6.360/76 e dá outras providências, para dis-
por sobre ajuste positivo e negativo de pre-
ços, competência e composição da CMED 
e critérios para a definição de preços de en-
trada dos medicamentos; e a Lei nº 6.360/76, 
que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que 
ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, 
os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos e 
dá outras providências, para incluir informa-
ções para fins de registro de medicamentos.

Descrição: Permite ao CMED autorizar ajus-
te positivo ou negativo de preços e estabe-
lece parâmetros para a fixação de preços, 
além de incluir na composição da CMED re-
presentantes da ANS, da Anvisa, do Conass, 
do Cade, do Conasems, do Sistema Nacio-
nal de Defesa do Consumidor e dos usuá-
rios ou trabalhadores do Conselho Nacional 
de Saúde. Também trata de informações 

econômicas que devem ser apresentadas 
no registro de drogas, medicamentos, insu-
mos farmacêuticos e correlatos.

Posição: Favorável com ajustes. A alta 
dos preços dos medicamentos, no Bra-
sil e no mundo, é uma barreira de aces-
so tanto para consumidores individu-
ais quanto para grandes compradores, 
tais como sistemas públicos de saúde 
e operadoras de planos de saúde. Por 
ser um tema técnico, faz-se necessá-
rio ajuste na composição do Conselho 
de forma a admitir representatividade 
técnica sobre o tema em discussão.

   PL 667/21    
Compartilhamento de risco  
para novas tecnologias

Autor:  Deputado Eduardo da Fonte (PP/PE)

Ementa: Altera a Lei nº 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990, e cria o Acordo de Compar-
tilhamento de Risco para a incorporação de 
novas tecnologias em saúde.

Descrição: Cria o Acordo de Compartilha-
mento de Risco para a incorporação de no-
vas tecnologias em saúde no SUS e com o 
propósito de facilitar a introdução de novos 
medicamentos e tratamentos, equilibrar os 
custos para o SUS e coletar evidências adi-
cionais sobre a eficácia dos tratamentos 
em condições reais.

Posição: Favorável com ajustes. A pro-
posição é aplicável ao Sistema Único 
de Saúde, mas o assunto é de grande 
relevância e se aplica parcialmente à 
saúde suplementar ao (i) possibilitar a 
reavaliação da incorporação da tecno-
logia diante das evidências adicionais 
e (ii) garantir a transparência por meio 
de acesso às informações detalhadas 
quanto ao tempo transcorrido de uso,
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eficácia e posologia da medicação ou 
tratamento objeto de incorporação 
por meio do acordo. Deve-se conside-
rar esse ganho, sobretudo, ao se levar 
em conta que a implementação de 
Acordos de Compartilhamento de Ris-
co entre fabricantes de medicamen-
tos e produtos para a saúde de alto 
custo poderão acarretar a redução 
dos valores pagos pelas operadoras 
de planos privados de assistência à 
saúde e assegurar o acompanhamen-
to na evolução clínica dos pacientes, 
com foco na recuperação da saúde e 
em desfechos favoráveis.

   PL 1732/2024    
Revisão periódica dos preços  
de medicamentos

Autor:  Deputada Adriana Ventura  
(NOVO/SP)

Ementa: Altera a Lei nº 10.742/03, que de-
fine normas de regulação para o setor far-
macêutico e cria a Câmara de Regulação do 
Medicamentos - CMED.

Descrição: Determina a revisão periódica 
de preços de medicamentos, a adoção de 
critérios para o ajuste de preços e a possi-
bilidade de exclusão ou reinclusão de medi-
camentos na regulação de preços.

Posição:  Favorável com ajustes. A pro-
posta de revisões periódicas de pre-
ços de medicamentos também deve 
ser realizada em todo o ciclo do me-
dicamento e, especialmente, quando 
houver expiração de patente, aprova-
ção de novas indicações terapêuticas 
e alteração de população-alvo. Em re-
lação ao preço de referência, deve-se 
aferir o valor agregado da tecnologia e 
se utilizar o preço internacional como 
balizador final.
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    PL 105/22     
Doenças Raras

Autor:  Deputado João Daniel (PT/SE) 

Ementa: Dispõe sobre o atendimento 
prestado pelos planos e seguros de 
saúde às pessoas com deficiência e 
às pessoas com doenças raras.

Descrição: O projeto tem o propósito 
de garantir atendimento integral e ade-
quado às pessoas com deficiência e 
doenças raras pelos planos de saúde. 
Também exige das operadoras a cober-
tura multiprofissional conforme as soli-
citações do médico assistente. Tramita 
conjuntamente com 18 outros projetos.

    PL 4809/23     
Ampliação de cobertura

Autor:  Senador Alessandro Vieira 
(MDB/SE)

Ementa: Inclui no rol de coberturas, 
insumos e tecnologias aprovados pela 

Anvisa para o tratamento de pessoas 
portadoras de diabetes mellitus tipo 1.

Descrição: O projeto inclui no rol de 
coberturas obrigatórias dos planos 
de saúde insumos e tecnologias apro-
vados pela Anvisa para o tratamento 
de diabetes mellitus tipo 1. Projeto de 
idêntico teor (PL 690/24) também 
tramita na Câmara dos Deputados.

    PL 5922/13     
Ampliação de cobertura

Autor:  Deputado Jorge Silva  
(Solidariedade/ES)

Ementa: Obriga o SUS e os planos e 
seguros privados de assistência à saú-
de a fornecerem tratamento integral 
e adequado da incontinência urinária.

Descrição: O projeto obriga o SUS 
e os planos privados de assistência 
à saúde a fornecerem tratamento 
integral e adequado para a incon-
tinência urinária. A proposta inclui 
tratamentos comportamentais, fi-

Posição: Contrária. A atualização do rol de procedimentos é um proces-
so contínuo que, por meio da avaliação de tecnologias em saúde, afere as 
consequências clínicas, econômicas, organizacionais e éticas da adoção 
de uma tecnologia, tendo em vista a finitude dos recursos financeiros. Essa 
medida (ATS) é imprescindível à gestão eficiente da assistência à saúde, 
dos recursos financeiros disponíveis e da garantia da sustentabilidade do 
sistema de saúde. A inclusão de uma cobertura sem a análise coloca em 
risco o regime mutualista e fere a previsibilidade necessária para a susten-
tabilidade do sistema.

Ampliação de Cobertura
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sioterapia e intervenções farmaco-
lógicas ou cirúrgica.

    PL 2003/19     
Atendimentos Multidisciplinares 
para Transtorno do Espectro do 
Autismo (TEA)

Autor:  Deputado Juninho do Pneu 
(União/RJ) 

Ementa: Dispõe sobre os atendimen-
tos multidisciplinares ilimitados pe-
los planos de saúde de pessoas com 
Transtorno do Espectro do Autismo.

Descrição: Altera a Lei 9656/98 para 
obrigar os planos de saúde a oferece-
rem atendimentos multidisciplinares 
ilimitados para pessoas com TEA.

    PL 2163/24     
Cobertura diferenciada para câncer

Autor:  Deputado Lafayette Andrada 
(Republicanos/MG)  

Ementa: Altera a Lei nº 9.656/98 para 
obrigar as operadoras de planos priva-
dos de assistência à saúde a oferece-
rem produtos que contemplem uma 
cobertura diferenciada para o trata-
mento do câncer.

Descrição: Obriga as operadoras de 
planos de saúde a oferecerem cober-
tura diferenciada para o tratamento 
de câncer, incluindo procedimentos 
inovadores reconhecidos pela Anvisa.

    PL 2998/24     
Coberturas para Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA)

Autor:  Deputado Eduardo da Fonte 
(PP/PE)

Ementa: Prevê a obrigatoriedade dos 
Planos de Saúde em custear sessões 
de fonoaudiologia, psicologia, terapia 
ocupacional com integração sensorial, 
psicopedagogia, psicomotricista, mu-
sicoterapia ou equoterapia para pesso-
as com transtorno do espectro autista 
(TEA) realizadas em ambiente clínico, 
escolar ou domiciliar e fixa prazo máxi-
mo para a autorização de procedimen-
to ou tratamento solicitado.

Descrição: Cobertura para sessões de 
tratamentos para as pessoas com TEA.
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   PL 5703/23     
Cobertura para doenças preexistentes  
no caso de recém-nascidos    

Autor: Senadora Ana Paula Lobato  
(PSB/MA)

Ementa: Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, que dispõe sobre os planos e se-
guros privados de assistência à saúde, para 
vedar a exclusão de cobertura às doenças 
e lesões preexistentes no caso de recém-
-nascido inscrito em plano privado de assis-
tência à saúde dentro do prazo máximo de 
trinta dias do nascimento ou adoção.

Descrição: Veda a exclusão de cobertura às 
doenças e lesões preexistentes no caso de 
recém-nascidos.

Posição: Contrária. A matéria já está 
definida na Lei 9.656/1998, quando 
restou assegurado quando o plano de 
assistência à saúde incluir o atendi-
mento obstétrico e a inscrição assegu-
rada ao recém-nascido, filho natural ou 
adotivo do consumidor, como depen-
dente, isento do cumprimento dos pe-
ríodos de carência, desde que a inscri-
ção ocorra no prazo máximo de trinta 
dias do nascimento ou da adoção.

    PL 4925/24     
Inclusão de dependentes com 
incapacidade civil

Autor:  Deputado Jonas Donizete (PSB/SP) 

Ementa: Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, para dispor sobre a inclusão de 
membros do grupo familiar com incapaci-
dade civil reconhecida como dependentes 
em planos de saúde.

Descrição: Pretende incluir membros fami-
liares com incapacidade civil reconhecida, 
como dependentes nos planos de saúde.

Posição:  Contrária. O conceito de in-
capacidade civil pode ser interpretado 
de forma ampla, abrindo margem para 
que casos diversos sejam enquadra-
dos. A inclusão de vidas em planos de 
saúde, em qualquer condição, exige 
análise de viabilidade econômica e 
das regras de negócio.

    PL 1731/24     
Cancelamentos de planos de saúde

Autor:  Deputado Alex Manente  
(Cidadania/SP)

Ementa: Altera a Lei 9656/98 para garantir 
prestação continuada de serviços ou cober-
turas de custos assistenciais aos usuários, 
inclusive aqueles com TEA e outros transtor-
nos de neurodesenvolvimento, pessoas com 
deficiência, doenças raras e doenças graves.

Descrição: Pretende garantir a prestação 
continuada de serviços de saúde e cobertu-
ra de custos assistenciais e visa beneficiar 
usuários com transtorno do espectro autis-
ta, outros transtornos do neurodesenvolvi-
mento, pessoas com deficiência, doenças 
raras e doenças graves. Tem urgência apro-
vada no Plenário.

Posição: Contrária. A proposição ignora 
os pilares de funcionamento de um sis-
tema mutualista, promovendo aumen-
to dos custos e da dificuldade de ges-
tão dos contratos, especialmente nos 
casos de inadimplência prolongada. A 
inclusão do artigo 10E não cabe na lei 
de regulação das operadoras de planos 
de saúde, uma vez que os parâmetros 
técnicos para o tratamento de transtor-
nos e demais tratamentos o no Brasil 
são resultado de regulação por inúme-
ros outros órgãos, como os conselhos 
regulamentadores das profissões.
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    PL 1408/23     
Cancelamentos de planos de saúde

Autor:  Deputado Afonso Motta (PDT/RS)

Ementa: Dispõe sobre a continuidade dos 
cuidados assistenciais ao usuário de plano de 
saúde coletivo após sua rescisão unilateral.

Descrição: Pretende assegurar continuida-
de de tratamento após cancelamento uni-
lateral de planos. 

Posição: Contrária. A proposição ig-
nora os pilares de funcionamento de 
um sistema mutualista, promovendo 
aumento dos custos e da dificuldade 
de gestão dos contratos, especial-
mente nos casos de inadimplência 
prolongada. Além disso, a medida 
elevará o preço dos planos para com-
pensar riscos financeiros adicionais.

    PL 7419/2006     
Revisão do Marco Regulatório do Setor

Autor:  Ex-Senador Luiz Pontes

Ementa: Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, que dispõe sobre os planos e segu-
ros privados de assistência à saúde.

Descrição: Depois de mais de 25 anos, 
a Lei nº 9.656/98 carece de atualização. 
Tramitam conjuntamente com esse tex-
to aproximadamente outros 300 proje-
tos, propondo revisão do marco regulató-
rio do setor.

Posição: Contrária. A Lei Nº 9.656, de 
3 de junho de 1998, que regulamen-
ta o setor, carece de uma atualização 
depois de 26 anos. A modernização 
da norma, alinhada às inovações tec-
nológicas e às necessidades atuais da 
população, é essencial para garantir a

sustentabilidade do sistema, otimizar 
os recursos disponíveis e promover 
a democratização do acesso à saúde 
de qualidade. Algumas tentativas fo-
ram realizadas na Câmara dos Depu-
tados para aperfeiçoar a norma, mas 
não lograram êxito em seu desfecho 
final, na medida em que os processos 
careceram de mais discussão com os 
segmentos envolvidos, pois o projeto 
principal tramita com aproximada-
mente 300 outros projetos apensa-
dos, gerando uma dificuldade perma-
nente de consenso.

    PL 2035/22     
Detalhamento de despesas das 
operadoras nos boletos   

Autor:  Deputado Celso Russomanno (Repu-
blicanos/SP)

Ementa: Altera a Lei nº 9.656, de 3 de ju-
nho de 1998, para obrigar as operadoras 
de planos privados de assistência à saú-
de e as administradoras de benefícios a 
discriminarem nos boletos de cobrança 
de contraprestação dos beneficiários a 
contabilização detalhada das despesas  
das operadoras.

Posição: Contrária. A proposta exige 
detalhamento minucioso de despe-
sas que aumentam a complexidade 
da operação e agregam informações 
de difícil compreensão para os bene-
ficiários. Ademais, a ANS garante a 
transparência por meio de resolução 
normativa, recentemente atualizada 
(RN 623/24) ao obrigar as operado-
ras a fornecerem informações claras 
e detalhadas sobre a contrapresta-
ção, reajustes e coberturas conforme 
contrato celebrado.
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    PL 4679/24     
Estabelece prazo máximo de atendimento 
ao beneficiário

Autor:  Senador Romário (PL/RJ)

Ementa: Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, que dispõe sobre os planos e se-
guros privados de assistência à saúde, para 
estabelecer prazos máximos para atendi-
mento aos beneficiários.

Descrição: Além dos casos de emergências, 
o projeto fixa o prazo máximo de 10 dias 
para atendimento aos beneficiários de pla-
nos de saúde.

Posição: Contrária. Os prazos máxi-
mos de atendimento da ANS são defi-
nidos em regulação infralegal e podem 
ser alterados a qualquer momento. A 
RN 566/2022 da ANS dispõe sobre os 
prazos máximos para atendimento 
ao beneficiário, devendo a operadora 
garantir o acesso aos serviços e pro-
cedimentos definidos no Rol de Proce-
dimentos e Eventos em Saúde da ANS 
para atendimento integral das cober-
turas previstas nos artigos 10 e 12 da 
Lei n˚ 9.656, de 3 de junho de 1998. Os 
parâmetros utilizados para definir pra-
zo de atendimento se basearam em es-
tudos de capacidade instalada da rede 
e critérios médicos de gravidade.

    PL 4261/21     
Portabilidade para qualquer plano

Autor:  Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Ementa: Garante, a qualquer tempo, ao con-
sumidor, a portabilidade de carências para 
qualquer plano, da mesma operadora ou de 
outra operadora, de maior ou menor valor 
ou cobertura, e cria critérios para migração.

Descrição: O projeto estabelece critérios 
para a migração e pretende garantir a por-
tabilidade de carências entre planos de 
saúde, independentemente da operadora, 
valor ou cobertura. 

Posição: Contrária. As regras de carên-
cia e de portabilidade devem ser anali-
sadas de forma sistêmica para que não 
comprometam o equilíbrio financeiro 
e a sustentabilidade das operadoras, 
podendo ser processadas desde que 
precedidas de análises técnicas. A eli-
minação do cumprimento de carência, 
sem a análise dos impactos econômi-
cos e atuariais, poderá estimular com-
portamentos que poderão desequili-
brar o sistema suplementar.

    PL 1542/20      
Cancelamento de reajustes  
de planos de saúde 

Autor:  Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Ementa: Veda reajuste de contraprestações 
pecuniárias de planos privados de assistên-
cia à saúde pelos prazos que especifica.

Descrição: O projeto veda reajuste em fun-
ção dos limites autorizados pela ANS. 

Posição: Contrária. O projeto viola os 
princípios da segurança jurídica e da 
livre iniciativa na medida em que co-
loca em risco o equilíbrio contratual 
e a sustentabilidade das operadoras 
de planos de assistência à saúde, po-
dendo, em seu limite, comprometer a 
qualidade da assistência aos benefici-
ários além da própria insolvência.
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FRAUDES NA SAÚDE SUPLEMENTAR 

O setor de saúde suplementar enfrenta 
fraudes cometidas por prestadores, for-
necedores, contratantes e, em alguns 
casos, pelos próprios beneficiários. Es-
sas práticas comprometem a sustentabi-
lidade do sistema e exigem a adoção de 
medidas preventivas, fiscalizatórias e de 
combate por parte das operadoras.

Segundo pesquisa do Instituto de Estu-
dos da Saúde Suplementar (IESS), reali-
zada pela consultoria EY e divulgada em 
novembro de 2023, estima-se que, em 
2022, as fraudes e desperdícios tenham 
causado perdas entre R$ 30 bilhões e R$ 
34 bilhões às operadoras de planos de 
saúde. Esse levantamento atualizou um 
estudo anterior, de 2017, que apontava 
um prejuízo anual de quase R$ 28 bilhões, 
representando um aumento de 20%.

Esses dados reforçam o alerta feito pela 
FenaSaúde em 2022 e justificam a imple-
mentação e a manutenção de ações para 
intensificar a fiscalização, a prevenção e o 
combate às fraudes no setor. A FenaSaú-
de estruturou um plano de comunicação 
e lançou, em março de 2023, a campanha 
“Saúde sem Fraude”, que inclui a distribui-
ção de cartilhas educativas, um hotsite e 
ações nas redes sociais.

Em 2024, a FenaSaúde lançou a quarta 
cartilha da campanha, abordando frau-
des no segmento odontológico. O mate-
rial apresenta os tipos mais comuns de 
fraudes, dicas de prevenção e recomen-
dações para beneficiários e prestadores. 
Além disso, foi criado um canal de denún-
cias na Federação, que, desde o início da 
campanha, em março/2023, já recebeu 
216 denúncias com indícios ou suspeitas 
de práticas fraudulentas contra as opera-
doras associadas à FenaSaúde.

AS FRAUDES MAIS COMUNS

As fraudes na saúde suplementar estão tor-
nando-se mais sofisticadas e estruturadas. 
Entre as práticas mais comuns, destacam-se: 

Criação de CNPJ (Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica) 
para simulação de atendi-
mentos em prestadores de 
fachada e de concessão de 
empréstimos (falsas institui-
ções financeiras) para obten-
ção de reembolsos indevidos;

ESTIMA-SE QUE, EM 
2022, AS FRAUDES 
E DESPERDÍCIOS 
TENHAM CAUSADO 
PERDAS ENTRE 
R$ 30 BILHÕES E 
R$ 34 BILHÕES ÀS 
OPERADORAS DE 
PLANOS DE SAÚDE
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Apesar das ações já adotadas, são neces-
sárias mudanças na legislação para com-
bater de forma mais eficaz essas práticas 
ilícitas. Atualmente, não há tipificação es-
pecífica para crimes como corrupção pri-
vada e obtenção de vantagem indevida na 
realização de procedimentos, muitas ve-
zes associada ao uso de medicamentos, 
órteses, próteses ou implantes. 

É urgente a necessidade de criar e aprovar 
medidas que visem ao aperfeiçoamento da 
legislação vigente, com o endurecimento 
das penas para garantir a eficiência do se-
tor, proteger os direitos dos beneficiários e 
assegurar que os recursos sejam utilizados 
de forma sustentável e ética.

A falta de rigor na punição dessas fraudes 
acarreta riscos significativos tanto para a 
saúde e segurança dos pacientes quanto 
para a eficiência do sistema. 

Atualmente, tramitam no Congresso Na-
cional diversos projetos de lei voltados ao 

Solicitação de reembolso por 
serviços não realizados e de 
valores acima do custo real;

Cobrança de procedimentos 
com finalidade exclusivamente 
estética como se fossem trata-
mentos de saúde;

Acordo entre prestadores e pa-
cientes para fraudar o sistema 
com a realização de exames 
desnecessários ou em quanti-
dade excessiva;

Apresentação de mesma nota 
fiscal ou recibo em diversas 
operadoras; e 

Falsificação de documentos.

combate às fraudes na saúde suplementar, 
entre os quais se destacam:

    PL 5884/2023     
Fraudes na Saúde Suplementar 

Autor: Deputado Gilberto Abramo  
(Republicanos/MG)

Ementa: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (Código de Defesa do Consumi-
dor), o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1991 (Lei dos Crimes Hediondos), 
para tipificar como crime condutas que aten-
tem contra a saúde privada e seus usuários.

Descrição: Propõe criminalizar condutas 
que atentem contra a saúde privada e seus 
usuários, alterando o CDC, CP e Lei de Cri-
mes Hediondos, incluindo penas para a in-
dução de compra de órteses, próteses e 
medicamentos sem motivação técnica 
adequada, visando combater a corrupção 
no setor de saúde.

Posição: Favorável.

    PL 4559/2023     
Fraudes na Saúde Suplementar

Autor: Deputado Pinheirinho (PP/MG)

Ementa: Estabelece causa de aumento de 
pena para o crime de estelionato cometido 
em detrimento de pessoa jurídica de direito 
público ou privado que opere plano de assis-
tência à saúde.

Posição: Favorável.

    PL 221/2015     
Fraudes na Saúde Suplementar

Autor:  Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)
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    PL 3163/2015     
Fraudes na Saúde Suplementar

Autor: Deputado Danilo Fortes (União/CE)

Ementa:  Define como crime a corrupção 
praticada no âmbito do setor privado, e dá 
outras providências.

Descrição: Tipificação do crime de corrup-
ção praticada no âmbito privado, quando 
cometida no curso de atividades econômi-
cas, financeiras ou comerciais.

Posição: Favorável com ajustes. É ne-
cessário detalhar melhor a definição 
de corrupção privada, diferenciando-a 
de práticas comerciais legítimas, bem 
como individualizar as tipificações e 
suas sanções, respeitando-se a gravi-
dade da infração. É mportante ressal-
tar, a necessidade de previsão de me-
canismos eficazes de fiscalização e 
denúncia, em alinhamento às normas 
internacionais anticorrupção, a fim de 
garantir que sua aplicação não gere in-
segurança jurídica para as empresas.

    PL 3545/24     
Fraudes na Saúde Suplementar

Autor: Deputado Guilherme Boulos  
(PSOL/SP)

Ementa: Altera a Lei nº 4.595, de 31 de de-
zembro de 1964, cria mecanismos para o 
combate de fraudes bancárias, amplia a 
proteção ao consumidor bancário e dá ou-
tras providências.

Descrição: A proposta inclui a criação de 
novos mecanismos de segurança e fiscali-
zação, com o objetivo de fortalecer a con-
fiança no sistema financeiro e proteger os 
consumidores contra práticas fraudulentas, 
inclusive a Saúde Suplementar.

Posição: Favorável.

Ementa: Acresce artigo à Lei 8.078, de 11 
de setembro de 1990, Código de Defesa do 
Consumidor, para tipificar a obtenção de 
vantagem pelo encaminhamento de proce-
dimentos, pela comercialização de medica-
mentos, órteses, próteses ou implantes de 
qualquer natureza.

Descrição: Inclui artigo no CDC para crimi-
nalizar a obtenção de vantagem indevida 
na comercialização de medicamentos, ór-
teses, próteses e implantes. A proposta visa 
punir tanto os profissionais de saúde quan-
to os fabricantes e distribuidores envolvi-
dos. O objetivo é combater a corrupção no 
setor de saúde.

Posição: Favorável.

    PL 2452/2015     
Fraudes na Saúde Suplementar

Autor: Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar a cartelização na fi-
xação de preços e distribuição de órteses e 
próteses, inclusive, com a criação de artifi-
cial direcionamento da demanda e captura 
dos serviços médicos por interesses priva-
dos - Máfia das Órteses e Próteses no Brasil.

Ementa: Criminaliza as condutas perpetra- 
das pela “Máfia das Órteses e Próteses”.

Descrição: Tipificação dos crimes de cor-
rupção privada, fraude médica, reutilização 
indevida de dispositivo médico implantável, 
fraude na estipulação do valor do dispositi-
vo médico implantável e patrocínio de frau-
de terapêutica.

Posição: Favorável com ajustes. O 
projeto deve ser revisto e atualizado, 
considerando-se projetos de lei mais 
recentes com previsões de criação 
de tipos idênticos ou semelhantes 
aos propostos.

125

AG E N DA  I N ST I TU C I O N A L  D O  M E R CA D O  S EG U R A D O R  -  2 0 2 5



    PL (BA) 23442/2019    

Autor: Deputado Estadual 
Marcelinho Veiga (UNIÃO)

    PL (BA) 24216/2021    

Autor: Deputado Estadual 
Samuel Junior (Republicanos)

    PL (DF) 2065/2021    

Autor: Deputado Distrital 
Hermeto (MDB)

    PL (RJ) 1151/2015    

Autor: Deputado Estadual Átila 
Nunes (MDB)

Projetos Estaduais 

Obrigatoriedade de assistência 
odontológica em internação hospitalar

    PL (RJ) 4821/2021    

Autor: Deputado Estadual Marcelo 
Dino (UNIÃO)

    PL (SC) 429/2021    

Autor: Deputado Estadual Vicente 
Caropreso (PSDB)

    PL (SC) 256/2024    

Autor: Deputado Estadual Julio 
Garcia (PSD)

    PL (SP) 103/2024    

Autor: Deputado Estadual Vitão do 
Cachorrão (Republicanos)

Posição: Contrária. As proposições são formalmente inconstitucionais 
por adentrarem em instituto próprio de Direito Civil (contratos de pla-
nos de saúde) e por legislarem sobre política de seguros, matérias cuja 
competência legislativa é privativa da União Federal, nos termos dos inci-
sos I e VII, respectivamente, ambos do artigo 22 da Constituição Federal 
(CF/1988), o que fragiliza o pacto federativo.

A posição segue os entendimentos adotados pelo STF na ADI nº 4.701/PE e 
na ADI nº 5.173/RJ, em que foi reconhecido que os planos de saúde seguem 
a mesma lógica dos seguros, de forma que a competência para legislar so-
bre esses planos recai na previsão contida no artigo 22, VII da Carta Magna, 
que estabelece a competência privativa da União Federal para legislar so-
bre política de seguros.
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Descredenciamento de hospitais, 
clínicas, laboratórios, médicos e 
demais serviços conveniados

   PL (BA) 21703/2015    

Autor: Deputado Estadual Alex da 
Piatã (PSD)

    PL (MT) 85/2024    

Autor: Deputado Estadual Elizeu 
Nascimento (PL)

    PL (MG) 292/2019    

Autor: Deputado Estadual Arlen 
Santiago (Avante)

    PLO (PB) 2404/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Eduardo Carneiro (Solidariedade)

    PL (RJ) 3252/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Andrezinho Ceciliano (PT)

Solicitação de exames 
laboratoriais por nutricionista

   PLO (AL) 917/2022    

Autor: Deputada Estadual Flavia 
Cavalcante (MDB)

    PL (ES) 462/2023    

Autor: Deputada Estadual Flavia 
Cavalcante (MDB)

    PL (MG) 162/2023    

Autor: Deputado Estadual Doutor 
Jean Freire (PT)

    PL (PR) 304/2023    

Autor: Deputada Estadual Cristina 
Silvestri (PPS)

    PL (PE) 821/2023    

Autor: Deputado Estadual Romero 
Albuquerque (UNIÃO)

    PL (PE) 2273/2021    

Autor: Deputado Estadual Antônio 
Moraes (PP)

    PL (TO) 291/2023    

Autor: Deputado Estadual Olyntho 
Neto (Republicanos)

Vedação de recusa de 
contratação por inadimplentes

   PLO (AL) 727/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Fernando Pereira (PP)

    PL (AM) 97/2024    

Autor: Deputado Estadual Roberto 
Cidade (UNIÃO)

    PL (ES) 40/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Denninho Silva (UNIÂO)

    PL (MT) 1543/2024    

Autor: Deputado Estadual Elizeu 
Nascimento (PL)

    PL (RJ) 3233/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Andrezinho Ceciliano (PT)
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Projetos Estaduais 

    PL (RS) 2/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Delegado Zucco (Republicanos)

    PL (RR) 225/2024    

Autor: Deputado Estadual Neto 
Loureiro (PMB)

    PL (SE) 328/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Marcos Oliveira (PL)

Vedação à Limitação  
de Consultas e Coberturas

   PL (ES) 472/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Denninho Silva (UNIÃO)

    PL (MT) 1511/2024    

Autor: Deputado Estadual 
Wilson Santos (PSD)

    PL (MT) 545/2023    

Autor: Deputado Estadual Valdir 
Barranco (PT)

    PL (MG) 469/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Thiago Cota (PDT)

    PLO (PB) 2720/2024    

Autor: Deputado Estadual Dr. 
Romualdo (MDB)

Posição: Contrária. As proposições são formalmente inconstitucionais 
por adentrarem em instituto próprio de Direito Civil (contratos de pla-
nos de saúde) e por legislarem sobre política de seguros, matérias cuja 
competência legislativa é privativa da União Federal, nos termos dos inci-
sos I e VII, respectivamente, ambos do artigo 22 da Constituição Federal 
(CF/1988), o que fragiliza o pacto federativo.

A posição segue os entendimentos adotados pelo STF na ADI nº 4.701/PE e 
na ADI nº 5.173/RJ, em que foi reconhecido que os planos de saúde seguem 
a mesma lógica dos seguros, de forma que a competência para legislar so-
bre esses planos recai na previsão contida no artigo 22, VII da Carta Magna, 
que estabelece a competência privativa da União Federal para legislar so-
bre política de seguros.

Vedação de recusa de 
contratação por inadimplentes
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    PL (PE) 3460/2022    

Autor: Deputada Estadual Delegada 
Gleide Ângelo (PSB)

    PL (PE) 2348/2021    

Autor: Deputada Estadual 
Alessandra Vieira (UNIÃO)

    PL (RJ) 951/2021    

Autor: Deputado Estadual Elton 
Cristo (PP)

    PL (RJ) 3949/2024    

Autor: Deputado Estadual Fred 
Pacheco (PMN)

    PL (RJ) 4417/2024    

Autor: Deputado Estadual Rodrigo 
Amorim (UNIÃO)

    PL (SE) 99/2024    

Autor: Deputado Estadual Marcos 
Oliveira (PL)

    PL (SE) 341/2023    

Autor: Deputado Estadual Ibrain  
de Valmir (PV)

Vedação de rescisão unilateral de 
planos de pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA)

   PL (BA) 24970/2023    

Autor: Deputado Estadual Bobô 
(PCdoB)

    PL (ES) 821/2023    

Autor: Deputado Estadual Alan 
Ferreira (PODE)

    PL (GO) 1096/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Gustavo Sebba (PSDB)

    PL (MT) 1398/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Elizeu Nascimento (PL)

    PL (MS) 2441/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Junior Mochi (MDB)

    PL (MG) 1080/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Ulysses Gomes (PT)

    PL (MG) 1148/2023    

Autor: Deputada Estadual 
Nayara Rocha (PP)

    PL (PR) 399/2023    

Autor: Deputada Estadual 
Flávia Francischini (UNIÃO)

    PL (PE) 901/2023    

Autor: Deputado Estadual 
William Brígido (Republicanos)

    PL (SP) 910/2023    

Autor: Deputada Estadual 
Solange Freitas (UNIÃO)
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Projetos Estaduais 

Posição: Contrária. As proposições são formalmente inconstitucionais 
por adentrarem em instituto próprio de Direito Civil (contratos de pla-
nos de saúde) e por legislarem sobre política de seguros, matérias cuja 
competência legislativa é privativa da União Federal, nos termos dos inci-
sos I e VII, respectivamente, ambos do artigo 22 da Constituição Federal 
(CF/1988), o que fragiliza o pacto federativo.

A posição segue os entendimentos adotados pelo STF na ADI nº 4.701/PE e 
na ADI nº 5.173/RJ, em que foi reconhecido que os planos de saúde seguem 
a mesma lógica dos seguros, de forma que a competência para legislar so-
bre esses planos recai na previsão contida no artigo 22, VII da Carta Magna, 
que estabelece a competência privativa da União Federal para legislar so-
bre política de seguros.

Proibição de exigência de carência de planos de pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Vedação de rescisão unilateral

    PL (RJ) 2303/2023    

Autor: Deputado Estadual Carlinhos 
Bnh (PP)

    PL (RJ) 3649/2024    

Autor: Deputado Estadual Rodrigo 
Amorim (UNIÃO)

    PL (RJ) 3693/2024    

Autor: Deputado Estadual Rodrigo 
Amorim (UNIÃO)

    PL (SP) 361/2024    

Autor: Deputado Estadual Edmir 
Chedid (UNIÃO)

   PL (MT) 1432/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Valdir Barranco (PT)

    PL (MT) 1544/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Gilberto Cattani (PL)

    PL (PE) 1131/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Gilmar Junior (PV)

    PL (RJ) 1223/2023    

Autor: Deputado Estadual Julio 
Rocha (AGIR)

    PL (RJ) 1654/2023    

Autor: Deputado Estadual Fred 
Pacheco (PMN)

    PL (SP) 933/2023    

Autor: Deputado Estadual 
Sebastião Santos (Republicanos)
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